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RESUMO

O objetivo desta Dissertaçio e empreender uma crítica ao
~todo da Economia Neocl~ssica, tendo como referencial te6rico a
ialética Hegeliana e a Crítica a Economia política de Marx.

A crítica baseia-se no fato de que o M~todo Positivista que
d~ sustentaçio a Teoria Neocl~ssica -está fundamentado em uma
l6gica identit~ria que nio admite a contradiçio. Por nio admitir
a contradiçio, esta l6gica nio permite captar o movimento, isto
e, não- consegue captar a realidade em movimento e portanto,
oerde sua capacidade de explicar a realidade social com tdda sua
~lqueza de determinações.

Por fim conclui-se que a diferença fundamental entre as
eorias Cl~ssica e Neoclássica e a c~ítica M~rxista est~ no fato

rle que esta última tem por fjm explicar a realidade com~ ela é,
_sto é, situa-se ao nível onto16gico.
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ABSTRACT
. eCME -B'BLliTEC

The objective of thls dissertation is to pursue a criticism
on the method af the Neoclassical Economics, having as
theoretlcal grounds the Hegellan Dialetics and the critique to
Polítlcal Economy of Marx.

The crlticism relles on the fact that the Positivism Method
WhlCh supports the Neoclassical theory is built upon a formal
10giC where no contradiction is allowed: since cont.radictlon lS
ruled out, the logical analysis does not allow a full knowledge
of the dynam i CS of t.he rea I1 t.y , and t.herefor-e , the exp 1an at.ton
power of the social reallty becomes weak.

In concluslon, it IS 'strassed that. the main difference
betweenthe Classical and the Neoclassical theories and the
Marxian crit.ique is that. t.he latter has as ultimate objective t.o
explain the reality as is, that is, at an antological argume~t.
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J- I NTRODJLÇ;.M

o objetivo desta, Dissertaç~o é empreender uma crítica ao
2 odo da Economia Neoclássica, tendo como referencial teórico a

__ alética Hegeliana e a Crítica à Economia Política de Marx.
Nossa crítica baseia-se no fato de que o Método Positivista

ue dá sustentação a Teoria Neoclássica está fundamentado em uma
oglca identitária que n~o admite a contradiç~o. Por n~o admitir

a contradiç~o, esta lógica n~o permite
e, ~nao cqnsegl,le captar a realidade

captar o movimento, isto
em movimento e portanto,

erde sua capacidade de explicar a realidade Social
Iqueza de ~eterminaç5es.

com toda sua

Argumentamos ainda a
, ~expOSIçao

Neoclássicos
que o crescente

distanciamento dos económistas frente aos
economistas Clássicos

metodológica
em' relação a realidade deve-,se a

=od i r í c ac ão ocorrida entre os primeiros e os
segundos, e mais ainda, devido a modificações da propria
realidade capitalista, que a proporçao em que torna-se mais
complexa, esconde a verdadeira essencIa das coisas e apresenta
esta realidade cada vez mais como um mundo de pseudo-
concreticidade."

Por fim concluimos que a diferença fundamental entre as
teorias clássica e neoclássica e a critica Marxista está no fato

e que esta última tem por fim explicar a realidade como ela é,
Isto e, situa-se ao nível ontológico.

Para
i-iegeliano

isso aceitaremos como pressupostos o pensamento
de que existem graus ou formas de consci§ncia no

processo de elaboração do conceito; a posiç:~o t1arxista da r e lacão

e~tre exist§ncia e consci§ncia; e a posiç:~o t ica de, ter havido
!.1"i salto qualitativo na passagem da econ a vu 1 < para a

a t ame n t oeconomia Har x i s t a fundi:ldo em uma modific ,o no
etodolo9ico da realidade.

Pa r t í mo s das definições por nos aceitas de c i enc r'. e método
científico e ressaltamos a forma especíica de ver o I,';;ldoque se
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aparente n eu t ~a 1 idade~ ient i fica.
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por trás
da discutimos

da Em
o método científico nas ciências empíricas e

as e especificamente na ciência econ6mica. o passo seguinte
a análise historica da formação do pensamento filosofico,

~- 6mico e político ocidental, até o surgimento da ciência
=- C'lOmlCa
-~a isamos

como independente. A partir dêsse ponto
o pensamento econômico até a chamada in f1 exão

_:~litarista, de forma a evidenciar a ruptura metodologica na
=assagem da economia clássica a economia neoclássica que
=_- esponde a p~ssagem do empirismo ad positivismo com cr~scente
-e-da de clareza em relação a explicação da realidade. econ6mica.
=:.-almente discutimos o método da economia neoclássica, tendo
c czno referencial t e ó r i co a" d í a l é t í c a
_ anomia política de Marx.

O trabalho ~ivide-se em cinco capítulos: O primeiro capitulo

Hegeliana e a crítica á

-:scute a din~mica do conhecimento~ e tem como finalidade
calizar a ciência dentre as diversas formas de consciência.

O capitulo dois introduz a quest~o do método na elaboração
=:entifica e como este está relacionado ao poder da classe

Discute ai nda a importância do método no estudo d a
~_onomia e o processo

eoclássica.
de axiomatização da economia na teor-ia

No capitulo três procede-se a uma resenha da historia da
- losofia e da filosofia política com o objetivo de discutir as
___ ficac5~s· ocorridas
- sur91mento de ramos

no pensamento filosófico que v~o desaguar
de pensamento independentes t~is como a

= 1ca e a Economia.
A partir da colo~ação do surgimento da economia como ciência

_ =_oendente, djscute-se no capítulo
2-_ omla clássica e da inf1ex~o

quatro alguns
utilitarista,

elementos da
ressaltando a

"ê. á.. "se da Ló s ic a de Stuart Mi 11 , que e fu.ndamental para a

=::- reensão do formalismo e do positivismo que passam a dominar
~ "~ncla econ6mica a partir daí.

o capítulo cinco, discute-se o positivismo moderno,
~ - e se n t ad o pe 1o· pe n5 ame n to de K a r 1 "('p pe r e sua re 1a c: ão co m a
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conomia neoclássica. Ainda neste capítulo discute-se a dialética

co

Hegel e
frontamos

a ontologia em
lógica formal

Hegel e em Marx. Em seguida
dialético ea com o pensamento

-.oalmente concluímos ê s t e trabalho com uma reflexão crítica
situando-a entre asetodológica sobre a economia neoclássica,

outras vprtentes do pensamento economico (clássico e marxista)
Em conclusão, devemos advertir que o trabalho que ora

apresentamos, na-o pretende esgotar o tema do método da economia
eoclássica, nem tampouco imaginamos que a nossa forma de
psenvolver o tema seJa a única possíve1 ; mas, e nosso desejo tão

somente expor o resultado de uma pesquisa por nos empreendida que
~nha como fina1 idade -i n i c i a r uma busca que deverá o ro sse au i r no
uturo, visando uma compreensao mais e-retiva do pa~el e dos
lmJtes do pensamento economlCO, e que e s p e r amo s possa ser de

valia rara aquele que deseje acercar-se de forma mais
crilica ao pensamento econom~co.



- A DINÂM(CA DO CONHECIMENTO E AS DIVERSAS FORMAS DE CONSCIf:NCIA

.1- Din~mica do Conhecimento
Talvez uma das mais difíceis Larefas que se imponha a alguém

?Ja definir exatam~nte o que Significa conhecer. A primeira
sta, pode parecer uma ~firmação exagerada sObre as reais

lflculdades ~ue aguardam os interessados no estudo das teorias
) conhecimento; no entanto é possível verificar-se que as
lficuldades existem Já à part"ir do reconhecimento ou n~o
)ssibilidade de conhecer. Conhecer significa consLruir ao nível
) pensamento o conceito do objeto do conhecimento, isto é,
)reend~r o real em suas delermlnaç5es, elevando o concreto a
rvel do pensamento.

As grandes discuss~es acêrca do conhecimento siLuam-se ao
rvel das re8postas dadas pelas diferentes correntes filosóficas'

t.r-ad i c 1 on ais p"er-gunti'1l'i , ~6bpt::o ~ pw~~ 1 b 1 1 I di"i/j~, ~ (:jp 1 (:Wffl,

;sência, formas e critérios de verdade do conhecimento.
Aó definirmos o conhecimentd como a capacidade de reprodução

) real ao nível do pensernen t.o , deixamos respondidas as questões
~ferentes à pO~ibjlidade e critérios de verdade do conhecimento.

Em outras palavras reconhecemos a possibilidade do
hecimento ao mesmo tempo em que &ssumimos como critério ~e

!rdade" a própria realidade concreLa: assumimos ainda a origem do
Inhecimento como a consideração pensante que por sua vez tem
."gem na pr-oprt a hum an idada do homem- "Se é verd ade (e s&-l 0- á

~rtamente) que o homem se dlsLingue do animal pelo pensar, então
~do o humano é humano por e somente por ser produLido pelo

sar"CHegel; 1983, p. 69).
para" fins de esclarecimento inicial entendemos que conhecer

, fica n~o apenas a elaboraç~o de leis eXLernas ao objeto do
~ecimento, mas inclui tOdo o proc~sso d& elaboração do

.ceito incluindo o caminho trilhado pelo espírito na direção
I construção do objeto do pensar em suas determinidades ao nível
• pensam~nto. A consciência pensante por~anto progride através

suas represen~ações do puramente sensível ao conceito,

4
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encerrando este a própria natureza do pensar, que' é dialética, e
buscand6 a certeza no além do imediato. Este processo no entanto

onge de sef lin~ar, e marcado por constantes contradiç5es que a
si próprio p5e o pensar para em seguida fornecer por si a solução
da contradição a si própria posta.

O conhecimento portanto, parte do dado cognoscitivo e se
eleva para além do acidental e da imediaticidade, buscando a
reconstrução do- concreto ao nível do pensamento, através da
elaboração do conceito.

2.2 - Ciência e outras formas de consciência
(

O espirito humano busca apreender a realidade concreta
ara além dos sentidos, as formas de alcançar a verdade podem

diterir quanto a sua esp~cificidade: filosofia, religião, arte,
ciência, mas o objetivo final e sempre o conhecer para além do
~medidto.

2.2.1- Mito
O mito e a primeira tentativa de explicação para a realidade

bjetiva. O mito tem sua origem nas ilusões dos sentidos e na
ação da afetividade s6bre o espirito. A mitolog~a é produto da
razãó que se torna consciente, embora de forma insuficiente, Ja
contém o momento da razão, ou instinto da racional idade.'

No mito o conceito é representado na forma sensivel, e como
esta não e a forma apropriada de representação do conceito, a
~orma sensivel e descrita de forma histórica, natural ou
~rtística, onde predominam os aspectos acessórios muitas vezes em
- ntradição com o próprio conceito representado.

A mitologia e produto da fantasia, onde portanto o
arbitrário existe, embora coexista com o racional que lá está. É

ra da razao fantasiadora que nao possui outra forma de
~epresentar~se que não o sensivel.

Os Deuses mitológicos, por exemplo são representados na
-~ .a humana, ou seja na forma corporea~ como forma sensivel por

celência para representar o espirito. O próprio cristianismo e



2. tropomórflco, já que a represelltaç~o da dIvIndade é feIta a
artlr de formas humanlzadas.

Portanto a mltológla é essencIalmente constItuída de
:antasla, embora em seu núcleo eXIsta a racIonal Idade, ou seja,
•d mI t.o 109; d E:' o r» él C a r-a z ã o qu'- a; n c a 1180 põe e pr-oo uz i r- os

"::IenSélmentost::n OLlLI--af o rrn a aue nãc ~eJ8 élSs211sivel"( lde rn , i b i o li,

p.144) .

Em mUItas mItologIas e relIgIões antigas estavam já contIdas
algumas determInações do pensamento; mas, embora o pensamento
eXls~a lá, o elemento fIguratIvo e sensível é o domInante.

Em algumas fIlosofIas antIgas procura-se colocar o mIto como
uma forma de fIlosofar, ou aInda como se o pensamento fIlosófIco
eXIstIsse e o mito se constltulsse uma forma de aderêço ao
pensamento; Isto é, Já se possula o pensamento e se querIa
ocultá-Io.

Tal nlo faz sentido pOIS como coloca Hegel o pensamento é a
forma Ideal de representaçlo do espírito- "A utlllzaçlo do
mítlco eqUIvale, na maIor parte aos casos, a IncapacIdade de n~o
saber aplIcar ainda a forma do pensamento. Além dISSO n~o se deve
crer que a forma mítlca deve ocu Lar o pensamento, o conteúao;
sua finalIdade é antes expressar o pensamento, representá-lo,
revelá-lo, porém esta expresslo não é adequada... quando o
espírito pode expressar-se no elemento pensamento entlo o
SImbólICO é o modo Injusto, falso, de representação"(fdem,
Ib Idem, p. 152).

2.2.2- Senso comum
o se n sc c.ornun. é fru i.o c.a con v ê n c a dos n c :v íouo s de un.a

determinada cultura. Trata-se de um sIstema mUito maIs prátiCO do
que intelectual, pOIS situa-se em um nível anterior á reflexlo.

Poderiamos defini-lo como o conjunto de experiênCias comuns
a determinado grupo de pessoas em vIrtude da vlvêncla cotidiana,
que é a atItude prImeIra do ser humano.

O ser humano ao tomar contato com a realIdade objetiva nlo
possui de ImedIato uma atitude analítica e crítica frente a esta



r-ealldade, a atitude do ser humano alnda- "não é de uma mente
nensante que exa~lna a real Idade especulallvaDlenle, porém a de u~
ser que age objetiva e prátlcamente, de um Indivíduo histórico
cue exerce a atIvidade pr~tlca no tralo com a natureza e com os

.nLer8s e
v i st a 2l co nse cu ç ão aos propr i o s fIns E::'

um deLermlnaC0 COnjUnLO d relaçôes
o u t.r o s IlomellS, t.endo

soclals·(}\OSIC; 198ó, pp. 9-10).

Portanto a realIdade se apresenta como um campo de ação
~rátlco-sensfvel que permItirá ~ par~lr ae uma real Idade comum a
formaç~o de um conjunto de observaçôes comuns. O senso comum está
portanto no reIno da percepção, onde a conSCIênCIa que pensa
OSCI Ia entre a unidade do objeto e sua mu tlpl ICldade.

2.2.3- FIlosofia
O conteúdo humano aa conSCIênCia é o pensar, que se

apresenta em formas tais como: sentimento, Intuição,representação
etc. Isto é, o conteúdo de nossa conSCIênCIa é sempre o pensar
que embor'a uno, apresenta-se em formas específicas que dão a
.mpressão ae constltulrem-se várIOS conteúdos- "O conteúdo aue
encne a nossa conSCiênCia, seja qual fôr a natureza dêle,
constItuI a especlflcação (Bestlmmthelt) dos sentImentos,

ntulções, imagens, fins, deveres, etc., e dos pensamentos e
conceltos"(Hegel; 1988, p. 71).

ASSIm a fIlosofia se ocupa do
filosofia pôe como conteúdo
categorIas e concejtos.

Entretanto é lmoortante que se coloque que embora o conteúdo

pensar refleXIVO, ou seja a
da conSCiêncIa, pensamentos,

a cone 1 É>nc a na fI: osof l é:I SE'Jano conce j tos, estes t.em oro1 gerr li d

~róprla realidade efetiva. Em outras palavras já que a filosofIa
se dIstingue das outras formas do pensar apenas em sua
especlflcldade enlão é claro que necessárlamente está em
conson~ncla com a realidade objetiva.

Conforme coloca Hegel o fIm últImo da fIlosofia é a
.econcl Ilação da raLão pensante conl a razão que Simplesmente é,

o seja com a pr-opr-i a realidade, ISto é, a fi lo so f j a I i o a com a
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..dade não com o dever ser.
o pensar me~afísico antigo, concebeu-se a filosofia como

o por objeto q~estôes que se colocavam além da realidade, em
ível transcendental.

partir do criticismo kantiano a filosofia.passa ~ requerer
lugar como instrumento de reflex~o da realidade.
Em Hegel desaparece totalmente a metafísica no sentido

ssico do têr~o e a filosofia é encarada como uma ciência
eculativa, como
a idade trazer

explicitação
à consciência

do espírito vivo que tem por
aquilo que realmente é; o
livre, verdadeiro, concreto esamento torna-se pela filosofia

tanto a própria id~la .

.4- Ciência
O conceito moderno de ciência remonta as modificaç~es no

o de abordar a realidade à partir da modernidade com Bacon e
artes. ~ste conceito está Intlmamehte ligado ao manuseamento
ódico de dados emprricos, dar resultar um conceito de ciênCia
ai que se caracteriza por dar ênfase demasiada" ao sertsível
o critério de verdade, isto é ,"a tentativa da apreensão da
lidade através da mal ipulação do aparente, do fenomênico.

A Ciência moderna se apresenta como um conjunto de leis,
posiç5es gerais, teorias, etc., muitas das quais elaboradas a
·tlr de generalizaçôes da experiéncia empfrica.

A ciência empfrica sltua~se ao nlvel do entendimento(Ol),
I do analisa os objetos do conheCimento, separa-os, fragmenta-

enumera-os sob a forma de classes, gêneros, etc.
Seus ponLos de partida são lmediatidades, achados e

·ssupostos. Não que esta fase do processo do conhecimento seja
~oensável: mas também não se pode entender o conhecimento como
:.stemat{zaçôes de coisas gerais, onde não são consideradas as
.erminaç~es particulares em conson~ncia com o tOdo.

A ciência empírica ~ode ser entendida como uma fase do
)cesso de conhecer, em que a realidade é analisada em seus
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constituintes e· sistematizada. A ciência empírica seria uma
propedêutica ao verdadeiro conh~clmento.

No processo de conhecer o objetivo é a elaboração do
conceito que exige a reconstrução ao nível do pensamento da
realIdade em tOdas as suas determinações. A ciência empírica
contenta-se com parte dêste processo,e portanto fica ao nível das

eis que na verdade exprimem t~o somente sua própria necessidade
como lei e não a necessidade do real- " ...a necessidade é aí uma
palavra vazia: deve porque deve; se é, tem que ser, mas n~o se vê
a neces~ld~de de que seja" (Menezes; 1985, pp. 49-50).

A posição aquI esboçada não deve ser tonfundlda com a
posIção de que o conhecimehto é algo de Impossível ou que a
realIdade dev~ ser entendida de forma outra que não à partir da
experlêncIa emp(rica, ou ainda que o conhecimento cIentífico pode
ser levado a cabo em ausência de um método cIentífico.

BCME- LI

2.2.5- RelIgIão
A relIgIão, é o deposI~árlo do pensamen~o de um povo no que

concerne à e~sênCla do mundo, ao absoluto, a causa prImeira, o
ser por sí, a essência da natureza e do espírito, etc. e aInda o
conjunto de opIniões de como o ser humano se relaCIona com êste
absoluto.

Assim transparecem na relIgião duas de~erminaçôes
mportantes: em primeiro l~gar a forma de representação de Deus

para o homem, e em segundo lugar a forma de relaCIonamento do
omem com Deus. O culto se apresenta como a forma de superar a

_istancia entre homem e Deus. Através dela espera chegar o homem
a unidade com a sua essência, ou seja, sendo o absoluto o
objeto da religião, o espiri~o pel~ cu1to prbcura ascender a
contradição entre essência e humanidade.

Assim a religião e a filosofia ~êm para sí o mesmo obje~o, o
absoluto, "mas a maneira de chegar a êle divergem.

A religião tenta alcançar o absoluto atravês do culto e da
adoração, ou seja através do entimento enquanto que a filosofia
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como caminho o pensamento,
__.ectual.

religlão conté~ em sí elementos místicos e pensamentos

ou seja, o conhecimento

_2culativos, no sentido de conhecimento filosófico.
O elemento místico da religião encontra-se na representação

elementos universais sob a aparência de feitos singulares,
~ por exemplo o mito do pecado original de Adão e Eva, quando

lsos do paraíso. Alí a narrativa do mito equivale a narrativa
m acontecimento hist6rico natural, porém possui também uma

- otação espiritual, da transição do estado paradisíaco da
_=-sciência a um estado de distinç~o do bem e do mal ..

Dur an t.e um grande pel'iodo da hist6ria da humanidade a

:osofia foi vista pela Igl'eja cristã como algo pernicioso à fé,
- slentando-se que a f iIosof i a provinha do pensamento humano
_- uanto as verdades religiosas tinham como fundamento a

elação divina.
A crença exagerada na verdade revelada levou a igr-eja a

.astar o pensamento religioso da busca da verdade, enredando-se
dogmBs de fé que muitas vêzes punham-se em têrmos irracionais,

- que levou paulatinamente
- talmente impregnada de
~ adros de histeria e

a uma identificação da fé com a fé
piedade e fantasia, dando margem a

até mesmo controle ideol6gico levada às
_:timas consequências, como a perseguição e execução de
opositores da ideologia cristã na época da Inquisição.

2.2.6- . Ideo Iog ia
Como última definição a ser apresentada nêste ítem, temos o

conceito moderno de ideologia ou falsa consciência, concebida
como uma incapaCidade cognitiva SOCIalmente condicionada. A

discussão na era moderna sObre o tema tem polari~ado opini~es,
anos' sObre o que seja ideologia e muito mais sôbre as causas e

efeltos da falsa consciência.
Hist6ricamente as expl icaçõessObre as razões da falsa

consciência têm osci}ado entre razões internas à consciência
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2Lões externas ~ consciência.
Já a partir de Bacon, verificamos a Impor~§ncla a~ribu!da às

_2 x~es em sabotar ,as tentativas do conhecimento objetlvo(02). O
~e a colocado em têrmos de influencias internas à consciência
está ainda presente em vários pe~sadores da modernidade:
=e cartes, Locke, Spinoza e Leibiniz.

A partir do lluminlsmo as paixôes
o positivas para o progresso das

tores da vida humana.
O tema da iluslo cognitiva tem suscitado acirradas

_.scussôes ao longo do tempo. A evoluç~o histórica dêsle tema
_ rtan~o, pode ser re~umida em três períodos: O primeiro período

pré-moderno, em que prevaleceu a tedência a considerar o êrro
o proveniente da incapacidade dos sentidos em captar a

-ealidade; o período da modernidade em que se acreditava na
~ sSlbilidade de superaçâo da falibilidade dos sentidos através
_2 correç~o do instrumental metodológiCO e o ilumlnismo, onde a
_e rIa da ilus~o recebe uma nova funçâ6 política.

Hegel critIca o iluminismo por n~o com~reender o
- nhecimento como processo que inclui todas ad etapas da
-onsciência, inclusive a da n~o consci~ncia, e por cair no mesmo
ê-ro ao delimitar o esp~ço do racional e do irracional.

Para Hegel a falsa consciência consiste em uma consciênCia
gnorante do início e do fim do processo, ou em outras palavr'as

_ a consciência que n~o toma consciência de sua própria

passam a ser consideradas
CiênCias, e até mesmo como

• í e n aç ão .

Dessa forma em Hegel a consciência é falsa não por elementos
- e intervêm no processo do conhecimento, mas sim porquê
-:st6rlcamente não alcançou a maturidade que lhe permita
.e onhecer-se como em processo rumo à idéia.

Assim, para He qe.l a consciência não é some n: f a.lsa , mas
~a bém verdadeira naquêle ponto da história, emb, .seJa uma

e-àade p ar-ci a I>- "Lo vedadero y 10 falso flgur'c, ':tre esos
ce-nsam i ent.oa determinados, que, lnmóviles, se con s. t . '--ancomo
~ enClas proprlas, sutuadas una de cada lado, sin relac nlguna



~re s(, fljas y als1~das Ia una de Ia otra. Por el contrariO,
_e.::>eaf 1r-marse que Ia .ve r-d ad no es un a moneda acunãd a , que puede

Lregarse y reclbirse Sln más, tal y como es. No hay 10 falso
o no hay Ia mala. Lo mala y 10 falso no son, lndudablemente,

,
an malignos como el diablo y hasta se les 11ega ,a convertlr en
_Jetos particulares como a éste; como 10 falso y 10 mala, son
clamente universales, pero tienen su propia esencialidade el uno

=un respecto Bl otro. Lo falso <pues aquí se trata solamente de
sto) ser(a 10,otro, 10 negativo de Ia sustancia, que en cuanto

=-ntenido deI saber es 10 verdadero. Pero Ia sustancia es ella
.sma esencialmente 10 negativo, en parte como déferenclación y

ce t.er-m in ac ión deI contenldo y en p ar t.e como una simple
c ferenciaclón, es decir como sí mesmo y saber en genel'a1 . No
-abe duda de que se puedesab~r algo de una msnara falsa. Declr

'e se saba algo falsamente equivale a decir que el saber está en
eSigualdad con su sust.ancia. Y esLa desigualdad constit.uye

_~ecisamente Ia diferenciatión en genera I , es el momento
-sencial. De esta diferenciación Ilegará a surgir, sin duda
a.guna, Sli igualdad, y esla igualdad que ,11ega a ser es Ia
erdadnCHegel; 1966, pp. 27-28).

Para Marx, a falsa consciência ocorre à part.i l~ do
_esenvolvimento hist.órico material da SOCiedade que Ieva o ser-

"mano a ter sua objetividade confiscada no capitalismo. Nêste
-ndo capit.alista o ser humano n~o se reconhece como SUjelt.o do
....ndo material que se apresenta como um mundo de coisas
.dependentes da aç~o humana.

exterior a aç~o do ho~em.
Ao ser despojado hist.óricament.e de seus meios de produç~o o

o mundo é vist.o como algo dado,

~em perde contato com sua realidade objetiva, onde os produtos
=e seu t.rabalho n~o s~o vistos como ~al, mas como coisas hostis.

atividade social de produç!o perde sua conexão com o objeto
_~ste~ e o mundo t.orna-se um mundo de pseudoconcreticldade em que

homem é reduzido ao nível da práxls utllitár1a;
alavras no mundo capitalista o homem não é sujeito, mas o

SUjeito é o capital.
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Sendo a consciência humana o produto da existência material
esta n~o sendo o homem sujeito, a raiz da falsa consciência

na própria es~rutura do mundo capitalIsta, e a desalienaç~o
.esponde a própria destruiç~o do modo de produç~o capitalista

- encobre em sua forma de ser a verdadeira nattireza das
___ ações sociais centradas na exploraç~o de uma classe por outra;
_ -tanto em Marx(1985) a origem da falsa consciência coloca-se

o fator axt~rno, na exist&ncia humana que condlciona a
-- sciência. ObVIamente, Marx n~o pretende com êsle pensamento
=~.~ em uma fatalidade histórica, mas supõe haver uma relação
_ a ética entre consciência e existência, deixando "assim aberta a
_-ssibllldade da mudan~a através da práxls revolucionária.

Althusser com sua teoria sôbre os aparelhos ideológicos de
---ado, desloca a raiz formadora da consciência ou da falsa

~clência humana, da existência material para os aparelhos
_eo16gicos de" Estado, que passam a funcIonar como rasponsáveis

-~.a reproduç~o das relações de produç~o, gerando uma nova
_ -cepç~o política da ideologia; onde" esta agora é vista como um

~utor da falsa consciência.
Nos últimos tempos têm surgido tand&ncias n6 sentido de

contrar novas explicações para a fa-lsa consciência, utilizando
-~êlos freudo-marxista~.

Autores como Reich e Fromm tem procurado integrar o
.samento Marxista ao pensamento freudiano através de uma teoria

=~e axplica a falsa consciência à partir do binOmio opress~o
~~xual e opressão material.

As condições socio-econômicas e a ideologia modelam a
_ nsclência humana, que através da repress~o sexual, distorcem a

~cepç~o do real, que transforma-se em opiniões adequadas às
ex gências sociais.

A repress~o sexual gera a necessidade de gratific~ções
- Dstituti~as, estimulando a fantasia e a elaboraç~( de
-e~cepções distorcidas da realidade, apresentando os desejOS _,mo

eallzados.
Este mecanismo resulta na debilitaç~o do ego que por s }z
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apareCimento de estruturas psíquicas
adas a estrutura de poder ~igorante.
8 caráter a~sim formado, origina
dldas por aparelhos culturais, tals

I

de dorninaç'ão

ideologias que são
como família, escola,

Rouanet(1987), desenvolve
=_--clência através da análise

um modêlo explicativo da falsa
freudo- marxista, utilizando-se

de um caminho diverso.
Propôe pensar a falsa consciência

ana da defesa.
A defesa em Freud(1974) consiste na operação do ego de

uir os impulsosindeseJáveisj tendo" como fOrça motriz o
zer e o desprazer. O ego ao se deparar com uma realidade que

desprazer, torna invisível a ~epresentação ou então a

através da categoria

r-m a •

A falsa conSCiência portanto resultar"ia da própria
_~_acteristlca humana dotada a um só "tempo de uma estrutura

=:onal e condenada a satisfazer os desejos em uma estrutura de
__ 2ssez que ImpDe limites a êstes deseJOS.

A necessidade gera o trabalho que consome parte das energias
S10nalS e a esfera do estado cria as condiçbes de Imposição da
ência legítima que justifica os sacrifíCIOS impostos ao

__""eJo.
~ insL§ncia ideológica cria as condiçôes de Justificação

~es sacrifícios na consçiêncla das pessoas, lendo como via as
2 ~esentaçôes col~tivas tais como: religião, douLrinas políLicas

Os sacrifícios pulsionais no entanto são diBtrlbuídos
.gualmente entre .; diversas classes sociais e tem por

além de p Itir a convivência sotial, manter uma
_ erminada estrutura )cial, baseada no poder e na rique?-a.

Prossegue ainda Rouanel afirmando que em condições ideais,
--o é, "em determinado estágio da SOCiedade humana, os homens
=_e Iam chegar a deliberar conjuntament~ o espaço p2 a a

2 1caç ão soc i a I mente poss íve I, bem corno o n : ~1 dos aacr- J " ios
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nesta siluação, a falsa consciênciaderiam ser. exigidos:
a desn8cessárla.

onsiderando~s~ entretanto que a falsa consciência também
a finalidade política de preservar o poder, a rique~a e os

.égios de determinada classe social, é necessário que se
__ .se o problema da falsa consciência. Propôe por fim,

el, enquanto não chega o momento da maturidade total da
~_~~ ...dade, a eliminação da violência e a prática do diálogo,

forma de autonomia parcial, eliminando as restriç~es ao
esso "~ognitivo e consequenlemente a irracional idade

--"""",,,,_r-".-amada(03) .
"ma vez posicionada no capítulo anterior a ciência frente as

2S "formas de consciência, devemos agora discutir como
poder e método estão imbricados de tal maneira que não é

-:vel entender cada um"dêstes têrmos na era moderna sem ter em
suas rel~çôes com os aemais.

dlSC~ssãoora" proposla é neces~ária para que possamos
-~volver a contento a idéia de que o alcance da ciência está

~erta forma determlnad6 não s6pela opção metodo16gtca do
de clên~la, mas também pela rêde de influências que está

Lrás dos projetos científicos.



çOESTio DO MÉTODO

ência e método.
preocupaç~o metodol6gica marca mais prorundamente a razão

a~~lr da mode~nidade, ra~~o esta, que opunha-se ao
clmento dito especulativo predominante na antiguidade.

palavra método em sí contém mais de um significado. Em
:ro lugar designa toda pesquisa, ou orientação de pesqUisa;

~ pode slgnlricar ainda modoi de abordagem da realidade ou uma
partlcular

culares de ação
- _~ sual entretanto,
_ -.6g1ca prelimlnar

_ :.frica.

de pesqu isa, OU sej a, 1nstrumentos
s5bre uma determinada realldade. Parece
independentemente de qualquer concepção
a necessidade do método na elaboração

A questão do método torna-se malS importante a partir da era'
__o~na, porque passa- a ser elemennto demarcat6rio na

r e a 1 idade, -í sto é, a observação emp írica e a
rãç~o de leis tendem a ser mais aceitos como ~erdade se

_-.:.~em respaldo em um método considerado científico, no sentido
permite e>~purgar do processo de elaboração da ciência

- entos pertubadores e causadores de êrros e ilusões do
:-ltO.

Portanto a questão hoje relevante e que assume a postura de
oe:-dadeiro divisor de águas entre cientificidade ou não, é a

__es:.ão da maneira - específica de acercar--se desta r-ealidade.
Assim, ciência (entendida como conjunto de verdades aceitas

~~~ca da realidade) e método são como races de uma mesma moeda,
~s verdades ciêntíficas devem se caracterizar por serem

de transmlssão lntersubjetiva, e portanto devem estar
__.-adas em um modo determinado de acercar-se e expor a realidade

deve ser aceito como o método adequado para conhecer a
i?~_:dade em questão. ,

- CiênGi a e-pocíer-

Por outro lado, a idéia de ciência como saber objetivo e
16
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e. sal é falaclosa. Na verdaae eXistem ou~ros elemen~os
vêzes Inconsclen~es que ln~egram ~ambém o que se poderIa

_ a 2. ae pl'oJeto de c Iênc 1a, Is t.o é, além dos pr-e ssupo st.os
__ cos de cada ramo do conhecImento, eXIstem pressupostos Que

na Das~ 00 conneclmento clenLíflco como um LOao. K02

D2 ~r~s séculos tem cresc ao a J nLegr a ç ~(, e-ri t.re ClenClé; E:'

_-:ecaae, desae o momento em que o desenvolvImento da socledaae
?osto o proJe~o de CIênCia moderna caca vez maIs a servIço

- necessidades humanas Imedla~as .
•~om o desenvolvlmen~o do capItal e a comp eXldaae cas

= 2 ões de produç~o, es~a In~egraç~o tem camInhado no senLldo da
Ia curvar-se n~o ~s necessidades humanas dIretamente, mas

ecessldades de acumulaç~o do capj~al em tOdos os ramos de
:aade.
Jentro dês te contexto a CIênCIa não só InfluencIa a

dade econômica mas também sofre InfluênCia daqUilo que está
rás do desenvolvImento da economia, Isto,é das relações de

_=_e~ que se encon~ram por ~rás do dlreclonamento dado ~ técnIca
_ ::-eSQUIsa.

,s~o porque em meio a complexlaade aas relaç6es SOCIaIS que
__ es~abelecem, se encontra a pOSSIbIlIdade do fomento ~
__é~C a, a~ravés de InstItuIções de ensIno e pesquIsa, que de uma

G ou de outra est~o Imersas nêste con~exto soclai e
__-seauentemente são dlreclonaaas de forma a a~ender as

=-essldades da classe SOCial que comanda as relações de
ç~o.
,·a verdade não pretendemos dar a la~la de ~ot..al sUbmIssão aa

= : é: ao poc e r e co n ôru I CO, rn as apena'" ress a i lar a 1nf J ue n c < a
~_.-~oca en~re clêncla e poder que leva a algumas consequênclas
_ ~e o projeto de CIênCIa da modernldade(04)- "Nos últimos

s, provavelmente deVido ~s apllcações da Cl~nCla e da
= _~2Cla ao método CIentífiCO, vemos se es~abelecerem relações

-.exas entre CIênCia e sociedade. Há lnserção da clêncla no
_sso de lndus~rlallzação e lS~O se traduz por lnLeraç~o nos

__ os sentIdos. De um lado há uma InfluênCIa da metodologIa
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_ v(fica sObre seu modo de evoluç~o, e, de ou~ro lado, em
inverso, há como que uma absorç~o da ciência nêste

_ • 1o p!~ocesso, ~ que a I 1ás, r-e pe r-c u t.e aôbr-e os métodos e a
_anlzação interna da ciência, sObre seus critérios de

sClação, sôbre ~ escolha das dire~~es de pesquisa e mesmo
~-e a maneira de conceber e organi~ar as equipes de pesquisa .

.do a essa interação, estabelece-se uma ligação ent.re a
_ cla e o sistema de poder, que é própria às sociédades
-_striais avançadas"(Ladriere; 1978, p. 158).

A influência do poder sObre a ciência torna-se problemática,
oment.o em que afeta à própria concepção de realidade do

~to de ciência, deformando asrepresentaç~es da ciênCIa
__.ca da realidade, e até mesmo o próprio conceito de ciência

?assa a ser entendido como Simplesmente técnica.
A abordagem desta questâo tem levado em nossos dias a

~rsas discuss~es .que via de regra, resul~am apenas em debates
_ -e aspectos purament.e formais,e algumas vêzes nem chegam a

~o, permanecendo nas crfticas interrias aos modêlos.

-- Clência, poder e método
Uma vez colocada a interação cfência e poder, retomamos a
ssão sObre o método cient.íflco e nos perguntamos: é

__~!vel a eXlstêncla de um método científico dlssoclado do
_=-_ex o maior que é o projeto de ciêncla como um todo lnerente à

_~ r Ilnada época hlstórlca? Existe a POSSibilidade de um projeto
-.êncla dlssoclado das relàçôes de poder entre as dlversas

~-ses SOClalS de uma dada realidade histórica? Em que aspecto
ealldade material se funda o pacto de poder de uma socledade

ado momento histórico? Como estão fundados os limltes da
e da irracionalldade?

_m prlmelro lugar á evidente que por trás de qualqusr método
existe uma intenç~o, que pressupõe uma det ~rminada

de como travar cont8to com a realidade.
resultado da pe ..'U isa

in .rr ado

obtido a partir
na r&de que comp~

deve
- asarlamente estar ,....so
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~!flCO daquela atualidade, sob pena de não 8er reconhecida
'ma contribuIção científica.
ssim sendo, qualquer seleção

sariamante deve estar em comutação
Io atual da ciência como também com

- 2 de sua época.
~ claro que esta colocação não está fechando a possibilidade

a progressão da ciência; no entanto, esta deve estar de
__ a forma relacionada com determinada área prioritária de

••..-~-:T_.''''~'OS por parte da comun idade c ien L (fi ca e deve se revest ir de
interesse para as lnstituiçôes financiadoras ·da pesquisa

~(fica.\
Em segurido lugar u~ projeto de ciência é o resultado

_órico da integração do homem com o meio material mediado
_s relações sociais. Assim sendo, integram qualquer projeto
=.ência, não só as necessidades de exterisão dos limites do

de pesquisa científica
direta não só com o
a realidade material e

~_~r, mas a superação das dificuldades de apropriação da
.dade material, que visa um fim também material.
Aqui talvez aparentemente nos coloquemos em vulnerabl11dade

à crítIca de que estamos generalizando conclusões
_-_ificadas com a realidade específicamente capitalista, já que

_ ~roJeto científico da antiguidade o objetivo imediato era o
~ato com a diVindade como forma de. apropriação de idéias pré-
s~entes à material idade. No entanto esta é a forma como se

êste projeto científico ao analisarmos de uma forma
lca, Já que a relação material do homem com a natureza e a

=~a incessante de formas novas de colocar esta natureza ao
- .:ço da necessidade humana, foi sempre uma constante no

-Llr da humanIdade. AssIm, mesmo na primeira forma de
_ sciência já existe uma relação com a natureza, e esta

ssegue nas diversas formas de organizações sociais humanas
-adas na evidência do alargamento de potencial idades do grupo

~ ~e à natureza, comparativamente ao indivíduo I~olado. O
produção social de bens, coloca a questão do

-.:~.no do excedent~ e os cr- itér ios de di st.r- ibu :,'ão dê8te
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ente.
Juntamente com ~ forma
ente surge a acumul-aç~o

.tIÇ~O dêste excedente.
A acumulaç~o por sua vez traz consigo um pacto de poder que

~ a a influenciar as formas de convivência social.

de apropriaç~o e distribuiç~o do
que passa a ter influência sôbre a

Assim óbviamente a moldura onde se enquadra a realidade é
exo das relaçôes de produç~o que vigoram em determinado

_ ento, e portanto, a produção de verdades é afetada pela
(

_-essidade de manutenç~o do status quo social da classe
ante. -
Portanto, o ponto de vista de que a ciência pode ser

-esentada ~ob a forma dé algo extremamente imparcial,' ou seja,
otal neutralldade(05) é ilusória. Ao tentarmos compreender
minado ramo da ciência é necessário a compreens~o do projeto

~ -.êncla em que este está inserido, e aln~a ter em mente que
_8 projeto é o produto do espírito ~e seu tempo, e reflete uma

__2~minado pacto de poder. ~ste pacto de poder pode de algum
~ dar suslentaç!o a determinada forma específica de acercar-se
-ealldade, e portanto, pode em algumas clrcunt§nclas afetar os
·érios de verdade da Ciência.

o método nas Ciências empíricas
A moderna ciência empírica descende diretamente dos

amentos tilosóficos contidos nas obras de Bacon. Funda-se na
_ancia do dado sensível e no tiabalho de construç~o de
.ersais a partir da obeservaç~o de casos particulares.

Tem caminhado~ o método nas ciências empírlcas, no sentido
desenvolvimento de técnicas de observação cada vez mais

..sLlcadas e portanto redu~indo a Importância relativa de
~~~es externos na observação científica, como também primando

desenvolVimento de uma linguagem científica isenta de
e erros na construçãr dos universais à partir de

-e~vações singulares.
O empirismo tem como premls :~s básicas: em primeiro iugar a
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abalável na ciência como único caminho para o conhecimento,
~abelecendo, circunscrevendo o racional apenas as

bllldades da ~~êncla empírlca.
Em segundo 1ugar prega corno método da c iênc I a, .0 método

__3crltlvo, onde o~ fatos s~o descrltoi, agrupados e relaCionados
a forma de leis, que por sua vez comportam previsões sôbre

__os semelhantes no futuro.
Admite em terceiro lugar a ciência empírlca moderna a

-e agem como a forma por excelência de estrutura explicativa da
::a idade, ocupando o formalismo 16gico importante papel na·

~esentaç~o científica desta realidade.
Finalmente a crença na necessidade da extensão do método da

- êncla empírica a todos. os campos da atividade humana.
Utilizando a linguagem Hegellana, podemos dizer que a

-.~ncla empírica Situa-se ao nível do entendimento, que age de
a a isolar elementos ou aspectos determinados da realidade,

-o dando conta portanto da realidade em tôdas as suas
:-erminações.

Na ciência empírica priVilegia-se a f or-m.a e o· pensamento
::2 Inha através do reducionlsmo chegando a formas puras e

_orasas, mas algumas vêzes destituídas de conte~do.
De acôrdo com Hegel(1983) o princípio da identidade (

g:ca formal, que se formula sob o enunciado de que "A" é "A'
--_a nos di~ a n~o ser que "A" existe, isto é trata-se de pu~
_2 tologia, já que a única necessidade que Implica é a da
= .stência, que não vai muito' além de outras formas anteriores de
::~nsclêncla.

A lógica formal desenvolve-se' através da adição de
-edlcados a um SUjeito que Simplesmente é, e que não guarda

-_nhuma outra relação maior com os predicados que uma relação
erna, superfiCial.

O prlricípio de identidade por sua vez leva ao pri~cípl0 da
o contradiç~o, isto é se "A" é "A", então "A" não é "não "A".

ASSim posta a forma da identidade elimina a pOSSibilidade da
- ntradição, resultando no prlncípio do terceiro exclu(do que nos
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e se "11." é "11.", então "11." não é "B.

nâmica da eleboração de conceitos na ciência emplrlsta
i va , desenvolve-se à par t.t r- da atribuição de

:- ~fsticas ou propriedades a uma dada coisa.
~Slm conceit~a-se homem como ser que é racional, que é

o, que é mortal, etc; isto é, o conceito de homem é

a partir de suas características essenciais.
E claro que entre as caracteristicas essenciais não são

___ -,,,~,•.•.~e:-adas aquelas ditas açident,ais; .por-t.ant.o a lógica formal
e ser uma lógica da essência, apresentando-se não como

ca- que visa dizer o que é, mas simplesmente 'descrever a
- n E a lógica formal- êsse é um d6s seus traços orlglnals e

é uma lógica da essencia, isto é do ser determlnado;
.r::=í~_2" a existência de tipos,' dos qu a í s seja possível ext.ra í r-,

a essência, por um lado; e, por outro, o fenômeno, o
_. gente, a aparência, o acidente. O mais essenCial, afirma a

2, é o mais geral. Tão somente as características
e genéricas são essenciais. Por conseguinte, a

ção virtualmente exaustiva e o conceito virtualmente
:nado, são apenas elos de uma cadela que não está segura
nada. A definição abre-se para o indefinido e o

= :nfvel"{Lefebvre; 1987,p. 139-140).
?ortanto a medida que tenta alcançar o real através do

afasta-se a lógica formal do real. Isto acontec~ porque
ce to n~sse ponto de vista é elaborado pela adição de

-_·'.,...·,.,.•....ied ades e atributos genériCOS a de1...erminadaclasse ou gênero
_ !sas, e a medida que procura a lógica formal, deflnir ou

_ =eltuar algo,' afasta-se de suas particularidades ou
___ o I nações em direção a abstração.

O raciocínio lógiCO, parte de conhecimentos
2 a obtenção de novos con i=-c imentos, par te

slções conheCidas para ln rir conclusões
_-as preposlçôes igualmente admi~,idas.

-em assim como forma de obtenção de novos conheCimentos, o

Já adqUiridos
portanto de

mediadas por

smo.
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silogismo da logica formal têm como princípio geral o
eque tudo o que é afirmado para uma classe, ~ambém pode ser

aco para qualquer membro da classe.
ra, dessa f6rma colocado, o sllogismo vai
sões tautol6g1cas .

.·êsse modo de pensar o si loq i amo é um si loq i smo da
cla, isto é, um gênero possui determInada essência ent~o

_2 espécie dêste gênero também a possUi. Assim pensado o
smo integra qualquer pensamento concreto, poi$ é a forma de
um universal a um individual através da particularidade.

ainda assim, pressupõe um conhecimento"" anterior da
_"Cle, isto é, conheCida a priori "a espécle a qual pertence

_ e g&nero, então óbviamenLe já se conhece sua essência. ~
-~2nto tautolóaico--

gerar sempre

o reducionismo tem como aparência prática o modêlo que
~2vés da eliminação das acidental idades e da conservaç~o dos
-_~·tos que determinam a essência da c6isa, estabelece relações

:-e cOIsas que tem por fim muito maIs a pr'evisão que a
__ -eensão da realidade.

Genérlcamente falando o
~-sposição de uma realidade

-(stica. em outra~ palavr'as significa a
-2 •• dade e lInguagem formal.

A pergunta que nos vêm de imediato à mente é: será possível
-_-~Zlr a realidade a uma linguagem formal? a resposta a esta

fáCIl, já que" envolve uma outra questão, aquela
~:erente ao uso ou "ainda a intenção contida na tentativa de

modêlo tem
concreta a

por" objetivo a
uma formulação
medIação entre

==2 ar a realidade.
Quem utiliza um moctêlo matemático deve estar consciente de

êste despreza parcela substancial da realidade; portanto não
-=e reconhecer no modêlo uma realidade ideal, pOiS isto

.lcarl"a um jU(~o de valor sôbre aquilo que pretende "conhecer
-- o uso do modêlo.

Entretanto, abstraindo-nos desta
unta- será a linguagem matemática

questão e refraseando a
a maneira mais adequada de
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-~~~~".;::.-nt •.•ação li nqu r st.i ca de uma realidade?

primeiro lugar convém concordarmoB com as vantagens
_es do uso da linguagem matemática em seu aspecto de

:dade lóg1ca que facilita a" operacionalização de
Ios abstratos.

_ ~nquestionável também o fato de que sendo o conhecimento
~:co um discurso sôbre o objeto e tendo em mente a

ade de universalidade do discurso científico, a
ca se ~ostra como adequada a esta função, em virtude de

rente neutralidade.
tretanto, a utilizaç~o da

merece ser discutida.
~r ser o uso da matemática

e de neutralidade?

matemática em função de sua
Até que ponto poderíamos

no discurso cient1fico uma

_ a, a utilização da matemática supõe uma atitude
_= on1sta, portanto despre~a grande parcela da realidade no
_~sso de descrição desta: assim, não podemos aceitar a

do uso da linguagem formal como inteiramente
2, mas pelo contrário entendemos que comporta uma opção

= cue aspectos da realidade se pretende destacar, de forma a
objetivos que podem est~r a margem do processo

_.:lCO.
~ :nalmente convém discutirmos o aspecto de mutabi lidade da
_ade.
5eJ~ el~ fisica ou SOCial, a realidade é constante devlr e

•..0 somente pode ser entendida através de procedimentos que
lltem captar a mudança .

. a ciência baseada em essências imutáveis, Jamais poderá
de captar a realidade em seu movimento contínuo, isto

poderá situar-se ao nível do conhe c i me nt.o con ce i t.v-;.r ,
_~anto, ao nível do entendimento poderá obter condiç~ de

desta realidade.

método nas ciênCias humanas
oro o êxi~o do desenvolvimento das ciências da natureza (
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amento de estuaos do posltlvlsmo lógIco, nasceu a crença
-essldade do uso dos métodos auantltatlvos nas clênc18s

___ .••._-~aC" como forma de transplantar os
ara aqueles ramos das clênCla

êXItos ootlaos em outros
humanas oe a transposlção

art.jr ce meaoas secu.c r n t.e n.si f c o u+ s e-

.zação das clênclas SOCIaIS, ao mesmo tempo
_.:e~aram apllcaç~es de modêlos matemétlcos aos vár

_.~nc:as humanas.

em que
os r-amos

"n quant.atlvlzaç~o ae ramos como a economla, a SOC10JOg18, a
.0.0918, etc,oarece ter como causa a crença na maIor

Idade de certeza das verdades obtIdas através do uso de
quantItativos vls-á-V1S, àqueles ObtIdos através de

procedimentos.
te movImento cOInclde também com

ca frente a ImOOSS10l J Idade da CIênCIa
e problemas SOClalS da humanIdade.

A alltude revela-se oportuna, Já Que soo uma capa de
dace aparente aSSOCIada ao uso ce métoóos cuantltat vos

; c.ênclas soclals, asslste-se a explIcações dos problemas da
_=.ecade, nomeadamente, econômIcos e SOClalS, como decorrentes

.~aDllldades técnIcas na condução dêstes problemas ou mesmo
i rt.uoe de causas n at.ura i s , i mp o s s f ve i s de serem re so r v i d as

a crescente alltude
ae resolver grande

és de medIdas polítIcas.
ASSIm, assIste-se a problemas eminentemente pol ít.ICOS lntra

-er nações serem dlagnosLlcados soo a lUL de ImpOSSIbILIdades

~~ o.emas como a fome ou a aeslgua!Oaae ent.re as naçóes, s~o
.~aaos pelos governantes e aceItos acrítlcamente como

2s_.t.antes da Inadequada constelação de fatores do país ou aInda
alxa produtlvlãade marginal dos fatores de produção.

:ntenclonalldades à parte, o próprIo desenvolVImento
_=.t.a lsta que torna complexas as relações SOCiaIS, e que por

êncla do capItal anIqUIla o IndIvíduo como sUJelto por um
= esso de relflcação da realIdade, torna as CIênCIas humanas o
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de uma realidade sls~êmlca onde a exemplo da realidade
obedece a um a 16gica natural, impossível de ser

• ada sem preJuízoi para o progresso da humanIdade.
~sslm a modelagem nas ciências sociais apenas transforma o

em elemento do modêlo à medida que o mesmo Já foi
=:ormado à nível da realidade, como bem coloca Karel
- :986), apenas quando a realidade capi~alista faz do homem

a no sistema concreto, ent~o este pode ser representado
no sis~ema abstrato .

."este momento, importante se faz di scut ir-rno s s ôbr-e a
ou n~o do uso de mé~odos nas c"lênclas humanas

-. antes aos utilizados nas ciências da natureza.
n guém "poderia qu~stionar tra~arem-se da realidades
entes (uma física e outra SOCial), argumentar que o

__ ._._:'tamento soc ia I deve ser pensado de forma diversa do
====~:'amento da natureza, (visto que o primeiro pr-essupõe um

=. de êrro maior nas previsões em virtude do compor~amen~o
estar sujeito a modificações no tempo), ou ainda ser

(vel tratar-se da realidade social através da 16glca formal
e nesta, as categorias s~o conSideradas 1mutávels e

anto Inadequadas para captar o devlr social).
Pretendemos questionar alguns aspectos relaCionados a estas

__ =ações. Em prImeiro lugar entendemos a realIdade como una,
_-- a realidade fíSica, quer a realidade SOCial, Integram-se

no universo como puro movimento. O universo é constante
a realidade física é também devir. Por outro lado a

_.idade social se mo d í f'u ca dadas as modificações na r-e a r i o ,de
-.ca.

Ass im não entendemos ser poss íve I capt ar a rea 1idade,. ~
- física ou social de outra forma que n~o através ua
- ?rlação desta realidade como totalidade.

St Ia ciência moderna a apropriaç~o da realidade é proposta
~orrr estáti~a, questionamos esta forma de apropr ação do real
a lsLo realizado am qualquer campo do conhec" "'nto humano.

Por totalidade ~oncreta n~o entendemos o sei do banal de
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relaciona com tudo, tampouco a pOSiÇ~O de que a
- .dade concreta é composta por uma Infinidade de relações de

do que sempre é possível acrescentarmos aspectos à

observada, sendo portanto esta, 1ncognoscível ..
a verdade entendemos totalidade n~o como a reuni~6 de todos

~ -menos acêrca de determinado assunto, mas a realidade como
o estruturado, dlalético, ou seja- "como um todo que possui

-ópria estrutura (e que portanto, n~o é caótico), que se
portanto, não é imutável, nem dado uma vez por

___2. que vai se criando (e que portanto, não é um tOdo.
_.~o e acabado no seu conjunto e n~o é mutável' apenas em suas

~es Isoladas, mas ria maneira de ordená-Ias), de semelhante
ão da realidade decorrem certas conclusões metodológlcas

: se convertem em orlentação heurística e prIncípio
-_e .OIÓglcO para estudo, descrição, compreensão, ilustração e

2ção de certas seções tematizadas da realidade, quer se
-e da física ou da ciência literária, da biologla ou da
~lca econômica, de problemas te6~ICos da matemátIca ou de

es práticas relativas a organl~ação da vida humana e da
soc 1 a I"(Kos Ic; 198&, p. 3&).

Se entendemos o todo como realidadeestruturada, não
a, ent~o a forma de apreesão desta realldade

___sárlamente deverá conter como princípio não a redução desta
-2de, mas a totalidade concreta em suas determlnaçôes.

emplrismo eliminou da filosofia o pensamento baseado na
niversal do cosmos ségundo um critério hierárqUICO de

_.ç~o, mas caiu em· uma auto suficiência que o torna tão ou
a ienante que os princípios da filosofia antiga. Isto

- e na filosofia antiga havia ainda margem para a discussão de
~=~os 'diversos sobre a realidade material, mas o empirismo

''''''i::;~''·"'"..:-seem e t pr-opr t.o , pretendendo afastar qualquer tentativa
2 que ri~6 o dado sensorial como forma de compreensão do

__ rotulando de irracional tudo que não estivesse em
~=-ância com seus dogmas.
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quest~o do método no estudo da economIa
A forma de conhecer as leis econômicas têm suscitado ao

o da hist6rIa moderna do homem as mais diversas discussões.
natureza mesma da ativIdade humana objeto de estudo desta

_ ela envolve outros problemas, além da adequabilidade
016gica.
A extens~o e profundidade de seu conteúdo, que vai desde a

- ?~iaçãó da natureza com a finalidade de subsistência fIslca,
- a quest~o da acumulaç~o e da estrutura de r~lações sociais

_2 esta engendra, coloca-a" na posiç~o" de chave para o
e dImento de vários outros ramos do conhecimento humano em seu
ecto social.

A Import6ncia da ~iscuss~o sob" a adequada fo~ma de
~eensão do método da ~iêncla econômica, pOSsibilita ao mesmo

um questlonamento so~" a forma como é concebida a realidade
época; visto que, conforme colocamos anteriormente,a um

método pressupô~ uma partltular vls~o do real.
Assim sendo, questionar o método da economia SIgnifica

VIS~O específica de realidade que se encontra por
dêste método, e malS alnda no caso específlco do estudo da

signIfIca questionar também a forma de expllcaç~o da
já que esta depende da forma de expllcaç~o da

. ade social de produç~9 de valores.
discussão torna-se mais problemática quando é inegável

lnterferência de outros interêses, além do puramente
postos expllcitamente ou mesmo implicitamente e

através de" toda uma ideologia que
=~_entemente influencia direta ou indiretamente a produção e a

_.gaç~o do pensamento científico.
co locado an Ler i or-mont.e , o est.udo" da a'.i V idade

~',-'~"'"""''''''ica "humana, somente têm 1ugar, quando a rea Iidade . 'Hma é

como um sistema em que se insere o homem como peça.
O estudo científrco d&ste ao nível do pensamento ~ente
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partir do momento em que a realidade já se mostra desta
e val se constituir como uma tentativa de tematizar esta

e como esta se mostra aquele estágio da ra~ão, ou seja,
ma de leis que se apresentam como universais e eternas.

i

.reocupação com o método ainda não se encontra nAste

. só vai surgir quando o pensamento se volta para sí mesmo
a a criticar seu próprio_ caminho.
rlmeira forma de tematlzação da realidade econÔmica é um
ento da realidade soci~l como tendo origem natural, uma
rie constatação de uma realidade eXistente, que se funda

=aracterlsticas lnerentes à natureza humana". Trata-se para
Densadores(OS) da constatação de uma realidade semelhante

_2. dade físlca, tal como o movimento dos planêtas ou o
_ a ento do corpo humano.

etendem portanto, dar ao corpo social, leis universais
1 e is do C01~-pOorgân i co, fundadas em uma estrutura

=-_edade reconheclda como não tendo sua origem dentro do
slstema~ mas como algo que Ih8 é externo.

~ preocupação política principal ~a ciência econOmica em seu
é demo~strar o preJuí~o de tentarem os governos se opor de

2 ~orma a ordem natural constituída .
.rata-se prlmeiro de demonstrar a eficácla da forma

sta de produção frente ao modo de produção servll, ao
empo mostrando-se como ciêncla que retrata a realidade
das relaçôes sociai~ .

._ preocupação metodo Ióg ica somente vem surg ir quando o
::-<::~:l!H_=-maé de demonstr ar qU8 o cam inho t.r- iIhado pe Io pensamento é

correto. O ambiente portanto, já é de questionamento a
~ 08 apreensão da realidade.

~ preocupação explícita com o método da ecohomia somente vem
com Mill(1984) quando a economia política já está

.d2da e a tarefa é de justificar a ordem capitalista como
atural não é mais necessária, mas necessário demonstrar
conclusões e leis obtidas à partir da economia capitalista

_ s.stema natural foram corretamente apreendidos.
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A quest~o nesLe caso n~o é de que esta é ou n~o a melhor
.aade, mas se esta é a realIdade em sua essêncIa. Isto porque

_ gunta se IsLo é a realidade em sua essênCia coloca em xeque
lrmatlva anterior de que esta realidade é natural.
O estudo da economia portanto têm se cristalizado a partIr
as VIsões da realidade: A primeIra que vê a realIdade como

--órlca no sentldo de que a realIdade soclal é únlca
- e.endentemente de tempo e lugar, e aInda que esta realIdade é

observáve1, Isto é, as leIS econômicas neste caso
ser InferIdas a partir da genera1lzaç~o do comportamento de

_-~ras ooservávels.
Parte portanto do Indivíduo (como Indivíduo unIversal) como

ade de análise e Infere à partlr daí o que se poderia chamar
_ omportamento econômlco co1etlvo. ASSIm, pressupõe uma VIsão

entárla da realidade, Isto é, a realidade é formada pela
- ~ão de partes que se Integram de forma a compor o todo.

ASSim sendo, o método clenLíflco adequado a esLa realidade
--slste na redução do objeto de estudo a dimensão da realidade

e se pretende captar.
Então o trabalho da Ciência é elaborar sistemas ao nível do

_ sa ento que reproduzam n~o a realidade em sua toLalldade mas a
-~2. dade na dimensão necessária ao estudo das causas e efeitos.

A leI econômIca porLanto nada maIS é que uma slstemati~aç~o
- cOIsas que (constatadas pela observação) possuem aquela

~ ~Iedade em comum, isto é, aquela dimens~o eleita como a
ensão que caracteriza a essênCia da coisa em questão.

-esta vis~o unilateral da realidade o método por excelência
redUClonlsmo formal, que reduz a realIdade a cOIsas

=_2C onaaas entre si. Isola o fenômeno e sua causa aparenLe, e
-2~sporta para a correção llnguístlca o únICO problema da

lação cIenLíflca.
A segunda vis~o supõe a realidade como um tôdo n~o

9 entário constituído de uma rêde de determinações recíprocas.
Nesta SItuação o tôdo não é entendido como uma soma das

_--es. ASSIm sendo a unidade de análise para a ciênCia



30

A quest~o neste caso n~o é de que esta é ou n~o a melhor
~a Idade, mas se esta é a real Idade em sua essêncIa. Isto porque

ergunta se Isto é a realIdade em sua essêncIa coloca em xeque
a. lrmatlva anterIor de que esta realIdade é natural.

O estudo da economIa portanto têm se crIstalIzado a partIr
- cuas VISÕ~S da real Idade: A prlm~lra qu~ vê a real Idade como

s~6rlca no sentIdo àe que a realldaàe socIal é únIca
--epend~ntemente de tempo e lugar, e aInda que esta realIdade é

-e~amente observável, IStO é, as leIS econômIcas neste caso
--e ser Inferldas a partIr da generallzaç~o do comportamento de

~ Tas oDservávels.
Parte portanto do IndIvíduo (como Indivíduo universal) como

ade de análise e Infere à partir daí o que se poderia chamar
portamento econômico coletivo. ASSIm, pressupõe uma vis~o

entárla da realidade, IStO é, a realIdade é formada pela
-ão de partes que se Integram de forma a compor o todo.

sSlm sendo, o método científiCO adequado a esta realidade
_ s e na reduç~o do objeto de estudo a dimens~o da realIdade

- -e pretende captar.
~ ·~o o trabalho da CIênCIa é elaborar sIstemas ao nível do

·-=~'~-~·~_~entoque reproduzam n~o a realIdade em sua total Idade mas a
dimens~o necessária ao estudo das causas e efeitos.

~ .el econômIca portanto nada maIs é que uma slstemati,aç~o
sas que (constatadas pela observaç~o) possuem aquela

em comum, ISto é, aquela dimens~o eleita como a
que caracterIza a essênCIa da coisa em quest~o.

es-a VIS~O unIlateral da realidade o método por excelência
~ clonlsmo formal, que reduz a realIdade a cOIsas

~as entre sí. Isola o fen6meno e sua causa aparente, e
para a correç~o llnguístlca o únIco problema da

CIentífIca.
egunda VIS~O supõe a realIdade como um tôdo n~o

~~at_·~lo constituído de uma rede de determinações recíprocas.
: ~a sltuaç~o o tôdo n~o é entendido como uma soma das

•• SSlffi sendo a unidade de análIse para a ciênCIa
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terIa necessáriamente de ser o tÔdo, constitufdo em
_ s múltiplas determinações.

Nêste caso o rormalismo seria inadequado para capturar a
_ .Idade em suas. determinações, já que isolando dimensões da

daformaria o tema de estudo.
Propõe portanto, um caminho diverso, rundado na reconstrução

realidade em suas múltiplas determinações ao nfvel do
outras palavras, propõe reproduzir a realidade ao

do pensamento em sua totalidade. Totalidade esta em
movimento, pressupondo portanto, a transformação

desta realidade, quantitativa e qualitativamente.
Asrim, supõe serem as categorias econômicas frutos de

estágio das rÔrças produtivas e portanto estarem
a determinada época hist6rica, não sendo estas

estanques eternas e imutáveis.
Esta forma -diversa de conceber a realidade, revoluciona n~o

a ciência econÔmica em têrmos de método, mas a medida em que
- as categorias econÔmicas próprias a determinado estágio das

produtivas, põe por terra a concepção da orIgem natural da
ação social, e col6ca esta realidade como sendo originada a

~.r das próprias relações materiais.
Esta constatação abre espaço para uma discussão profunda

~e a origem das desigualdades sociais e a essência do modo de
_=" ção capitalista.

A importância da discussão do método na ciência econômica
. no fato de que esta nos remete à pesquisa de tÔda a natureza

_ relações sociais. Passa portanto, por tôda uma discussão
==.e a forma adequada de organização social, e de relacionamento

a natureza. Pressupõe assim, um profundo questionamento da
=3 ,ão do homem como ser no mundo .

• - A axiomatização da ciência econômica: a teoria neoclássica
Axiomatizar a realidade econômica corresponde a ten~ativa de

- ar o qualitativo através do quantitativo.
A operação de rragmentação da realidade em um conjunto de
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s abstratos, destróI a natureza do objeto de estudo, já que
se tem agora, n~o é mais uma totalidade mas uma reunl~o de

ades ou propriedades, ou ainda de partes que n~o descrevem
amente a totalIdade.

teorIa neoclássica se mostra com um dos exemplos de
ILação e formallzação das clenclas do homem. Fundamenta-se

~~;a de processo de decIsão, tendo como pano de fundo uma
2 ae comportamento, que é a racional Idade e uma norma de

que é o prIncípIO da maxlmlzaç~o da satlsfaç~o total
__.~z <por racional idade enlendlda a aç~o de um ou mais seres

_~ entes em conjunto). A escolha racional pressup5e
~~~ ras sÔbre as consequências futuras de ações ocorridas no

presente e conjecturas sÔbre as preferênCIas assocIadas
_ zs consequências.

~ outras palavras pressupõe que os sêres humanos esforçarn-
=a~a prever as consequências futuras de suas ações e como

am no futuro diante destas consequênclas.
teoria da escolha racional neoclássica funda-se sÔbre

as àuas suposlç5es e a forma de corno manusea-las de maneira a
adequadas para descrever o comportamento do ente

aCME-BIBLtG rEe;
modêlo inicial desenvolvido na teoria neoclássica,

_=~erlza-se por uma racional Idade irreslrita e lem servido de
_ ao longo do tempo para desenvolvimentos cada vez mais

~ cados que procuram submeler a leori~aç~o comportamentos
próximos da realIdade, no tocante a capaCIdade e

.lldade do ser humano de coletar e processar informações
vels e relevantes para a escolha raCIonal .

. a raCional Idade cláSSica o Indivíduo reall~a suas escolhas
erfelto conheCImento de sua estrutura de preferênCias,

_ as consequências de sua escolha, sobre de que forma suas
- -~es dever~o afetar seus gostos no futuro, além de possuir

o conjunto de informações disponíveis para sua lomada de

~esenvolvlmentos recentes tem feito surgir modêlos de
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- alidade restrita onde é levado em consideraç~o o fato de
a e~colha é um comportamento racional sob restrições,
as limitações de capacidade humana e técnica no que

==~~;~ne a obtenç~o e manuseamento de informações.
tros modêlos de racional idade alternativos tem Burgido,

como: racional idade limitada (que enfatiza o processo de
~ cação comum nas decisões em que existem dificuldades de

ou consideração da totalidade de informações ou
_--atlvas), racional idade contextual (que enfati~am o fato de

processo de decis~o acontece dentro de um contexto de
e cognitivas que divide a atenç~o do agente da

racional idade do jogo (em que s~o levados em
interação dos indivíduos e instituições entre sí,

de seus objetivos pessoais), racional idade processual
enfatizados mais os atributos do processo de decis~o

os resultados d~ decis~o), racional idade adaptativa (onde
em consideraç~o a aprendizagem experimenta~ dos

coletividades) racional idade seletiva (em que s~o
as . necessidades de sobrevivência nos processos

os de indivídtios e instituições, enfa~izam o ~apel das
de comportamento social no processQ de decisão),

posterior (em que as escolhas s~o analisadas á

járea~izadas) e etc. Estudos teóricos recentes
levantado problemas no estudo das preferências:

':::"c::,~~_:?;-~asda cornp araç'ão intertempora I dos gostos, pr-ob Iema das
~_,~ J."as endógenas das preferências, problemas relativos a

~,__~.stências nas preferências.> etc. Tais desenvolvimentos
tem superado 'largamente os pressupostos iniciais sõbre

tais como: estabilidade, caráter exógeno, consistência

cos de

parte, desetivolvimentos como êstes tem sido
r""gra',pela crítica hoje bastante difundida da
r ;Ive os pressupostos, da teor ia neoc 1á.ssica e

d~ grande ambiç~o cultivada pelos teóricos
fornecer mate~ial para uma engenharia da escolha

grande

ade que
face
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_aráter prescrltivo.
O estado atual da discussão sôbre a adequabilidade ou não da
a neoclássica em descrever a realidade econômica, tem
ecido nos últimos tempos, pela polarização das opiniões em

- frentes: teórica e metodológtca.
Do ponto de vista estritamente teórico a critica tem se

_--entrado no ponto de certa forma mais fraco e evidente da
a neoclássica que é a irreal idade dos pressupostos que lhe

- sustentação.
A resposta têm caminhado no sentido de oferecer modêlos cada
ais sofisticados que procuram emglobar aspectos adicionais

~ealjdade, com a consequente sofisticação ~o"instrumental
- ftico.

a "frente metodol~gica a colocação de Friedmann(19G7) da
import~ncia essencial da reaiidade dos pressupostos

~~ivamente à capacidade preditiva da teoria, sustentada pelo
metodológlco de Popper(1985), não parece ter

trado crítica mais profunda além daquela dirigida à

entação desenvolvida que dá sustentação a dlscussão.
=m outras palavra~, questiona-se muito maí~ a adequ~bilidade
exemplos utilizados por Friedmann para sustentar a

- ação, do que própriamente a afirmação em sí. Com isso a
- ssão foi afastada da crítica constante que se concentrava n-
-_.dada dos pressupostos. AssIm permanece o atual estado dct
=_ssão da metodologia da economia neoclássica, sem que S&

mergulhado na questão fundamental que é a forma mesm~ d~
-:ormar a realidade em conceitos.

nossa ver a disc~ssão a partir da colocação de Friedman e
do pensamento de Popper nos leva a concentrarmo-nos em
sar se uma ciência eregida sob pressuposto~ que não

ser verdadeiros fo~necer~ uma adequada expl i~ação da

o~tras palavras a discussão sôbre irr0 1 idad "~não dos
-~_postos não têm mais sentido, já que ( inque~" : .:vaI a

tação que os pressupostos tratam de um mUl.Jo ideal,. jnda
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ste método (reducionista) é encarado por seus defensores
o único método que dá conta da realidade, por comportar

.úões sÔbre a realidade futura.
discussão deve portanto ao nosso ver, caminhar no sentido

erificar a posibilidade de aceitar ou não este método de
cação da realidade.

principal argumentação desenvolvida pelos defensores da
~:_~~~'v!ogia positivista da teoria neoclássica caminha em uma

de aproximação da metodologia utilizada na economia com
a qual se faz uso no desenvolvimento da fisica,

mec§nica.
ssim extenso material têm sido escrito na tentativa de

a necessidade do uso do positivismo na ciência
ilustrados com exemplos retirados dircta~ente da

principal argumentação utilizada nada têm de novo, já
centra-se principalmente no fato de que muitas concluBões

teórica são baseados em pressupostos que no tôdo ou em
_ -ulto se distanciam da realidade.

erfamos. identificar alguns pontos
uma certa discussão n~ argumentação

formal na ciência econÔmica.

importantes e que
em favor do uso do

s parece importante, entre outros, algumas suposições que
a ou veladamente estão presentes nesta argumentação.
primeiro lugar parte-se do pri"ncfpio que o mundo ffsico é

~~.~.-C;"""-'",=_. e portanto uma ciência classicatória dos fenômenos teria
cla por sf mesma.

~ ~egundo lugar admite-se que sendo o mundo físico imutável
a perfeitamente a análise desta realidade uma lógica de

====E_,!.-vsestanques, universais, e atemporais.
terceiro lugar considera-se a matemática a ciência

a por natureza, que de forma alguma sofre a ação da
ão ou dos sentidos.
quarto lugar aceita-se o pressuposto de ~ue quanto mais

-Cla se aproxima de conceitos matemát~ços mais se poderá
. ,.~

erteza de que se constrói uma ciência isenta de erros.
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Finalmente imagina-se a realidade social sujeita leis
~~~~-als e portanto tal qual a realIdade física, imutável, e

constituida de porções que uma vez agregadas devem
~~-'~~sentar a realidade como um tôdo.

ssim, entendem os defensores do método reducionosta na
a que a realidade pode ser apreendida a partir de modêlos

rescentem cada vez mais elementos relevantes em determinada
r~o. Em outras palavras o conhecimento científico caminharia

de crises na possibilidade de explicar determinado
corretamente. Este modo de encarar o desenvolvimento da
econômica estaria de acôrdo com o pensamento de

7). De acôrdo com Kuhn a ciência nasceria no momento em
determinado paradigma(07)- fôsseaceito como capaz de
determinado fenômeno.

esenvolvimen~o científico a partir daí se faria por
de - novas descobertas, mas sem que oxt.r-apo Iassem o

vigorante que daria sustentação aquela determinada fase
questão.

crise surgiria no momento em que determinado modêlo
n~o conseguisse explicar determinado fenômeno.

-az~o da crise no caso da ciência econômica geralmente é

a nào ao fato do modêlo ser incompleto, ou seja,
atribui-se a falha em explicar a realidade ao fato de

realidade nào se adequa ao modêlo proposto.
vez colocadas as suposiçõ8s acima achamos relevante

Inicialmente o conceito de imutabilidade, o qual acha-se
a percepção sôbre a modificação de formas em

ZQO espaço de tempo, e refere-se ao conceito de
. ade, isto é transformação no tempo.

- estão torna-se complexa ao refletirmos sôbre o fato de
celto de historicidade nos remete ao conceito de tempo,

nos leva a necessidade de um obs rvador para que tenha

erdade o que se pretende é enfatizar que o fato de algo
-se ou ser imutável depende de um referencial, que em
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ma instãncia é a própria consciência humana.
Desta rorma, acentuar-se o caráter da estabilidade do mundo

co rrente aos fenômenos sociais, não passa de uma observação
-erletida, Já que. os sêres humanos atores do jôgo social,

gram a natureza física, transformam esta natureza e são
"ém transformados por ela.

Assim imaginarmos que possamos ter métodos diversos de
- ?rlação para as realidades física e social não é correto, já
- ambas realidades estão sujeitas a uma mesma lei inexorável de

~r constantemente sujeitos a alteridade.
O segundo aspecto a ser discutido é a crença na matemática,

nrtrumento neutro de descrição da realidade. Esta visão
_-cede ao cartesianismo e encontra sua origem na grécla de

ora~.
A crença na matemática na verdade, é a crença na própria

do homem. Corresponde ao sonho de qualquer
- lsta a possibilidade do raciocínio puro, isento de falhas
.-das dos sentidos, em suma, a pura intuição sôbre o mundo.

rormallsmo matemático pressupôe serem todas as coisas
-s.veis de ~edução a sua dimensão quantitativa, isto é a
=.~llidade· de desperezar as demais dimensões que em sua

.·dade caracterizam o objeto da análise.
aracterizar determinado objeto em sua diroens~o ~nicamente

~.~ativa, porém, não permite que se capture o sentido mesmo
coisa, a não ser de rorma estanque, isto é em de~erminado

~o, ou ainda em determinado ponto de sua permanente
-.ormação.

ssim o raciocínio baseado unicamente neste tipo de análise
e refletir um conhecimento apenas sistematizador, isto é

ente classiricatório, pois corresponderá a uma coleção de
catalogadas segundd um aspecto particular e em

~~'~-lnado ponto especlrico em seu processo de transrormação.
utro lado a própria natureza rísica humana que coloca o
em contacto com o mundo apenas através dos sentidos, que

-ão a certeza da vivência .da experiência e servem de divisor
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águas entre a imagin~ç~o e a real.idade, n~o consegue perceber
taç~o das coisas em seu aspecto dinâmico, a n~o ser

J-rendo a análise histórica do objeto em quest~o.
De um lado a recorrência aos sentidos simplesmente leva a um

- -lsmo rasteiro e nerasto, que poucos rrutos pode render ao
ecimenlo cientírico~

e outro lado a pura intuiç~o tende a deslocar o pensamento
abstrato, perdendo contacto com o objeto de estudo.

ssim serve-se a ciência da constataç~o emp!rica dos fatos e
aciocínio na elaboraç~o de t~orias para explicar a

ade .
.s teórias portanto, têm sua origem em problem~s reais, e

~ conclusões devem dizer respeito a realidade, sob pena de
-E-em seu valor cientírico. Assim a recorrência ao rormalismo
-- lidada deve se revesti~ de uma necess.idade n50 em sí mesma,

ce uma necessidade de raciocinar corretamente; isto é,a
=-.êncla ao formalismo deve surgir como uma maneira de se

os erros advindos do raciocíni~.
'0 entanto o reducionismo rormal tem buscado a correç~o

~2 do raciocínio através da simplificaç~o da totalidade por
aspecto julgado mais importante na explicaç~o da causa-

. Portanto, daí se conclui que a ciência moderna visa n~o o
ento da realidade, mas como obter efeitos através do

~ -~·=.ode princípios de ordem causal.
este ponto podemos retornar ao problema do sucesso do

positivo na ciência física. AI.!, os desenvolvimentos
_ s primordialmente visam ao manuseio da realidade.

~efutação de determinada teoria somente têm lugar qundo
ado objetivo de manuseio da realidade é impossível de ser

partir de um determinado referencial teórico.
ência r(sica pode assim caminhar tranquilamente visando

--rução dos conceitos ffsicos como se monta um quebra-
com as necessidades de avanço teórico acontecendo a

o avanço das necessidades humanas.
Jeto da economia neoclássi~a também n~o é em ~ltima



39

lnstãncia o conhecimento da realidade em sí mesma, mas o objetivo
primordial é o domínio de algumas relações de causa e efeito que
possibilitem o domínio da arte de produ~ir riqueza, ou ainda da
arte de satisfazer necessidades. A diferença entre a física e a
economia esta no fato de que entre os elementos necessários ao

anuseio das causas de forma a obter efeitos, encontra-se o
.róprlo homem, como parte fundamental na criaçlo de riqueza.

Estabelecer o sistema de causas e efeitos na produção de
ercadorias é 'sem dúvida incluir os sOres humanas como parte do

elenco de ~ausas.
Assim, dentro do esquema de,causalidade é privilegiado na

açlo econa~ica do homem a sua contribuiç~o efetiva para a criação
mercadorias através de seu trabalho.

Considerar o ser humano como responsável por decisõ~s ótimas
_ profundamente diferente 6e considerar o~y~t~b na queda de um
orpo sob a ação da lei da gravidade.

A diferença fundamental 'é que o homem se coloca como centro
universo, o ~undo físico apenas lhe fa2 sentido como mundo

Considerar apenas a dimensão da massa no estudo de um
cai segundo a lei da gravidade, não nos afeta de forma

_ guma, a ,menos que de alguma forma este raciocínio venha
possibilitar a consecuç~o de determinado objetivo .

.Por outro lado, é inteiramente diverso se consideramos
enas a dimensão da racional idade humana no processo de escolha,

- lS agora o objeto de estudo é a nossa própria pessoa, e por
conscientes, nos auto-analisamos,. sabemos o que somos,
conhecimento que não possuimos apenas a dimensão da

-acionalidade ao tomarmos qualquer decisão.
Alem disso, construir uma ciência econômica que vise

- eitos, tem como objetivo a organi~ação dos fenômenos relevante'
ara a produção de valores de forma a obter o melhor res~ltado

ssível.
Assim constituída uma ciênci~, tem como objetivo último nã'

ndamentalmente o conhecimento da realidade social, mas
nhecimento daquelas dimensões da ~oc1edade relevantes para
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btenç~o do resultado desejado, têm pois acima de tudo, caráter
rescritivo. A prescriç~o engloba também a aç~o humana no
~ocesso de produç~o,' portanto envolve aspectos éticos e

lrticos.
"

A discussão até agora nos rendeu as seguintes conclusões: em
~imeiro lugar o conceito de ciência moderna· vincula-se ao
specto de manuseio (nào a explicação) da realidade, seja esta

-ealidade fisica ou social.
Em segundo

-strument~l leva
lugar esta

a utilizaç~o
necessidade de uma ciência

do formalismo reducionista nas
- Ancias sociais e especrficamente na ciência econômica como

~ma de óbter regras de manuseio para a conduta humaha a fim de
er os efeitos desejados de máxima produção de riquezas.

A implementação
odução de ,riquezas,

de regras
leva éS.

de comportamento humano na
necessidade da validação destas

- g~as como tendo origem natural, e portanto como melhor opção de
.duta para o ser humano.

Isto por sua vez implica e~ toda uma argumentação
.osófica, polrtica e ética no sentido de dar validação ao corpo
doutrina econômica estabelecido.

Postas tais
ocavamo-nos de

conclusões,
anal í sar- a

o problema
axiomatização

que
da

anteriormente
economia, na

-. ade nos r'-.-meteas seguintes questões: O que se pretende de
ciência econômica? Um conjunto de regras que permitam

- sear a real idade fisico-social de forma a obter os melhores
ltados em termos de produção de valores, ou um corpo teórico
permita entender a realidade social, política e econômica
um todo. Isto é, o que se pretende realmente ao fazer

S.cia, um corpo'teórico que permita explicar a realidade ou um
unto de preceitos que nos permitam obter resultados efetivos

nas no campo da produç~o de valores? Nêste capít 'o
uramos demonstrar como a idéia, de certa forma acrrtica, Je

ciência neutra pode muitas vêzes encqbrir relações qU0 a
.ncrpio podemos desprezar. No caprtulo que se se9u~ tentaremos

=_onstituir a históri~ do pensam~nto de forma a enfatizar a
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éla de um pensamento teórico que se constitue através dos
pos por de u~a rêde de relaçDes que est~o de uma forma ou de
ra assentados sebre interêsses materIais.

A raz~o principal dêste capítulo, é dar sustentaç~o ao
_ salnento desenvolvido até agora, de uma ciência n~o neutra que

ao longo da história, inicialmente de forma
no mundo antigo e depois de forma cada vez mais

-trumental no mundo moderno,. chegando ao ponto de confusão
_~e ciência e técnica.

Esta transformação da ciência ao longo do tempo é reflexo
modi.ficações ocorridas em tedos os seus ramos e vem refletir

nova relação que se estabelece a medjda que as relações
.als vão tornando-se cada ve~ mais impessoais.



- HISTóRIA DA FILOSOFIA E.DA FILOSOFIA POLíTICA

.1- Antiguidade
Discutiremos neste

-)osóficasda antiguidade:
ítem as principais correntes

Sofística, Platonismo, Aristotelismo,
lcurismo e Estoicismo.

O homem da antiguidade se via em meio ao cosmos criado e
eproduzido em sua circularidada pelo ente divino, considerado

tável, par'feito e senhor dos destinos das criaturas materiais.
_ lnício do pensam~nto antigo foi uma tentativa de temati~ação
este cosmos ordenado segundo leis universais. Nesta etapa

siológica o homem é simples elemento constituinte deste todo
-bre o qual não tem o domínio, cabendo ao indivíduo cumprir

enas o seu papel na totalidade do ~osmos.
Na sofística entretan~o este quadro é alterado e .apenas o

- iv{duo como singular vai dar sentido ao todo, ao exercer seu
-~ítrio.

A reação à subjetividade extrema do conhecimento sofístico
com a metaffsica e seu conceito de essência como configuração

• tiva e permanente dás coisas. Conhecer neste caso significa
Lrapassar a aparência que se altera, em busca do imutável e

a dadeiro. Presup5e assim um conceito de realidade imutável
-_.stituida a partir de essências imutáveis, ou seja uma

=a ldade de essências em contraposição a uma realidade de fatos,
resulta na diferença eidética entre essência e fa~o.

A filosofia política grega direciona-se no
-ontrar a forma ideal de covivência de acordo com a

--~ência hum~na no cosmos.
A ética grega baseava-se na justeza do indivíduo ao adaptar-

as normas racionais de convivência humana, ou seja o
lvidual se perdia na normalividade intersubjetiva.

Para Sócrates(Vergez e Hisman; 1984) o conhecimento é ao
-- trario dos sofistas, universal, moral e prático; ou seja o

.hecer tem sentid.o objetivo no agir retamento. A ética
rática é antes de tudo racionalista, concebendo o bem como a

sentido de
posiç~o d~

42
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elicidade para a alma e o bom como o útil para a felicidade;
gir mal significa desconhecer involuntáriamente o bem.

Platão(ídem, ibidem), coloca a política como o domínio da
-ráxis do bem e a pólis o terreno onde se desenrola a 'vida moral.

i

A alma em Platão é o principio motor da existência humana e
vide-se em três partes: razão, vontade e apetite. Através da

-azão instãncia máxima da racional idade humana o ser se eleva
-_ a contemplação do mundo factual ao mundo das idéias

_~manentes, eternas, perfeitas e imutáveis.
Para PI'atão, o fim último da alma é liber~r-se da sua

são ~ue é o seu corpo, alcançando o mundo da perfeição. Para
-~o deve a alma praticar virtudes que correspondem ao perfeito

-cionamento do conjunto, resultando na harmonia que é a

o Estado de Platão surge como o possibilitador desta
:- onia e a- república
-~:elto equilibrio entre

é um Estado ideal que corresponde ao
as partes constituintes da alma. A

se dos governantes corresponde a razão, contituida de
. sofos que se guiam pela virtude da prudência; a classe dos
_~~eiros representa a vontade da alma e é guiada pela virtude

ortaleza; e finalmente a classe dos artes~os, comerciantes e
c., guiada pela temper-ança. aCME-8Io:.,;L-JQTEC

Aristóteles(ídem, ibidem), não aceita a existência das
~.as independentes do indivíduo e reconhece sua existência
_ as em seres individuais.

Distinguindo potência como o que deve ser e ato como o que
ea Iiz aç ão da potência), vê na alteridade da nature;.,!aa

- ssante transformação de potência em ato. O destino do ser-
~:2no como integrante dessa natureza em movimento é sua passagem

t.ê nc i a a ato; po is some'nt.eDeus é ato puro sem potênc ia. A
sofia aristotélica vê como fim último do homem a realização
em absoluto que é a vida teórica ou contemplação através da

Para chegar a essa vida teórica deve o ser humano cultivar
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algumas vi~~udes: diamonétlcas <que se ~efe~em a ~az~o) e éticas
<que se ~efe~em as paixões a apetites- i~~acionais). O alcance da
felicidade at~avés das vi~tudes p~essupõe algumas condições
necessárias, mas não suficientes, tais como: maturidade, bens

liberdade, saúde, etc.
Tal como Plat~o, A~istóteles ·via na comunidade social e

o meio de alcançar a felicidade plena, n~o sendo
como ser racional viver moralmente fo~a da sociedade.

Por-t ant.o , de ac ôr-do com P I at.ão a v ida mor-a I na soc iedade
olítica é o meio necessário através do qual o ser humano alcança

vida teórica e contemplativa, objeto e fim úl~imo do indivíduo
sua realização como tal. O bom individual confunde-se com o

.. .
portanto a vida plena'só é alcançável pelo perfeito

nvívió em sociedBde, e só é atingível por uma minoria
-~lvivegiada que possui as condições necessárias para tal.

A partir da decadência da p6lis grega, surgem as filosofias
epicuristas.

Com isto o critério. moral sofre alteração, refletindo a
-ópria desagregacão das cidades-estado 9~egas. A moral não mais

define em relaç~o à sociedade concreta (a pólis), mas define-
_ agora em relação ao próprio universo.

No estoicismo o livre arbítrio é substituído pela crença no
motor Deus, onde nada existe de casual e

é determinado pela sua vontade.
R€sta ao ser humano inse~ido nessa ordem definida aceita~ o
destino conscientemente, refreando as paixões, afetos

ou estímulos exterio~es, praticando com isso a
2~axia- "o estóico vive moralmente como cidad~o do cosmos, não

pÓl1s".<Vasquez; 1969, p. 242).
'Os epicuristas vêem o mundo constituído de átomos, incluind

humana. O mundo físico não é dé~erminado por Deus,
da em que possui um certo grau de liberdaàe no movimento di

- s átomos. Consciente de sua liberdade o ser' humano devl
caI" a ~elicidade neste mundo at~avés dos prazeres.

Para os epicuristas as sensações que são obtidas à partir d"
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ação das camadas de átomos das coisas sôbre os á~omos da alma,
são o crltério da verdade e do bem. Dentre os prazeres, aqueles
espirituais resul~am ~m melhores res~ltados para a paz do
espírito. Portanto. a realização do ser é encontrada em sí

contradições: a primeira
escrava por uma minoria

rescimento da população
oncorrênc i. a d.a produção

~ scitando a oscilação na

róprio, não mais na sociedade.
A filosofia grega desenvolve-se em meio a duas espécies de

inerente à exploração de uma maioria
livre, e a segunda relativa ao

1 ivre sem posses, vítimas da
escrav ist.a da elite econômica,

A soffstica vem refletir a importância da palavra na
onvivência com as contradições materiais.

A filosofia socrática ~ª na lei dos homens a ma~erializaç~o
~a ordem divina. A necessidade estrita de obediência as leis

.sturam o justo e o legal.~ o f or t.a le.cí ment.o do estado
_scravocrata grego justificando ideol6gicuI te sua existência.

Em Platão(Pokrovsky; 1978), a defes 0 estado oligárquico
-enuncia-se na estrutura de sua repúbJ lca
- ntra o estado democrático.

Em Aristóteles(fdem, ibidem) a síntese transparece em sua

ideal: ó a reação

eresa de uma estrutura estata! média, algo entre uma oligarquia
ma democracia. Imaglna uma SOCiedade em

-ens médios, sem um grande
.ueza.. Exemplifica Arist6teles

contraste na
que predominam os

distribuição da

on, onde o acesso aos cargos
com o regime implantado por
políticos se fa~ia através do

a participeção ativa dosensseamento, não .sendo aceita
_sprotegidos na víd~ política.

A decadênci<.
século V I .6.

pconômica e militar do estado grego à partir
transparece nas filosofias est6ica e

curista, que dE •.ndiam a preocupação com a vida pessoal, em
~tude da ineficácia dos esforços no sentido de manter a

anização social e política anterior.
Representam uma apatia e indiferença re) ~iva ao socialr
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refugiando-se à nivel da
pela impotência frente a
política.

consciência lndivldual, como protesto
realidade concreta econômica, social e

4.2- Idade Media
Neste ítem, nos deteremos

importantes para o desenvovlvimento
agostianismo e o Tom1smo.

O pensamento filosófico da idade média reflete em grande
parte as mudanças que ocorrem no mundo material e político.

A filosofia patr!stica representa a tentativa de elaboraç~o
e um p0nsamento filosófico crist~o desde a completa negação da
erança helênica às adaptacões da filosofia platônica à verdade

revelada crist~.
No mundo material apresenta-se como a ideologia da tentativa

e expans~o dos dominios da igreja católica sobre os dominios da
ealeza, tendo como Justificativa ser a igreja católtca a
eneficiária por herança direta do império romano do ocidente.

A filosofia patr!stica desdobra-se em duas frentes: a frent8
elênica e a frente latina.

nos dois
da ra,~o

pensamentos mais
na Idade média: O

Em sua frente helênica caracteriza-se pela crença no
ensamento revelado do cristianismo como a verdadeira filosofia,
.de poderiam ser resolvidos todos os problemas do homem frente

20 universo.
Os seus principais representantes são: Justino, a escola de.

- exandria e Dionísio.
A filosofia patríslica latina teve sua orig.m no pensamento

=~istão de Cartago. A~ origens do pensamento cristão em sua
ertente latina liga-se ao nOIDe de Tertuliano que posiciona-se de

ma radicalmente contra a filnsofia, considerando os filósofos
- J o os verdadeiros patriarcas : hereges.

A patrística latina encont ia na figura de Agostinho seu
_ ogeu (sec IV e V d.c.)

h vivencia filosófica de
-lcia-se pela admiração à obra

Agostinho(Boener e Gilson;198S)
de Cicero, no que concerne à
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usca da sabedorIa em sí mesma; em seguida passa pelo
.acionalismo gen~io-crist~o dos maniqueus, que prometiam aos seus

Iscípulos um saber de ordem superIOr em oposição aos dogmas
~atólicos para finalmente contactar definit,ivamne~e com o

eoplatonismo e sua crença em uma realidade supra-sensível.
Em busca da verdade Agostinho antecipa o cogito cartesiano

o fundamentar a verdade no sujeito existente, vivente e
nsante (se me engano, sou).

A teoria do conhecimento agos~iniana é inseparável da crença
prov3 da .existência de Deus, le~ada a cabo, à partir da

- álise do conhecimento sensíve~ e intelectivo e representando
ao ceticismo.

Para ago~tinho os três conceitos:existência, vida e
obedecem a uma gradaçlo. O ser humano é o'ser mais

pleto por en~lobar os três: existe, vive e pensa, pois pensar
dois conceitos anteriores.

Em Agostinho o conhecimento sensível se dá através dos
ntidos, mas não provém dêles, pressupondo a existência de um

que ao mesmo tempo em que sente, sabe que está
tlndo, portanto Julga a sensação.

Esta segunda função do sentido interior (a consciência da
é a razão humana, e por ter capacidade de julgar os

tidos, é superior a êstes. A razão no entanto, é superada por
a realidade mais elevada:Deus.

Para Agostinho existem verdades absolutas, eternas e
_táveis que são o objeto último do conhecimento -" Agostinho

duas espécies de luz: uma de na~ureza corporal e
_-cebida pelos olhos e outra espiritual que os car?~·ta a
_-ceber a luz corporal. Aquela é um objeto do conhecimeni esta

melO do conhecimento. A faculdade sensiti a é pOlS .~ luz
natureza pu~amente espiritual, ela provém da alm~~(ídem,

158).
Prossegue Agostinho afirmando que o conhecimento não é

_amen~e racional nem somente empírico, mas na experiência
sante e adquirida paralelamente à experiência sensível"(ídem,
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1b idom, p . 1&2) .

A alma para 'Agos~lnho é prisioneIra do corpo, e encon~ra seu
refúgio em Deus, se abrindo para o alto como forma' de fuglr ao
isolamen~o.

De acôrdo com Agos~inho o con~a~o com Deus nos perml~e
conhecer as verdades eternas e imutáveis, às quais pertencem as
verdades idea~s da matemática, es~ética e é~ica.

Embora concorde com a teoria platônica da preexistência das
Idéias. Agos~inho discorda da teoria platônica da anâmnese; não
ofe~ecendo no entanto uma explicação clara de como a alma
contact~ com as verdades eternas.

A teoria da iluminação agostiniana deu uma base sólida ao
esenvolvimento da t.eor-r a cristã das verd ade s reveladas, base de

todo o ~ristianismo.
Para Agos~inho a sabedoria não é somente a busca do saber,

a busca do saber que leve a felicidade.
A ciênCIa portan~o, per~ence a um ~ipo de saber que visa

utros fins, não a felicid~de identificada com ab0atitude.
Esta concepção agostiniana fundamenta a dou~rina da ra~lo

da ratio inferior, que exerceu grande influência no
nsamento da idade média. Esta noção pos~ula que a alma possui

funçoes: uma voltada para o criado e o individual,
responsável pelo atendimen~o às necessidades ~empol'ais e

ao julgamento das sensaçoes e a mensuraço dos corpos e
guras) e uma outra razão di~a interna que se abre para o divino

o universal. Es~a ra~ão interna dá origem a ciência, que
nsis~e no conhecimen~o e na utilização das coisas por elas

A razão superior, es~a sim conduz a alma à raz~es e leis
ernas e imutáveis (portanto a contemplação é a ~arefa da ra;:áo
perior).

O papel da ciência deve ser
ndiçôes para o objetivo
ssa foima, as bases

da ra:c:ão
Ideológicas

simplesmente de
superior. Estavam lanç

jominaçâo do pensam<
ldental pela igreja.
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A é~lca agos~iniana baseia-se no reconhecimento da
exjst&ncia de uma certa ordem oriunda da vontade divina. Para
es~a o fim da moral idade é a obediência e manu~enç~o a esta re~a
ordem como condiçâo da aLma para o retorno a Deus e o mal
iden~ifica-se por oposiç~o , na transgres~~o culposa des~a ordem.

Este pensamento Agostiniano origina-se no ideal grego de
beleza e no ideal romano da lei. De acÔrdo com estes, todo o
cosmos é ordenado pela m~o de Deus, e a obediência a esta ordem
divina pela raz~o leva a que ambas: raz~o e leis naturais

ossuam a mesma validade, evidência e necessidade.
Seria possivel, para Agostinho, estabelecer-se um paralelo

a ética com os princípios reguladores dos n~mero~- "Deve-se
'iver segundo a jus~iça; deve-se antepor as coisas superiores às

coisas inferiores, deve-se atribuir idêntico valor as coisas
guais sempre.que se encontrem em um mesmo nfvel, deve-se dar a

-ada qual o seu. Por conseguinte as leis morais nâo diferem em
-ua origem das leis da ciência, embora difir~m delas em suas
consequê nc i as" (ídem, ibidem, p. 188).

Argumenta Agostinho que a ordem moral tem como motor o amor,
-esumindo-se portan~o esta, à escolha correta das coisas objeto
~êste amor. Assim, o meio de concretizar-se a aç~o m6ral é a
~ntade que possui o livre arbítrio de escolher entre o "uti"e o
_rUi.", que em última inst8ncia representam uma tomada de posiç~o
~ente as coisas (ou fruimos delas ou as utilizamos em nosso
-oveito).

Esta divis~o Agostiniana impõe uma hierarquia nos objetos do
or: Os mais baixos graus s~o os bens materiais, em seguida as

__ssoas e no alto da escala Deus, como única coisa que se deve
ar ou fruir por 61a me~ma.

A ordem social na filosofia agostiniana é simplesmente um
longamento da. ordem moral. O objetivo de qualquer sociedade é

az, e a condiç~o para a existência desta, é a reta ordem- nA
em é a disposiç~o que as coisas direrentes e as iguais

cterminam o lugar que lhas compe~en(ídem, ibidom, p. 197).
Em todo Estado, observa Ag6stinho, coexistôm ~1. u
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comunidades: uma que visa a paz terrena, que representa o estado
terr~no e outra que visa a paz ultraterrena e eterna, que é o
estado de Deus. Aqueles que estão ligados através do amor com o
obje~ivo terr~no rormam o estado terreno ou cidade do demônio, da
mesma rorma, aqueles que se unem no amor em busca do divino
rormam o estado de Deus ou cidade celeste.

A rilosorla moral agostlniana rerorçava a idéia do desapêgo
às coisas materiais como base do pensamento conformista do homem

edi~val à ordem econômica, política e social.
Para Agostinho, a história da humanidade é a história das

elações entre o estado de Deus e o estado do demônio. A história
signifir.a portanto, a nível agregado a propria evoluç~o
corporal e espiritual do homem individual que se completaria na

orte db homem velho e no nascimento do homem nov6 na vida
eterna.

A rilosofia escolástica dá continuidade ao pensamen~o
~rist~o, representando a luta entre a fé e a razão como caminhos

ara a explicaç~o do universo.
A primeira fase da escolástica consolida

Jela patrfstica, e coloca ré e ra~~o
-oncordância de objetivos.

A segunda fase caracteriza-se pela crença em um acOrdo
?enas parcial entre "ré e ra~~o, sem no entanto julgar-se
ossível o contraste de ohjetivos entre ambos.

A terceira fase corresponde a decadência da supremacia do_
- der secular sobre o poder temporal, ao mesmo tempo em que se

eriricam sensíveis avanços que levam à desvinculação derinitiva
-a razão.

os avançoz obtidos
sob o prisma da

o inicio da escolástica é marcado pelo coroamento de Carlos
9no pelo Papa Le~o 111. Esta cerimônia é o inicio da aliança

-rmal entre Igreja e Estado.- O ideal de Carlos Magno era fundir
_reja e Estado em uma- só sociedade, transplantando o Ucivitas

- }" do c~u para a terra.
A renascença Carolíngia carac~erizou-se pela sistemaLização

ensino da filosoria e da teologia, e principalment· pelo
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retorno ao estudo da filosofia clássIca grega e romana.
Os prIncipaIs expoentes da filosofia escolástica são João

Scoto Erígena, Santo Anselmo de Cantuária, Pedro Abelardo,
Rogério Bacon e São Tomás de Aquino. Discu~iremos a segulr a
filosofia Tomista de maIor impacto e alcance neste periodo.

A obra Tomista nasce em meio à necessidade de uma tomada de
posição da filosofia cristã sôbre a até então controvertida
discussão do pensamento Aristotélico.

O Aristotelismo se corroborara ao ponto de tornar necessária
uma tomada de posição: ou seria posto a.serviço da teologia ou ao
contrário se transformaria em uma ameaça aos próprios fundamentos

a visão cristã do mundo.
A contribuição maior do

~o pensamento aristotélico,
"greja protegida do es~igmi

tomismo foi dar um sentido cristão

amava por um espaço para a
a verdade revelada.

Tomás de Aquino(ídem, ibidem.>
-istinção entre filosofIa e teologia,
ossuam' objetivos e métodos diferentes

-eologia visando as verdades divinas, ê

s coisas e verdades materiais.

ficando a hegemonia ideológica da
do pensamento averroísta latino que
dialética aristotélica independente

estabelece uma nítida
demonstrando que embora

se auxiliam mútuamente: a
a filosofia inveitigando

A contradição entre fé e razão é impossível no sistema
_omista, porque para êste, fé e razão.se originam da mesma fonte
~e verdade: Deus. A filosofia, nesta visão, auxilia a teologia
-or fundamentar a fé e fornecer instrumento de defesa contra
2vaaues heréticos.

Tomás de Aquino.enumera pelo menos cinco caminhos que levam
20 reconhecimento da existência de Deus; e, em todos &108,

~essupõe uma realIdade concreta veriÍicável e sensível, 11m

-rinc(pio de causalidade, e uma ordem hierárquica estrutura< 'o

_~iverso.
Com isso Tomás de Aquino tenta dar uma conotação e

-ecessidade à existência de Deus à partir de um mundo senu' yl
_~denado, ligando a idéia do uupremo à existência material.
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Para Tomás de Aquino as idéias se identificam com a essência
divina, e portanto cada ser humano é uma forma determinada de
participaç~o na essência divina. Este pensamento tomista
entretanto é problemático, Já que aparentemente coloca a
existência das co~sas dependente da existência de Deus, isto é,
pressupõe que as coisas só agem em virtude da causalidade
divina.

Esta vis~o nos remete a um agostianismo profundo, por que
nos ~á a impressão de que assim pôsto, n~o teria o ser humano a
capacidade de agir por conta própria.

No entanto, Tomás de Aquino contraditóriamente admite uma
certa rapacidade de autonomia do ser humano, colocando-se

uma relativa autonomia das coisas, pendendo para o
naturalismo.

Os critérios do bem e do mal no tomismo emaranham-se no
.róprio conceito de exitência. O bem é visto como a substância da

erfeição e o mal como a ausência do bem, n~o como uma realtdade.
A teoria do conhecimento tomista defende a exiatôncia de

niversalS encobertos no mundo, cabendo ao homem extraí-Ios
conhecimentó. O intelecto humano apresenta-se como

tencialidade passando ao ato somente quando acionado pelos
entidos. Para Tomás de Aquino os sentidos são divididos em:
entido próprio <que engloba os sentidos particulares). e sentido

= mum, que tem a funç~o de perceber as impressôes e o próprio ato
A imaginação é definida como a memória passiva e a.

eminiscência como a 0vocaç~0 ativa do que foi arma~enado na

Para Tomás de Aquirio, o intelecto divide-se em duas partes:
a passiva e primitiva de julgamento que é a faculdade ~e Julg~1

e determinado ato lhe é benéfico ou danoso, e um princípio ativ
e permite apreeder os elementos c6ntidos nas coisas sensíveis.

Tomás de Aquina' portanto, rejeita todo conheciment(,
prioríst~co, e que não esteja baseado no conhecimento sensível-
Só as coisas senvíveis são imediatamente acess[v0is ao homem,
ão porém as realidades espirituais, como Deus ou os Anjos; da
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tal ~ealidade êle possui apenas um sabe~ abst~ativo, adqui~ido
com a ajuda da expe~i&ncia sensível"(ídem, ibidem, p. 473),

Sendo pa~a o tomiamo a fo~maç~o dos conceitos um p~ocesso
natu~al, a capacidade de ap~eenssão da essência é infalível se
Inexisti~em causas pertubadoras.

A ve~dade Pa~a Tomás de Aquino é alcançadapela ~eflexão do
JU[zo, ou seja, é necessário ac~escenta~ algo ao pu~o
conhecimento sensivel.

A ética tomista entende existir nQs sêres duas tendências:
uma de o~dem inferior que se o~ienta pelos fins mate~iais,
chamada sensitiva (co~respondente ao instinto nos anim~is) e uma

endência racional que busca a beatitude ou o bem em geral. A
aderência entretanto, do homem ao fim último da beatitude s6 é

Imposta ~omo necessidade.à parti~ do reconhecimento da r~laç~o do
em particular com a beatitude.

A ~tica tomista pressupõe uma vontade dotada de livre
arbítrio, antepondo como em A~istóteles o intelecto à vontade. A
oral idade do ato humano baseia-se neste caso no fim proposto à

ontade pela raz~o- »Se o fim dêste ato voluntário fOr bom, bom
é também o respectivo ato da vontade"(ídem, i~idem, p. 479), ou

-eJa a natureza da bondade moral situa-se n~ intenção, e a
~Irtude tende a agir corretamente conforme a razão.

As v irtudes na fi l·osofi a Tom ista dest in am-se a.~egu 1ar a
.ida interna das pessoas, enquanto as leis visam o comportamento
externo. BCME ---. _,-I EC

Entendida a razão como a no~ma suprema dos atos humanos,
_onclui Tomás de Aquino que as leis são a exp~ess~o da própria
azão, e visam um fim co~um, não o individual.

Conside~a portanto o fim dos atos humanos a beatitude e
"eduz que as leis rep~esentam a própria beatitude, e estas, como
-lsam o bem comum deve o~igina~-se' da comunidade ou de seus

-epresentantes.
.De acÔrdo

omunidade. Corno
:~vernado por Deus

com Tomás de Aquino, as leis referem-se à

admite que a maior comunidade é o mundo
Infere daí .que a maior lei é a lei eterna de
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us, a qual devem estar sujeitas tôdas as comunidades terrenas e

- dos os sêres.
Segundo a filosofia tomosta a lei natural do homem é a

--ópria manifestaç~o da lei eterna na humanidade, ou seja a
~ ópria manifestaç~o da participação desta na raz~o eterna. Ao

gislador cabe somente dedu~ir das leis naturais as leis
articulares aplicáveis às sociedades concretas (leis humanas).

Tomás de aquino representou portanto o papel de conciliador
eológico entre a necessidade da manutenç~o da Igreja em sua

_ cendência sôbre a ordem econômica, política e social· e o
óprio ,desenvolvimento' das.fôrças produtivas que a cada momento

= igiam um maior espaço para a razão independente da teologia.
O Aristotelismo representa o p~óprio ideal racionalista, que

ulsiónado pelo desenvolvimen~o material cobrava uma nova
eol09ia centrada na liberdade da razão e em uma nova concepção

homem frente ao universo. Um homem capaz de domar a natureza
nd6-a a seu serviço, engendrando uma modifjcaçao nas relaç5es

& intersubjetivas.
A filosofia da contemplação da ordem divina imutável e das

rdades reveladas já não sati~fazia as necessidades materiais
manas. A origem divina do poder real não era mais suficiente

assegurar o trono ao soberano.
A ética cristã medieval torna-se paulatinamente inadequada
regular as novas relaçôes entre os homens, pois êstes já não

sca~ a beatitude como fim ~ltimo de seu existir, mas o prGprio
ornem passa a representar o centro e fundamento da existªn~ a do

_Diverso. Esta modificação fica patente no racion nmo
e no criticismo kantiano, onde o homem passa ? ~0r o

- jeito ativamente cognoscente e moral- » Se o homem age p' puro
speito ao dever, e não obedece a outra lei a não ser a ..19 lhe
ta a sua consciência moral, e -como ser'raciona~ puro ou >assoa

ef-Iegislador de si"mesmo" (Vásquez; 1987, p. 250) .

..3- Renaicença
A modernidade apresenta-se como o rompimento do h- :zonte
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:osmocêntrico-objetal em direç!o a um hori~onte antropoc8ntrico
ubjetal, ou s~ja ~ centro de gravidade do pensamento se desloca
o cosmos imutável para o homem em sua subjetividade. O sentido

-o unIverso é agora dado pelo próprio homem, que se vê como
_entro e sujeito dêste- "só existe ordem de agora em diante à

artir do homem, ou antes é o homem qu~ confere uma- ordem ao caos
e sua experiência fenomenal"(Oliveira; 1988, p. 06).

O mundo agora n~o s~ mostra como a face visível de Deus, mas
orno um mundo da aç~o humana, isto é, um mundo construido pelo
omem e marcado por êste.

O universo agora é matéria a ser transformada, manuseada e
-osta a s~rviço do homem. Esta nova vis~o do mundo re~oluciona a

olítica, a ética e a teoria do conhecimento.
Na filosofia antiga e medieval o homem perten~ia a um

~ojeto divinO o qual lhe imputava um papel a ser cumprido,
~ivando-se portanto a política, a moral, etc, de uma ordem ou

e- natural, ontológica, imanente e ao mesmo tempo representando
_ presenç~ na terra do ente divino.

Agora as relações, éticas, políticas, etc, s~o produzidas à

-artir -do homem e de acOrdo, com seus objetivos- "trata-se
rtanto de_uma antropologizaç~o radic~l de todo o pensa~"(ídem,
idem, p. 06).

Estas mudanças se traduzem em uma nova forma de saber- U~

acionalidade instrumental, em oposiç~o à racionalidau
- ntemplativa da filosofia antiga, que baseava-se na diferen~-
- tre o fato (acidental) e a essencia (imutável).

A nova ratio tem como fundamento o saber objetivo,
- minação, o poder sObre as coisas (objeto do saber).

O conhecimento agora identifica-se como projeto de poder
ominaç~o sôbre o mundo material; n~o mais entendido como sabe-

sí mesmo, mas como instrumento de ação sObre a natureza.
A partir dai, acredita-8~ que somente pela experiência

etódica se poda chegar ao coni ~imento verdadeiro, somente o
atual pode ser encarado como realidade e à partir dôste é que
e pode conceber conceItos universais. O fatual n~o ~. mais visto
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:~mo acidental idade contorme a filosofia antiga, mas como real. O
ndo,pl.atOnico das coisas Ideais em opoSiÇ~O ao imperfeito mundo

a realidade aparente não existe.
A política desvincula-se do natural e assume uma postura

::ncional- " neste sentido, o político deixa de ser uma
ealidade autárquica, que possui sentido em sí mesmo, enquanto
_dlaç~o de humanidade e se torna uma atividade instrumental em
nç~o de um fim que está além dela mesma"(ídem, ibidem, p. 11).

Enquanto na filosofia antiga a política tinha um sentido
~016gico e na filosofia cristã era extens~o da ordem divina com
flm do sumo bem, na modernidade a política é claramente uma

-- vidade 'humana que se fundamenta em interessei de grupos
- ciais definidos, isto é, a política como todo o conjunto do
- ~er humano passa a gUiar-se não mais como um fim em ~í mesmo,

a determinar-se por uma. finalidade objetiva- "há aqui um
cloc~mento fundamental das perguntas do saber político:enquanto

saber tradicional, a pergunta se dirigia ao .sentido da própria
figuraç~o da vida em comum, na parspectiva da mediação da
anidade do homem, agora a pergunta é de ordem inslrumental:

exerce o ·político na organizaç~o da vida em sociedadei
- -o aperfejço~r aexecuç~o desta função, ou seja, agor~ não se

ata s6 de explicar o funcionamento da realidade social, mas
torná-Ia disponível à intervenção humana"(ídem, ibidem, p.

Neste t6pico discutiremos os pensamentos de Descartes,
con, Maquiavel, Hobbes e Locke.

Em Decartes a ciência é vista como uma unidade, e como
Jeto.das ciências somente interessam assuntos para os quais se

obter Juízos ~ertos e eVldentes.
Por juízos certos e evidentes, entende aquêles universai~ e

de serem obtidos por qualquer pessoa pelo coriC\ o
do espírito e da razão. Para Descar~es o conhecim~ ~o

resenta-se como uma corrente de idéias encadeadas onde o
nsamento desloca-se do mais geral ao particular, como se o
nhecimento e~tivesse presente no todo, e à ciência coubesse a
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d1ssecaç~o analítica dêsse todo. O conhecimento apresenta-se
como uma manirestaç~o da verdade Ciluminaç~o) e têm sua origem
jrimeira na dúvida metódica. O saber humano é comparável a uma
árvore onde a raiz é a auto-consciência e auto-1ntuiç~o.

A rilosofia de Descartes toma como ponto de partida a
úvida, não como descrença em determinado assunto específico, mas

a dúvida metódica no sentido de que devemos duvidar de tudo. Para
esta filosofia nada pode ser considerado como verdade ou isento

e erros se não possui certeza equivalente· às demonstraç5es
atemáticas ou geométricas: é a rerutaç~o das verdades
rancendentais da filosofia antiga.

Em Descartes a raz~o é a ronte de todo saber e somente ela
ermite conhecer as coisas e o espírito humano é pura potência em

unive~so ordenado e SUJeito a le1s.
Na filosoria de Descartes as verdades não são vistas como

ádivas ocasionais dos deuses, mas como evidência de captação de
_ssencias pelo espírito. Sua filosofia portanto, não 'é uma
.llosofia de contemplação, mas fundamenta-se na atividade de
- rigir metodicamente o espírito para o conhecimento.

A obtenção do conhecimento assim descrito somente é

ossível descartando-se o concurso dos sentidos.(fonte de erros)
através de raciocínios puros. Para Descartes somente duas

-lências teriam possibilidades de fornecer verdades claras e
_ ldentes através de raciocínios puros: A matemática e a
;eometria, que em virtude da clareza e evidência de suas
- nclusôes são inquestionáveis. Dessa rorma, considera como
- ência somente o conhecimento obtido com grau àe certeza
_ uiva Iente as demonstrações da matemát ica e da geomet,ria- "A
-onclusão de tudo que precede é que não S0 deve apreender apenas

aritmética e a geometria, mas somente que na procura do reto
aminho da verdade, não há que ocupar-se de objeto algum sôbre o.

-ual não se possa ter' uma certeza igual as demonstraçôes da
~-itmética e geometria"CDescartes; 1985,p. 17).

Conhe ~r para Descartes não signirica
- nsnmento estabelecido por outros, mas chegar

apenas aceitar o
pela sua própria
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razão as mesmas conclusões
admoestados a n~o misturar
os nossos JU(zos sôbre
19) .

já estabelecidas: "Além disso, somos
absolutamente nenhuma conjectura com

a verdade das coisasn(ídem, ibidem, p.

A Cim de evitar erros no processo de obtenção do
conheCImento propõe Descartes admitir apenas o entendimento como
lnst~ncia onde verdade e êrro acontecem, isto é, fazer ciência
somente através de operações do entendimento, embora outros
Instrumentos de conhecimento tais como: imaginação, sentidos e
emória, possam ser utilizados como auxiliares nêste processo,

além das faculdades do espírito tais como: perspicácia e
sagacidade.

Descartes considera que as operações fundamentais do
entendimento são: intuição e dedução e somente através destas se
~ode chegar ao conhecimento científico, embora a pespicácia e
sagacidade atuem no processo. potencializando estas oparaÇaes-

Por íntuição entendo não a convicção flutuante fornecida pelos
sentidos, mas o conceito da mente pura e atenta, tão fácil e
~lstinto que. nenhuma dÚVida nos fica acêrca do que

onpreendemos ...poderá agora perguntar-se por que é que à

ntuição juntamos um outro modo de conhecimento, que se realiza
or dedução; por ela entendemos o que se conclui necessariamente

-e outtas coisas conhecidas com certeza"(ídem, ibidem, p. 20-
21>.

Para Descartes, ciência pressupõe um método, que deve
Jossibilitar ao espírito· estabelecer verdades a partir do
entendimento. Por este método deve-se estabelecer uma ordem nas
~oisas a serem conhecidas, de forma a facilitar a penetração do
_spfrito, decompondo e ordenando coisas comple>~as em relação as

oi~as simples.
A matemática aparece para Descartes como uma ciência

niversal onde se examina tudo que possa ser analisado sob a
~tica da ordem e da medida. Assim, cientificidade para este

ignifica ~onhecimento da ordem e grande~a das coisas.
A matemática em Decartes representa a ciência das relaçõp~
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entre grandezas e pela sua natureza puramente 16g1ca e abstrata é

formada por verdades inquestionáveis. Com o recurso da matemátlca
as COlsas complexas podem ser decompostas e comparadas com as
COlsas slmples através de relações de grandeza.

O conhecimento do ponto de vista cartesiano compreende a
redução de coisas aparentemente diferentes a coisas simples
passíveis de comparações; em outras palavras, compreende a
redução de coisas desconhecidas a proporções de coisas
conhecidas. A medida em que as coisas complexas são formadas a
partir de coisas simples, são passíveis de comparações com coisas
Já conhecidas através da intuição. Comparar têm o significado de
ordenar em função de determinada característica simples e comum
as coisas através da característica da dimensão.

Des~a forma, tOda clência humana consiste em descobrir como
~s naturezas simples se combinam e concorrem para a composição

a~ outras coisas.
O conhecimento dos princípios das coiDas se faz unicamente

nela intulção, e a partir dêstes, conclusôes suceSSlvas são
aIcançadas através da dedução. 'SCME -81....JOTECA

Portanto, ao reduzir o conhecimento de uma coisa
eterminadaa uma ciência de verdades lnquestionáveis, pretende o
aClonalismo ter a certeza de uma verdade também sôbre o objeto
studado.

Descartes com o conceito de coisas simples, captáveis por
ntuição resgata a noção de substãncia como o que é em sí e,
oncebido por sí, ou seJa como aquilo que é percehido pela razão

corno constituindo a essência da coisa; noção que ·,.aistarde sar'á
esenvo 1v ida em todo seu v igor por 5p inoza e Le i . :,it.z, e que se

-onstituirá como um dos pontos básicos da ciênci~ I;~derna.
Opondo-se ao racionalismo, estabelece o empirismo o primado

-os sentidos como instãncia m~ior de obtenção do saber.
Para Bacon, ciência significa poder, pois a natureza não

ode ser dominada, se não fOr subjugada.
A idéia major de Bacon é a instauração de uma nova ciência

·undnda em verda00A conslatáveis pela experiência, e capaz de
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recuperar o controle humano da natureza, perdido com o pecado
original, possibilitando, através da manipulação desta natureza
exigir uma nova existência para a humanidade.

Para Bacon, a necessidade da instauração da nova ciência
baseia-se na inexistência de solide~ da ciência vulgar- "As
ciências que ora dispomos, são inúteis para a invenção de novas
obras; do mesmo modo, a nossa lógica atual é inútil para o

ncremento das Ciências ...não há nenhuma solidez nas noções
6gicas ou físicas"(Bacon; 1979, p. 15).

A fr3gilidade da ciência chamada de vulgar por Bacon,
~esidiria, segundo êste, na inadequação dos métodos por ela

tilizados~ "Os descobrimentos até agora feitos de t~l modo são
.ue, quase só se apoiam nas noções vulgares. Para que se penetre
os estratos mais profundos e distantes da nature~a é n~cessário

- e tanto as noções como os aXlomas sejam abstraídos das coisas
r um método mais adequado e que o trabalho do intelecto se

e mais correto"Cídem, ibidem, p. 15). Assim propõe
novo método- "Os axiomas reta e ordenadamente abstraídos dos

partlculares, êstes sim, facilmente indicam e designam
fatos particulares e por essa via, tornam ativa as

ências"(ídem, ibidem, p. 17).
O processo de instauração da nova ciência de Bacon é baseada

qbtenção de verdades através da descoberta de axiomas,
da observação minunciosa e metódica dos fatos

~ticulares. Somente é possível entretanto, a partir de uma
ança .no modo da pensar dos indivíduos, que compreende três

refutação da ra~ão humana natural deixada a sí mesma,
.utação das demonstrações e refutavão das teorias. O processo

: refutações deve acontecer pela expulsão dos (do!o e noçõe~
.sas que ocupam e obstruem o intelecto humano e q\ ..dificulta
acesso a verdade.

De acôrdo com Bacon, os ídolos que bloqueiam ) intelec~o
ano são de quatro tipos: ídolos da tribo, ídolos da caverna,

os do foro e ídolos do teatro.
Por ídolos da tribo entende aqueles inerentes a própr'a
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condição humana, já que os conhecimentos obtidos pelos sentidos
são pa~ciais.

Por ídolos da caverna, entende a obstrução ao conhecimento
oriundo da condição de individualidade humana, isto é, devido a
sua Individualidade o ser humano costuma interpretar os' fatos à

luz da sua própria nature~a singular, dada pela sua educação ou
eio em que viva.

Conforme Bacon, o processo comunicativo, a medida em que as
palavras geralmente são ambíguas, gera os ídolos do foro, isto é,
o processo do conhecimento por ser discursivo, gera imperfeições
no entendimento(08).

Firalmente, os sistemas fjlosóficos e as regras falseadas de
emonstrações geram os ídolos do teatro, que caricaturam e
istorce6 a verdadeira face do universo.

Portanto, admite Bacon que a eliminação dêstes ídolos deve
anteceder ao projeto da ciência propriamente dito-" O intelecto

eve ser liberado e expurgado de todos êles de tal modo 'que o
acesso ao reino do homem que repousa sôbre as ciências, possa

arecer-se ao acesso ao reino dos céus, ao qual não se permlte
ntrar senão sob a figura de criança"(ídem, ibidem, p. 38)

Bacon critica o método vulgar de obtenção. da ciência, que
.aidos sentidos e das coisas diretamente aos axiomas geraiS e êS

:onclusôes, e a parttr daí, aos axiomas intermediários.
Estabelece como forma correta, recolhe.r os axiomas

articulares dos sentidos e de uma forma ascendente e contínua
cançar os princípios gerais.

A inadequação do método vulgar para Bacon, provoca defeitos
; erros provenientes de quatro fontes: das impressões viciosas
=os sentidos; das noções mal abstraídas dos sentidos; da

propriedade da indução proveniente de simples enumeração (sem
_s exclusões, resoluções ou separações necessárias); e finalmente
-os processos de experlmento, que ~artem dos ~rincípios gerais

ara provar os princípios intermediários,
A frustração da ciência vulgar, segundo B~~on, estaria

~imamente ligada a procura inse,' ~ta pelas ra~õer últimas das
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coisas, Já que pa~a este a ope~acionalidade ou manuseio da
ciência, acha-se contIda nos p~incrpios Intermediá~loS.

A nova ciência visa a dominaç~o da natureza com vistas a
objetivos definidos. É portanto sobretudo pragmática. Tem por
finalidade um conhecimnto manipulatório do universo. -Conhecer
agora n~o tem mais o sentido de saber simplesmente o que é isto;
mas tem o sentido de finalidade.

A ciência vulga~, segundo o empirismo baconjano, apoia-se na
filo~ofia antiga, principalment~ a grega, que n~o poderia ter
legado uma ciência operativapois tinha; para este, como
finalidade a atividade profe~soral-" ...farta em palavras, mas
estél~i1 em obras"(ídem, ibidem, p. 41).

Bacon aponta signos ou provas que atestam e explicam a
o~igem errada e o estado letárgico da ciência vuigar. Signos
~eferentes a tempo, idade, lugar, naç'ão, frutos, progresso,
confissões de autores, inaxistência de concensos, etc. Se -8,

IndIca ainda como causas principais da permanênCIa de'êrros
as c r ê nc i as p01~ vários séculos, o limitado tempo a elas
avorável, a pouca atiVIdade dedicada a filosofia natural, o fato
e que a meta 9 o rim das ciências foram mal po~tas pelos homens,

desp~êzo pala expe~iência como fonte do sabe~, a reve~ência a
antiguidade e o confo~mismo com as obras Já conseguldas pelo
~ênero humano, a .negatividade da supertiç~o e da r0ljgi~0

nibindo o pensamento humano, e finalmente o próprIo desinterêsse
a suposição da impossibilidade de obter novos conhecimentos.

Para Bacon, o método an~igo da ciência consistia em: a
artir de alguns fatos pa~ticula~es, de um salto se alcançava
eneralizações ou p~inc(pios conside~ados verdades inabaláveis. A
a~ti~ dar, eram estabeleci~os axiomas inte~mediários e
nferiores. O ~ecu~so da experiência era uma instlncia

mprobatória da va~dade est~belecida' a p~io~i. Se porventu~a
19uns fatos n~o se' enquadrassem dentro do estabelecido e~am

p~tão simplesmente desca~tados como excessões a regra.
O que propõe Bacon é uma nova funç~o para a experiência, que

-e instância sancionadora de verdades passaria a instãncia
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produtora de verdades úteis a vida humana. O novo método portanto
d~verla partir dà construção de uma adequada história da natureza
e experiência, para em seguida, através do intelecto, promover a
verdadeira interpretação da natureza, como obra natural da mente
liberta de todos os obstáculos.

Para Bacon, O poder humano é capaz de"» engendrar e
introduzir nova natureza ou novas naturezas em um corpo"(ídem
lbidem, p. 93), ou seja, o homem é capaz de manipular a natureza
em neu.próprio proveito. Para isso, precisa conhecer a natureza.
Assim, para este a ciência tem como objetivo primário descobrir
asform~s das naturezas dos corpos(09).

Como objetivos secundários para a ciência aponta Bacon, a
ransformação de corpos concretos em outros;" a descoberta de toda

_eração e movimento do processo latente; a descoberta do
~squematismo Ialente dos corposquiescentes e não em
-ovimento(10).

O.estado da ciência vulgar, segundo Bacon, é indjcado pela
própria divisão do conhecimento que tem comoobjetiv6 maior o
saber pelas causas(11).

Bacon estabelece sua própria divisão da filosofia e das
iências, segundo seJam seu objeto de estudo, em: metaf!sica, que

se destina a investigação das formas que são eternas e imóveis, e
a física que compreende a investigação da causa eficiente, da

atéria, do processo latente e do esquematismo latente: "que
-izem respeito ao curso comum e ordinário da nature~a, não a leis
~undamenta~s e eternas"(ídem, ibidem, p. 101). A física e a
etafísi~a, comportam cada, uma subdivisão prática: a mec~nica e

magia, respectivamente.
O método de Bacon, estabelece passos para a ciência: em

-imeiro lugar deve ser estabelecida uma história natural e
xperimental, devendo para sua clereza e" correção nocessitar da

_reparação de tábu~~ de coordenação de inst5n~las, como
uxiliares da memória no processo do conhecimento(12).

Após a sistematização dos dados colhidos nas eXI ~riências,
-egue-se a induç~o propriamente dita.
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A sequêncla de Saion é Incompleta, visto que os processos
ue compreendem a lndução não são expllcitados no nnovum
rganumN

, mas apenas referidos de forma enumerativa(13).
O projeto de Bacon era bastante extenso e compreendia uma

eforma total do conhecimento humano. A grande instauração
=ompreend1a seis partes: uma classificação completa das ciências
Existentes, a apresentação dos pric!pios de seu método de buscar
a verdade, a coleta de dados empíricos, uma série de exemplos de
aplicação do método, uma lista de generalizações obtidas pelo
étodo, e a nova filosofia organizad~ em um sistema completo de

axiomas. O grande projeto não foi levado a têrmo, restando;como
bra acabada, apenas a segunda parte referente à apre"sentação do
étodo e objeto do seu livro nNovum Organumn.

As transformações que marcam o início da modernidade não
-urgem de súbito, mas são o ~roduto da maturação lenta das idéias
='e acompanham as próprias modificações na ordem mat,erial. São
;estadas durante todo o periodo de desenvolvimento da fase
edieval, como fica patente na lenta ~scenssão do aris~ota}ismo
rente ao idealismo platônico na filosofia cristã, que por sua

:ez retrata o movimento de ascensão e decl!nio da hegemonia da
.greja .

A partir da nova ótica moderna, a política torna-se a
nst~ncia da possibilidade de realização individual. A
ecessidade da associação agora Já não reside na preservação da
elhor ordem que possibilite alcançar a beatitude, mas nos
bjativo$ pessoais inalcançáveis individualmente. A visão do

~stado agora tem por fim possibilitar os objetivos individuais. O
-oberano é encarado como representante da vontade individual, e a
-oberania como instãncia capa~ de possibilitar a sati~fação das

ecessidades individuais.
O soberano não mais é entendido como eleito de Deus ~ara a

reservação da ordem diVina na terra, mas como depositário das
ndividualidades das pessoas que compõem a nação.

O grande problema da filosofia política à partir da
odernidade vai ser a forma de conciliar o homem liberto e senhor
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de seu próprio des~ino, com a soberania. Em outras palavras, como
conclliar in~erêsses individuais diversos, com a necessidade do
es~ado social. As teorias políticas v~o no fundo refletir' a
forma de pac~uaç~o entre dois ex~remos represen~ados por
liberdade e soberania. O critério de reflex~o política, passa a
ser o de liberdade, em oposiç~o ao pensamen~o clássico d~ justiça
como objetivo politico.

Em no príncipe" de Maquiavel, a vis~o polí~ica assume um
caráter realista, através de um recei~uário de precei~os para
razer frente às ameaças a autoridade do monarca. Pressupõe o ser
numano n~o em busca de felicidade no exercício da virtude, como
na étira ~omista. mas um ser humano que visa alcançar seus
objetivos mesmo a custa do prejuí~o de outro.

A esSencia da obra de Maquiavel é a defesa do absolutismo
~onforme fica exposto em carta ao seu amigo Vittori, embaixador

e Florença em Roma, da~ada de 1513, na qual define como objetivo
ae"O príncipe", inves~igar qual a essência dos principados, de

uan~as espécies podem ser, como adquiri-Ios, como conservá-Ios e
qual a ra3~o de sua perda.

Maquiavel é ex~~emamen~e prá~ico, n~odiscute ~ justiça
sôbre a legitimidade da aquisiç~o dos principad~s, mas considera
apenas o fato material, do ~riunfo do ~ais forte.

Maquiave! opõe os principados às repúblicas. Distingue-os em
ois tipos: hereditários e novos.

Maquiavel concentra-se na análise das dificuldades advindas
a anexaç~o ou aquisiç~o de um novo principado. O principado
isto, situaç~o muito comum à época, formado a partir de um

.rincipado hereditário em conjunto com um territ6rio anexado é

segundo Maquiavel, a fonte da maioria dos problemas dos monarcas.
A soluç~o mais efetiva para a manutenç~o d~ 11m principado

isto, segundo Maquiavel, é a 'força das armas, já ~,>9 para este,
sem boas armas n~o exist~m boas leis. Importa assim, a qualidade
e fidelidade das tropas que pode o monarca dispôr. Dessa forma
~conselha o uso de tropas nacionais, que compostas de cidad~os do

rincipe, lhe s~o fiéis,> disciplinadas e n~o mercenárjas.
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Para Maqulavel as duas principais maneiras de se conquistar
um território são: pela virtude (energia, vigor, talento. etc.)
ou pela fortuna(14).

Garante Maquiavel que os principados obtidos pela virtude
demandam muito trabalho para obtenção, mas em compensação pouco
trah~lho para a sua manutenção, ~contecendo exatamente'o inverso
no caso dos principados obtidos pela fortuna •

.Aponta aind~ Maquiavel, duas outras formas de
princip~dos: por meio perversidades, ou pelo
concid~dãos.

Maquiavel utiliza-se da discussão sôbre a obtenção de
erritórios pela cruel'dade para incluir uma ética teleológica, em
ue os fins justificam os meios.

A obra de Hobbes, parte da natureza humana para explicar o
:orpo político-li A explicação clara e verdadeira dos elementos
-as leis naturais e políticas, que e o meu presente objetivo
~epende do conhecimento do que e a natureza humana, do que e um
corco político e do que chamam lei"(Hobbes; 1983, P. 47).

Segundo Hobhes, o princípio de tudo é o movimenlo, ~ Sendo o
~omem um mecanismo, a sensação nada mais ~ qQe a i~pressão das
:oisas no mecanismo humano •

se obter
favor dos

.De acôrdo com Hobbes, o objetivo do desejo e o be~ e o
= jetivo da aversãb, o mal. Somente existindo sentido' em bem ou

al, se relativo a quem os emprega.
Para Hobbes, o prazer e a sensação do bem em OPOSlçao ao

:esprazer que significa a .sensa~ão do mal. A felicidadeniste
- adro, consiste na bu~ca da realização de novos desejos. O

jetivo distes desejos: riqueza, ciincia, horira, etc, sao no
ndo formas de pode Infere daí que o poder e a condição para

- canç~ra felicidaci·~.
Portanto, para Hobbes, o homem e puro desejo de poder. O

~stado natural do ser humano para este, é um estado permanente
:~ concorr~ncia desconfiança, egoí~mo, hostilidade contra o

rOa Em suma, o estado natural do homem e um estado de
~rmanente guerra contra o 'semelhante- "Em tal guerra não há
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propriedade, não há teu e meu distintos, mas só pertence a cada
u~ o que pode tomar e durante o tempo em que puder conservar. Eis
a miserável condição em que a simples natureza- à parte de todo o
pecado, de toda perversão- situa o homem. Eis o es~ado da
natureza"(Chevellier; 1986, p. 69).

Para evitar o caos do estado natural, onde impera a
concorrência, coloca Hobbes a necessidade de criação do homem
artificial- o gigante leviatã (o Estado), capaz de conduzir a
socied~de humana, evitando a guerra e a desagregação.

A tradição da ciência política submetia a criação do estado
e a- o~igem do poder, ao pactuamento de dois contratos. No
primeiro os indivíduos isolados no estado natural pactuavam entre
sí (pactum unions),constituindo~se eru sóciedade. Pelo segundo
contrato (pactum subjectionis) a SOCiedade alienava seus poderes
sob condições em favor do soberano(15).

Hobbes defende a soberania absoluta do governante
argumentando que o poder não se origina destes dois contratos,
nas do contrato pelo qual os homens em seu estado natural
alienam sua I iherdade em favor do soberano, estabelecndo-se um
contrato unilateral onde o co~prometimento acontecia apenas dos
homens em direção ao soberano.

Dentre as formas de governo, defende Hobbes a monarquia como
a que pOSSUI maiores vantagens.

As vantagens o~servadas por Hobbes na monarquia derivam da
natureza humana que leva o governante a gUiar-se por seus
próprios lnteresses e -de seus amigos. Supõe ser a monarquia a
forma de governo por excelência quando os interêsses do soberano
coincidem com os interesses dos súditos.

Partindo Hobbes, do fato de que a renúncia aos direitos
i~d~~iduais em favor do leviatãá completa, definitiva e
rrevogável, -acreditava que os indivídúos entregavam também ao

~stado a sua capacidade de julgar sôbre o bem e o mal, o justo e

o injusto.
Portanto, para Hobbes, cabe somente ao Estado,

do direito natural dos indi~íduos julgar o que 6
depositário

bem ou mal.
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Assim as leis represen~am precei~os do bem e do mal: " O D1rei~o
para Hobbes, não tem nem pode ter senão uma fonte: o Estado; isto
é o poder, is~o é, a ordem, a expressão .da von~ade(ídem, ibidem,
p.74). .!

De acôrdo com Hobbes a propriedade privada não existe senão
como concessão do soberano, ou seja do poder do soberano nasce a
distribulção dos bens. Na visão hobbesiana o soberano, dada a
na~ureza do con~rato que es~abelece o Es~ado, não temobrlgaç~es,
apenas deveres tais como: preservar a segurança dos súditos,
preservar yma ·liberdade relativa dos súditos (no sentido que não
seja nociva à paz),preservar a igualdade dos súditos perante a

ei ~ os c~rgos públicos e finalmente combater a ocioiidade.
Como se pode observar, a obra Hobbesiana coloca-se mais

nr6xima da soberania que da liberdade individual.
Reflete a necessldade da centralização do poder pelos

30beranos em uma época de profundas al~eraçôes de ordens
econÔmica política e social devidas ao desenvolvimento dos
grandes projetos de colonização nas possess~es obtidas no nôvo

undo, ao desenvolvimento da burguesia como classe emergente, a
nificação e formação política dos Estados modernos. Em suma,

de. alteraçôes profundas que. explicam as ideologias
como as de Maquiavel e Hobbes, que substituem a

igu~a do onipotente Deus medieval pelo Deus terreno (o Estado
solutista), como bem explici~a a ci~ação: "Hobbes do homem,

obo para o homem do Estado natural, fêz o homem Deus para o
ornemno.Estado aoc i e t v c r dem , ibidem, p. 77).

Finalmente cabe acrescentar que, como poder absoluto o
s~ado.Hobbesiano não. admitia um poder eclesiástico concorren~e.

Estado composto d{ cristãos e a Igreja cristã são a mesmn
_oisa e estão sujeitos um s6 senhor- "cada nação é uma igreja,
_ reino de Deus é. o ro i no civil"(ídem, ibidem, p. 79).

John Locke parte do mesmo Estado natural da humanidade, base
-a teoria de Hobbes, exatamente para contrapô-Ia, ou seja, para
- mbater o poder absolu~o do monarca.

O estado natural de Locke é um ~stado da razão em que reina
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a perfeita liberdade e igualdade. Nessa situaç&o a ra~lo natural
garantiria a liberdade sem excessos, ensinando que todos os
homens sendo iguais e independentes, não deviam prejudicar-se
entre sí quanto a vida, liberdade, sa~de ou propriedade. Entre
os Dlreitos do homem em seu Estado natural enfati~a ·Locke, o
direIto a propriedade prlvada. De acôrdo com este, Deus deu aos
homens os bens materiais para' que saciem suas necessidades da
forma mais apropriada, utilizando a terra de forma mais cômoda e
vantajosa.

Pressupõe Locke a existência de certa apropriação
individual, inicialmente dos frutos da terra e em seguida da
própria terra. Entretanto coloca uma medida a tal apropriaçâo,
que é o limite de sua capaciade de consumo(Locke; 1959).

De acôrdo com Locke, para evitar que alguns incovenientes a
que estão expostos os homens no Estado natural não resulte em
dificuldades na manutenção da ordem, liberdade e propriedade,

esolvem os indivíduos optar pela passagem ao Estado social. A
justificativa maior para esta opç~o é o fato que no Estado

atural não existem leis ou juízes imparciais, possibilitando que
cada pessoa sendo juíz em causa própria ~eja tentado a ser
parcial em proveito próprio ou de amigos.

Portanto, a sociedade política de Locke tem como fonte o
consentimenmto de homens livres. As conquistas pelas ~rmas, não

epresentam a fonte ou origem de governos. Concui daí, ser
impossível considerar um Estado absoluto como legítimo, já que
ão acredita que alguém possa trocar o Estado natural por ~lgo

pior- o Estado absolutista.
O homem, segundo l~cke, em seu estado natural possui dois

ipos de podêres: o poder de fazer o que julgar necessário para a
sua sobrevivência e a dos demais, e o poder de punir os crimes
contra as leis naturais.

Argumenta Locke que ao optar pelo Estado social o homem se
espoja dêstes dois podêres e vê a sociedade se revestir como
erdeira dos podêres naturais, através de dois podêres SOCIais
undamentais: o poder legislativo que trata do uso das faculdades
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do Estado soci~l para a
membros, e poder executivo
senrlo ~ste subordinado em

conservaçao da sociedade e de seus
que,zela pelo cumprimento das leis,

relação ao primeiro, considerado o
supremo poder.

Poderia a primeira vista parecer que Locke, com sua teoria
apenas deslocava o poder absoluto do monarca para o poder
legislativo. No entanto tal nao e verdade, visto que a natureza
do contrato que origina o Estado social é diversa, pois nêle os
podere~ naturais dos indivíduos não desaparecem, antes subsistem
para garantir a liberdade e propriedade.

O ~oder em Locke, é encarado como um depósito confiado ao
governilnte, mas tem como fim 01timo o prov~ito daquêles que lhe
cederam,o depósito do poder. Se os governantes que representam o
povo agem de forma contr~ria ao julgamento do povo, êste pode
exigir de volta o poder depositado.

O pensamento de Locke insere-se na preparação ideológica
~ara o 'grande passo do capitalismo em direção a sua consolida~ão.

ensaio estabelece as bases 'da democracia liberal, fonte
lnesgot~vel da 'apologétlca capitalista, e lança as sementes do

ensamento iluminista, base das revoluç5es burguesas Européias.
A gr~nde contribuição de Locke a economia burguesa é dotar

os filósofos éticos do século XVIII de bases para a conciliação
a atitude (supostamente natural) ,egoísta das pessoas com os

objetivos do capitalismo, e aindi e ainda desenvolver a idéia da
ropriedade privada como inerente a própria natureza humana.

Esta construcão ética e fundamental para erigir a economia
olítica' burguesa •

.4- Iluminismo
O iluminismo vem estender o domínio da .r az ao a todos os

campos da atividade humana, em certo sentido retifica e ratifica
pensamento cartesiano, ao concordar com a fé de Descartes na

razão e ao mesmo tempo reconhecer os limites desta razão. Isto e,
entendendo que os podêres c09ni~citivos humanos sensíveis ou
racionais estão limitados pelo fenômeno, nao podem portanto
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estender-se além d&st~.
O iluffilnismoao mesmo tempo que reafirma a raz~o, estende a

crítica à propria raz~o conforme pretenda o criticismo Kantiano:
evar a raz~o ao seu próprio tribunal.

O cartesianismo de certa forma, havi~ colocado o dominio da
az~o no âmbito restrito da ciôncia, deixando intocado os campos
a política, moral e religi~o. O iluminismo pretende fazer

penetrar a raz~o em todos os campos da experiência humana sem
excess~or penetrando inclusive a moral e a política.

Novos fundamentos à moral s~o estabelecidos.em Adam Smith e

nos moralistas. franceses e . ingleses. Na política LockG
1n ~c ia 1 mente, segu ido por Montesql.lieu, Rou sseau Tur qot, ,
oltaire, ete, dâo uma nova conformaç~o às leis que oxplicam O
omportamento social.

A autoridade da t.r-ad i ç ão tambem é qU8stionada,es-tabelecendo-
se um novo concGito de hiztória e de hisloriografta.

O conhecimento direciona-se pelo empirisffio,que não admite
~erdades incontestáveis. TOda verada deve ser colocada a prova
para ser acei-ta, corrigida ou abandonada.

O compromisso iluminista se estende ti1bem à finalidade da
cr-r t í ca rac í on a l, e st abe lecendo que o objet.ivo dosta é a me lhor-í a

a vida individual e social. Este pensam6nto leva consigo
mpl(citamente, um compromisso de -transformação, que i~plica um
oncoito de história como progresso, eliminando o fatalismo. Era

o prenúncio de uma nova ordem econômica e social.
Montesquieu, abandonando a classificação tradicional das

:ormas de governo (democracia, aristocracia, monarquia) institui
ma nova classificaç~o; república (democracia e aristocracia),
anarquia e desp6tismo. Cada uma destas formas de governo se

'istingue por sua nature~a u princípios específicos. Por natureza
entende o que det~rmlna SUA es-trutura particular e por pri~típio
as paixôes humanas que lhe d~o movimento.

A repúhlica democrática de Mon-tesquieu, tem o fundament.o de
ua natureza no povo, que é nêste caso, súdito e monarca, por

elegar representantes de sua vontada. O princípio que rege esta
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forma da governo é a virtude, que leva os interesses individuais
(eÇjoísmo, i nd t sc t p Lí na , ganância, etc) a se submeterem aos
lnteress~s públicos.

A república aristocrática de acOrdo com Montesquieu é uma
espécie de democracia restrita a um grupo pequeno que participa
do poder. O princípio pelo qual se rege é o espí~ito de moderação
dos que est~o no poder, o qual substitui o princípio de igualdade
da democracia.

Na monarquia acredita Montesquieu que o poder é emanado e
exercido por um s6, que se guia por leis fixas e estabelecidas
as quais se op5em à voritade e capricho do monarca. E~te forma de
governo conforme Montesqux9u, pressupõe a existência de poderes
Jnlermediários(16) e de um dep6sito de leis representado pelo
parlamento. Sua natureza. é a contraposiç~o de fôrça~, e seu
princípio é a honra.

Ro Despoti~mo o pI'incípIo é o temor e a vontade do principe
é infalível: » o homem é uma criatura que obedece a uma crtatura
que quer»(Chevallier; 1986, p. 134).

Toda nação, segundo montesquieu, possui um espírito geral
que fornece as bases para seu governo. O espírito geral seria uma
resultante de diversos fatores tais como:clima, religi~o,
costumes, fatos passados e leis. Este conjunto no entanto, via de
regra, apresentaria um aspecto dominante que se ~obress~il'ia, p0r
exemplo: os selvagens seriam dominados pela natureza e ° clima,
os chIneses serlam governados pelas maneiras, os costumes teriam
predomlnado em Roma, etc.

Portanto, Para Montesquieu, qualquer que seja o regime de
governo, as leis slo dispostas segundo o espírito gGral. Uma
naç~o entretanto, que tivesse como objetivo direto de suas lajs
constitucionais a liberdade política, ent~o teria esle panorama
modIficado. O espírito da liberdade dominaria sôbre o resto,
ditando a maneira de goVernar.

A natureza do contrato social. de Roussaau é UDa
~ransformaçâo do homem natural em homem social. O homem ~m seu
est6do natural goza de liberdade e tgucldade. O papel de- ·~lado
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soc iaI
soc ia 1 •

A origem
voluntária de

é transformar esta igualdade e liberdade natural em

do estado social
cada indivíduo

para Rousseau está na aceitação
da submissão de sua vontade

que representa não a soma das
nem, tampouco a vontade da

particular à vontade geral,
vontades individuais diversas,
maioria, mas tem natureza própria como um todo multideterminado-
"Longe de destruir a igualdade natural, o pacto fundamental
substitui por uma igualdade moral e legítima o que a natureza
poderia introduzir de desigualdade fisica entre os homens; e

podendo ,êles ser desiguais ou em gRnio, tornam-se todos iguais
por convenção e direito"(íde~, ibidem, p. 155), ou seja o
contrato social se faz a partir de um movimento do natural ao
social através da moral.

A soberania confunde-se assim em Rousseau com a própria
vo~tade gera 1 , caracteri~ando-se por

lel é

ser inal í en ãve L,

a expressão destai nd i v is r ve t , í nf' a Iive I e absoluta. A

vontade gera 1 • Neste caminho, o soberano representaria o povo
ditando a lei como expressão da vontade geral. BCME-BIBLIOTEC~

Rousseau dlferencia soberario <povo lncorporado que vota as
leis) e governo <grupo
governo é tão somente

ntermediário estabelecido
o

de pessoas que executa as leis)- » O
ministro do soberano, um corpo

entre os súditos e o soberano"(ídem,
ibidem, p. 177). Adverte ainda Russ~au que sendo um corpo que

age, o governo geralmente possui
vontade geral, opondo-~e a soberania,

um vício de agir contra a
e levando a sua própria

destruição pela usurpaçâo do poder da soberania.
Em Sieyés a oposição ideológica ao absolutismo alcança seu

apogeu. O terceiro es~ado é mostrado om todo o seu vigor como
Ldeotificando-se com o verdadeiro conceito de naç~o.

De acôrdo com Sieyés, a nobreza pri~ilegiada é a cadeia que
acorrenta a nação, pois o terceiro estado sózinho suporta tOdas
as atividades produtivas: Agricultura, indüst.f'i a, comércio,
profissões científicas e liberais, serviços domésticos e ain:
tOdas as tarefas penosas do serviço público que os privilegia
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se reCusam a fazer. Nad~ perderia a naç~o sem a nobre~a. por
-onseguinte aeria inconcebível a continuidade do poder
onárquico,que n~o é mais que um fantoche controlado pela carte.

O ensaio de Sieyés ó uma exaltaç~o a mudança e antecipa em
quase seis meses a assembléia nacional da revoluç~o burguesa da
-rança em 1789.

A lenta modificaç~o na ética e política acompanhava a
odificaç~o tambem na ci§ncia, e nas relações da produç~o que
asso a passo se metamorfoseavam de relações feudais para

-elaçôes c~pitalistas de produç~o. ~ a _lenta transformaç~o em que
- homem se liberta das cade~as do mjsticismo da idade média e
-aulatinam~nte se entrega a novos grilhôes, agora n~o mais
-ivinos, mas humanos. Deixa o homem o cosmos como sistema e passa
~gora a compor um novo sistema, onde lentamente de sújeito se
~.ansrormará em objeto.

No que concerne a ética, Helvétius de forma semelhante-a
~ocke imagina o esp!rito humano como a faculdade de pensar.

efine a conduta moralmente boa, cpmo aquela que está em
-onsonªncia com o interesse da coletividade. Em oposiç~o define
orno má- conduta, a conduta inversa, ou seja, a eleiç~o do

~teresse próprio ~ custa do interesse público. Coloca assim o
.nterese como o motor da ação humana.

,De ac ôr-c o com He 1vét i11S, os sent imont.os c ona ido r ado s
-ormalmente reprováveis individualmente tais como: a ambição, o

oísmo, a avareza, o or-qu lho e etc., são importantes se
-analizados para o interesse geral da nação.

A idéia da conciliação entre os Interesses individuais e 08

n~eresses progressistas da naç~o prossegue na evoluç~o das
bras dos fi16sof6s éticos do século XVIII: Butler, Shaftesbury,

":artley, Tu clce r, Paley, Hume, Mandevi lIe, Hutchson, Adam SrnIt.h,
tc.

Acreditavam êstes filósofn8 que o Interesse ou egoísmo
:ndividual n~o é incompatível c o interasse da nação como um
~odo. A grosso modo, defende ~ue a diversidade de int~reSS2S
i ndí v í du a í s ':.-endea cc nt.r-aba lai. ~!~-se em têrmoF.: de r-esu lt e !o
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final. Assim o indivíduo ao buscar sua felicidade pessoal através
de sua conduta egoísta, ajuda indiretamente aos seus compatriotas
ao favorecer a acumulaç~o de toda a sociedade ..~...'~."

A teoria dos sentimentos morais de Adam Smith é uma defesa
do individualismo, utilizando o argumento que o sentimento
individual de egoísmo, controlado pela razão, pode ter efeito
~ositivo sôbre o progresso humano.

Smith parte da observação empírica da sociedade para uma
conclusão que o egoísmo está arraigado na própria natureza
humana. Ma~ é otimista, aproximando-s~ assim do pensamento de
Locke ao supOr que no plano social, as paixõoes indivlduai8
~endem a e~uilibrar-se.

O universo em quê a moral da Smith se desenvolve, é u~
universo em equilíbriQ graças à benevolência e sab~doria da

iVlndade. Esta noção de eq~il!brio à partir do divino no entanto
~ão compromete seu ponto de vista do ser humano dotado de livre
arbítrio, tendo na vontade o móvel da ação a na razão o guia
~esta.

Neste caminho, os sentimentos do certo ou errado provém das
ensações, mas caba à ra~ão a explicitação das normas morais, as

uais orientam as emoções e os instintos naturais.
Para Smith, a origem do saber é a experi&ncja, nos moldes do

·mpi~ismo baconiano, incluindo-se as próprias máximas morais, que
~!o obtidas a partir de observaç5es particulares.

En~ende Smilh, a ética como um processo social, vendo os
= itérios morais como formados a partir de observaçôas
_ndividuais do caráter e da conduta do próprio indivíduo e de
_eus semelhantes, isto é- n O critório de Julgamento da conduta
~o indivíduo for~a-se a partir dos reflexos de sua imagem no
-onJunto de espelhos em que se mira. Nesse sentido, é como se um
epresentante da SOCiedade agisse no interior da psiquê
uman~"(Bianchi; p. 111).

No fundo o critério ético do indivíduo 6 correspondE:r a.
:ue o critério do

·:10 ao que é üt. i 1

édi~ da sociedade, o que nos leva a conclUI
m (,do ma I, em Sm i t.h, está int im ame nt.e assoe
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à sociedade, que por sua vez, também é útil ao indivíduo.

A ética de 'Smith se revela portanto, como uma conciliaçâo
entre o egoísmo, corno algo natural do ser humano, com a
prosperidade como obJetivo da vida social .

.A ética smithiana atribui a formaç~o dos critérios morais ao
pr6prio comportamento do indivíduo.' Consistentemente com este
pensamento, defende que no julgamento de qualquer ato deve ser
levado em consideraç~o o bin6mio intençâo-consequência.

A. harmonia entre as classes sociais, segundo Smith,
fundamenta-se na existência do Estado, coibindo excessos, e no
respeito que os sêres humanos nutrem em ~elaç!o aos ricos e
poderosos.

Admite ainda Smith, como irierente ao homem a busca de
riqueza, e como chave para o sucesso o exerc(c~o de virt0rtes tais
como: habilidades profissionais sólidas, prudência, firmeza,
temperança.

A moral Kantiana distancia-se de Smith, estabelecendo que o
homem pertence a uma dupla r?alidade. Como ser pertencente à

natureza é condLcionado dentro do contexto da causalidade das
coisas náturais. ComO pertencehte a um mundo noumenal, possui a
liberdade da razâo. A mediaç~o entre natureza e liberdade é feita
através da história.

Pa~a Kant, a matéria enquanto tal, implica organizaç50, que
por sua vez implica um conceito de fim natural. A nature~a como
sistem~ tem como fim último o homem como ser racional que lhe dá
sentido, através de sua atitude teleológica como ser moral. A
história surge como processo em que a lei moral se explícita no
decbrrer do tempo. Esta tem como fim último a liberdade da raz~o
no homem, que é ao mesmo. tempo o próprio fim último da natureza
(o homem liberto, senhor de sí, autodeterminado).

O papel da política neste processo é criar as condição para
a realização do homem como ser humano, através de sua liberdade.

O homem é guiado por uma dupla tendência: individualização e
socialização. A individuali~ação ou liberdade Gelvagem leva à

violência universal, sendo necessário a socialização, com ..
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substituiç~o da llberdade selvagem pela liberdade baseada no
direito. Acredita Kant que através de uma autoridade aceita por
todos, é garantida a liberdade do homem e consequentemante a sua
humanizaç~o. Nest~ sentido, 'vê a natureza se utilizando da
conflituosidado das existências social e individual para cr- iar o
espaço para a moralização do homem.

Durante êste capítulo, rasumidamenlo reproduzimos o caminho
do pensamento no ocidente, de forma a evidenciar as
transformaçôes que ocorrem paulatinamente no relacionamento do
homem com "' nat.ur-e.za e pr inc ipa 1 mente do homem com sua pr-opr-i a
espécie. O desenvolvimento material vem fixar a idéia de uma
ciência in~trumenta), e com ela modos específicos d~ captar a
:-ealidade.

A economia como disciplina independente surge n&ste'conlexto
e ciência, n~o espaculativa, comprometida com objetivos

concretos. Vai tsntar encontrar regularidados no processo
!'oduç~o, de forma a descobrir leis, que ao. mesmo tempo que
ontam explicar processos, têm tambem caráter normativo, no

sentido de que preocupam-se em estabelecer regras de conduta
• 17) .

Poderiamos conSiderar o capítulo que ora conclulffioS ~omo urra
spécie de propedêutlca ao estudo do pensamento econômico, que

-os possibilita assim, situar o desenvolvimento da ciAncia
conômlca, como, de certa rcrma resultante de uma í nf Ln íd aô e de
odificaç5es, nos campos: ético, filosófico, político, religioso,
tc.

o capítulo seguinte trata
~lítica desde a fisiocracia

do
até

desenvolvimento da economia
a inrlex~o uti litarista em

_~uart Mill e Bentham. Na sequência do desenvolvimento iniciado
o capítUlO anterior, reduzimos 3gora nossa hori~onte de análise

ao d8senvo 1VI mo nt.o do pensamento e coriôm i co, de f or-ma a di ac ut, il~
-orno evolui a ciência econômica e portanto estabelecer ~lguma

lação entre êste desenvolvimento e o surgimento da economia
eoc f as s i c a .

Na p(·w",~agem .em que .se discute acont.r-ibuição dE' Stuélrt, f1j 11
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ao pensamento econômico, antecede-se uma exposiç~o de seu sistema
de lógica, para posteriormente aUXiliar-nos na compreensão de
suas idéias sôbre a economia política.



5- A ECONOMIA POLíTICA CL~SSICA E A lNFLEXXO UTIL1TARISTA

5.1- Fisiocracia: Natureza e valor
Conforme vimos no capítulo anterior a economla su~ge como

ciôncia somonte a partir do momento em que as condições materials
são tais que a Justificam como ciência. O que isto signi~ica?

Apenas a partir do momento em que a expansão das cidades, da
técnica, do comércio e da produção, abram o espaço para a
obtenção do poder e da dominação através da rique~a, constituida
de forma diversa- que a tradição, ao mesmo tempo em que apresenta-
se a realidade econômica como fund~mentada em leis naturais a que
devem ser apreendidas pelo homem, surge a economia como ciência.

Surge paralelamente a modificações no que concerne ao
Estado, que agora ~ pensado como sendo constituído não
unilateralmente, mas a partir de um contrato em que as pessoas
alienam v61untariamente parte de sua liberdade em favor da ordem
social, modificações na ética que justificam o egoísmo como
necessário ao desenvolvimento econômico, ~odificaçBes no vaJ_or do
trabalho humano, que deixa de ser visto ~omo atividade apenaa dos
servos e desqualificados, etc.

A economia portanto apresenta-se como a descoberta de leis
que estão acima dos homens e do Estado e que têm sua origem na
própria natureza.

O princípio básico da fisiocracia é a exist&ncia de uma
ordem natural semelhante às

?rodu~iva. A
sentido de

ordem social
leis físicas que regem a atividade

desassemelha-se à natural somente no
que não deve ser perturbada para seu perfeito

runcionamento.
A ordem social é importante pelo fato de conferir van~~gens

~acBssiveis de outra forma, ou seja, na descriç~o da ··dem
natural Que~nay, introduz um aspecto norma~ivo atribuindo i s~a

rdem o ~aráter de necessidade.
A confrontaç~o da época entre a agricultura )8

esenvolv1da ~ a agricultura francesa mais desenvolvida fo -:e

elementos para a direçâo do pensamento fisiocrata .

.79
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A fis!ocracia via como fator de import~ncia a ampliaç~o do
excedente, e a fcirma de alcançar este objetivo seria a utllizaç~o
da terra de forma mais eficiente. Viam na agricultura o único
trabalho produtivo e a fonte de excedente, reflexo da própria

ealidade material, que na aparência mostrava a agricultura como
reproduç~o física do produto, e· a terra como elemento
de~erminante, orig.nário e fonte única do produto líquido, pela
sua fertilidade natural.

Par-a a Fisiocracia, o pr odut.o 1 íquido é inteiramente
destinado a fazer face ~ renda fundiária, e a remuneraç~o do
arrenda~árlo da terra ainda n~o é entenJida como lucro mas como
remuneraç~o por seu trabalhoCi8)

O sistema de Quesnay, encontra-saassentado sobre tr&s
c 1 asses' sociais: a classe produtiva

classe estéril (demais
(arrendatários, e
trabalhos al~m daassalariados), a

agricultu2a) e proprietários (rei, côrta, funcionários públicos e
Igreja).

Os produtores geram produto líquido atl~av8S da produção de
alimentos. A classe proprietária apropria-se do produto líquido
através da propriedade da terra, ou do poder de cobrar impostos
ou dízlmos. Finalmente a classe esléril produz utilidades mas

BCME -BIBLIOTECAnão gera excedente.
O 'tableau de Quesnay represent2> o funcion~mento saral do

sistema através das interrelações entre agentes econômicos e tem
como objetivo principal demonstrar a origem e a importância do
produto lí~uido para a ampliaç~o do circuito econômico.

Den~ro desta ótica o obje~ivo a ser alcançado é a malhoria
da gest~oecon6mica, traduzida pelos fisiocratas, como a 0xtensão
da agricultura a todas as terras cultiváveis, o que levaria a
~cory6mi~ a uma condiç~o de produtividade máxima. Tal objetivo no
entanto, somente será alcançável se o 'processo produtivo não
encontrar obstáculos tais como; restriç5es políticas à exportaç~o
de cor-e a í s (Já que tais r-e st.r r çõe s normalmente levam a quedas nos
nreços dris cereaIS), elevação do preço das manuf~turas (que
coderla ser combatido com a liber~ç~o das import~çe58s de
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manufaturas) e finalmente a existência de impostos sobre a
produç~o <que impede a reintegraç~o do capital circulante e a
renovação do capital fixo).

Costuma-se apontar o fato de n~o existir uma teorIa do
valor na teoria fisiocráta, já que os preços são considerados e
aC0ito~ como dados.

Como se pode observar no entanto, uma teoria do valor
interessa a uma análise em que são consideradas mercadorias de
vári~s naturezas, o que não acontece na análise de Quesnay, que
pretende simplesmente mostrar o nascimento e a circulação do
produto líquido e ainda a lmport6ncia deste para a ampliação do
circuitn produtivo.

A partir da consideração da agricultura como única fonte do
p~oduto líquido, e o cereal como o equivalente geral nas trocas,
torna-se desnecessária, uma teoria do valor para a análise
pretendida ne quadro econômico.

5.2 Aclam Smith: Eficiência e acumulacao
o pensamento de Smith vai preencher a lacuna existente entre

o dualismo egoísmo-altfuísmo e o fundamen~o da moraliade na
utilidade de HOme. Em suma, Smith estabelecB.o elo de ligaç~o
entre o ético e o econômico, a partir de sua teoria dos
sentimentos morais. Nesta o egoísmo individual não é considerado
vício privado (como argumentava Mandeville), mas ao contrário, se
devidamente controlado, poderia tornar-se a fOrça motriz do.
desenvolvimen~o econômico, desde que este egoísmo individualn~o
se interponha à liberdade do outro (19).

De acordo com Smi~h, a riqueza de uma naç50 é dada pelo
produto anual par capita, o qual é dat~rmjnado pela produtividade
do trabalho útil, assim denominado 'quele trabalho que gera
excedente.

De acordo com Smith.
da divisão do trabalho
habilidade e bom senso do
proveniente da divis'ão·

a fôrça pr0·~tiva do trabalho prov6m
que permi~e aumento de destreza,

trabalhador. A maior produ'c,ividade
dQ trabalho é devi~a à três
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circunst8ncias: à maior de8tre~a que obtém o trabalhador, à

poupança do te~po gasto ao passar de un trabalho a outro, e
finalmente, a invenç~o de máqulnas que facilitam o trabalho.

A divis~o dot~abalho por sua vez é entendida como originada
em corta propens~o da natureza humana para a troca (de certa
forma acha-se vinculada ao interesse pessoal) e tem como limite a
própria extens~o do poder de troca.

Segundo Smith, uma vez estabelecida a divisâo do trabalho, a
grande.maioria das necessidades humanas passa a ser atendida pela
tro~a. O desenvolvimento da troca leva à adoç~o de determlnada
mercado~ia como dinhelro (tais como gado, sal, conchas, bacalhau,
etc), por possuírem vantage~s relativas no que se refere a
conservaç~o, divisibilid~de ou transporte. Finalmente os metais
se defiriem como a mercadoria por excel&cia utilizada como meio
de troca.

Estabelecida a troca como atividade fundamental
suprimento das necessidades humanas, passa Smith a investigar
quajs as normas que determjnam o valor de troca das mercadorias.

Por valor. de troca entende o· poder de compra que un
determinado objeto possui, e po~ valor de uso a utilidade deste
objeto.

Parte Smith em seguida para investigar os princípios que
regom aS trocas. A primeira porgunta que Smith se fa~, é sobre a
origem do valor de troca, e n~o sobre ~ valor das mercadorias: "A
f í m de. investigar os pr Lnc f p í os que regulam o valor de t.r-oca d as
mercadorias, procurarei- mostrar: primeiro, qual é o critério ou
medida real deste valor de troca, ou Jeja, em que consiste o
preço real das mercadorias. Em segundo lugar, quais as diferentes
parteé ou componentes que constituem êSSB preço real. Fin~lmente,
quais são as diversas circunstâncias que por vezes fazem subir
alguns dêssescomponentes, ou tOdos êles, acima do natural ...
quai~ as causas que ~s vezes impedem o preço de mercado; isto é,

o preço efetiVO das mercadorias coincidir exatamente com o que se
pode chama~ de preço natural"(Smith; 1983, p. 61).

Smith identifica o trabalho comandado como a m~dida real do



83

valor de troca, e portanto a riqueza como poder de comprar
trabalho, portanto- »0 preço real de cada coisa- ou seJa o que
ela cUEta à pessoa que deseja adquiri-Ia ~ o ~rabalho e o
lnc6modo que custa sua aquisiç~o"(Idem, ibidem, p. 63), ou seja,
o incômodo que a pessoa se poupará ao ser atendida pela troca.. .

No estágio primitivo da sociedade verifica Smith que tôdo o
fruto do esfôrço do trabalhador lhe pertence. Nesta situaç~o o
trabalho comandado é necessariamente igual ao trabalho contido na
produç~o de determinada mercador'ia. A medida que as relaçôes
econemica~ fic~m mais sofisticadas e acontece acumulaç~o de
capital nas m~os de alguns indivíduos, uma parte do valor de

roca deve ser utilizada para o pagamento do lucro do ~mpresário.
Neste ponto, significativa modificaçlo, relativamente à

teoria fisiocrática no que concerne à idéia de lucro, é
inlroduzida por Smith. O lu6ro n~o é mais visto como um salário
.oferentea uma qualidade específica de trabalho (inspaç~o'e

iroç~o), mas como remuneraç50 pelo risco assumido e pelo
nteresse do proprietário no processo de produç~o.

~ importante avaliarmos a passagem em que eotá contida a
iretriz da divis~o do produto do trabalho entre capitalistas e

~rab~lhadores- n já nesta situaç~o, o'produto tolal do trabalho
em sempre pertence ao trabalhador, na maioria dos casos este
eve ,repartí-lo com o dono do capital, que lhe dá emprego. Também
~o se pode dizer que a quantidade normalmente empregada para

adqulrir ou produzir uma mercadoria seja a única circunstãncia a
eterminar a quantidade que &le normalmente pode comprar,
omandar ou pela qual pode ser trocada. ~ evidente que uma

,uantidade adicional ó devida pelos lucros do capital, pois este
adiantou os salários 0 forneceu os mat.e r Ia í e para o t.r-ab alho dos
operários"( ídem, ibidem, p. 7'3).

Este é um momento de ambiguidade na determinaç~o da origem
~o valor de troca das mercadorias. Na primejra frase Smith dá-nos

scgu ida • :"'

de que uma
é apro pr- j ado

a ind a no meamo

parte dQ trabalho produzido pelo
pelo ompr-e s ár t o , no entanto, logo em

parágrafo sugere Smith que a express~o

a impressão
t.r ab a l h ao or-
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do valor de troca, contém uma parcela orIunda do lucro do
c~pjtal, desfazerido a lmpress~o anterior.

A ambiguidade reflete em primeiro lugar a forma em que a
realidade se mostra, e em segundo lugar o modo de apropriaç~o da
realidade do empirismo que não permite ir além do que se
'apres~nta aos sentidos <que nada ·mais são que· preços como
expressão do valor).

Em outras palavras, a dificuldade de Smith em definir a

origem.do valor esta no véu que encobre a verdadeira natureza das
rel~ç~o de produç~o. Encontrar a chave do entendimento da
nature2~ do valor na passagem de uma Gconomia primitiva para uma
economla capitalista, equivale ~escobrir a própria natureza das

relações de produção.
Para Smith e Rica.do

dado dentro do empirismo,
está posto.

este passo torna-se jmpossiv~l de ser
e mGsmo porque o capitalismo air.da não

aCME-BIBLIOTECA

E~ outras palavras, Smith s6. percebe o valor, como valor que
se determina visível, isto. é, qu~ndo os valores se determinam
como quantidades de valor, como express~o comum, em suma, como
pl~eços.

Em uma SOCiedade primitiva como a imaginada por S~ith os
valores de troca, expressam o próprio trabalho objetivado, dado
que os produtores trocam dirc~amen~e o resultado do seu esfOrço

acial de produç~o.
Em uma ecoriom i a em que ex ist.o a pr-opr- i edade pr·i v ada e a

utilizaç~o' da moeda, o que se torna visiv31 materialmente n~o
correspo~de à verdadeira face do valor. O que se apresenta em
~ealidad9 s~o os preços como express~o do valor.

Uma vez que o produto da venda das mercadorias se distribui
~nt~e trabalhador 0 capitalis~a, entende-se o raciocínio de Sml~h
em ligar a origem do valor à própria distribuiçâo do produto da
~roca capitallsta.

A partir do momento em que tOda a terra se to~na propriedade
rivada, surge a renda da ~erra como rGmuneraç~o ao propriotário
elo uso desta, port.anto ao preço das mercadorias, acreSc8nta-se



85

um terceiro componente que ~ a r~nda da terra.
Assim o valor real dos diversos componentes do preço é

medido pela quantidade de ~rabalho que cada parcela é capaz de
adquirir.

Prosseguindo em sua análise, Smith diferencia preço natural
de preço de mercado de uma mercadoria. Por preço natural entende
Smitll aquele que corresponde às taxas naturais de salário, rend3
e lucro para cada situação de produção específica, e como preço
de m~rcado o preço efetivo pelo qual uma mercadoria é negociada,
podendo em determinadas cincunst8ncias n~o coincidir com o preço
n at.ur a l .

Os preços de mercado para Smith são regulados 'pela oferta e
demandada mercadoria em questão, enuquanto que os preços
naturais ou tendenciais, são determinados palas circurist§ncias
gerais da sociedade, ou pela natureza específica do trabalho em
quest~o, ou ainda por condiçôes de f~rtilidade do solo <para a
renda) .

Smit,h c ar-ac t.er-I z a corno trabalho produtivo aqu.ele que 901'a um

produto no qual o trabalho é superior ao trabalho contido.
O desenvolvimento econômico aconteceria na visão de Smith,

através da utilização do excedente (trabalho comandado menos
trabalho contjdo). O conceito de trabalho comandado em Smith
presta-se ,portanto mu~to mais
ampliação da produç~o, que como
mer-c ao or- i a.

à mensuraç~o da cont~ibuiç~o à

madida de valor, de uma dada

O crescimento econômico depende ainda, do fa~o de q~e a
capitalistas retorne aorenda apropriada pelos proprietários e

circullo produtivo.
O obJetivo final de Smith é demonstrar a jmport~ncia da

utilizaç~o produtiva da renda para o crescimento econômico, em
opos iç ão ao consumo irnprodutivo da e concv.. i a da soe j •.• :~;ie

senhorlal.
Em o ut.ras pa I avr-a s pretende Srn í t.h demonstl'

~a acumulaç~o de capital, como sinônimo de an~~
de subsjstência a tr8balhadores produtivos 20

a nec ..es[;.,; ,-Je

p ação dos T,' -' j os

Gnais, p<:n'?lo
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crescimento próspero da naç~o e enfatIzar que o consumo da classe
proprIetárIa pode resultar em esterilizaç~o do capital, ou ao
contrário em crescimento da renda, isto é, através da
transformaç~o da renda em capital o consumo seria atendido,
enquanto haveria o crescimento da riqueza da naç~o.

Em que medida poder-se-ia entender a integraç~o entre
tilosofia moral e pensamento econômico em Smith? como se
articulam estes momentos?

Em Smith ·0 fundamento da prosperidade e riqueza estaria na
í n í c t at iv a í nd ív í du a I que movimentaria .o pr-ocesso de produção VIa
adlantamentos efetuados de salários e meIOS de subsistência à

trabalhado~es. Como fica claro na passagem abaixo, o móval da
aç~o individual é o Interesse no lucro- no empresário podaria ter
interesse algum em empregar um patromônio maior em lu~ar de um
menor caso seus lucros n~o .tivessem alguma proporçâo com a

extens~o do patrimônio.H«(dem, ib!dem, p. 78).
A conduta empresarial em visar o lucro, de acordo com Smith

é moralmente aceitável porque beneficia a comunidade com sua
aç'ão.

Tai situaç~o é creditad~ à ordem natural, que pôs 68

Indiv(duos .SUjeitos à leis que determinam a sua conduta
IndiVIdual e ainda lhes fornece diferentes potencial idades
físicas que resultam em deSigualdades na pl~opricdade do~ censo A

liberdade comercial proposta por Smith como necessária para a
promoção da riqueza geral, tem como suporte a manutenç'ão da ordem

atura I ..

A conceituaç~o do Estado Smithiano supõe uma ingerência
(nlma na vida privada, resumindo-se a três áreas: defesa,

justiça e obras e instituições públicas. Por obras e instituições
públicas entende Smith obras destinadas a facilitar o comércio,

ducaç~o e gastos para a sustentaç~o da dignidade do soberano.
Smith defende ainda que o Ônus das despesas citadas deve ser

dividjdo entre teda a coletividade e 08 beneficiários djre~os do
gé:lGt.oplÍblico.

Portanto a idé i a do t.ado) i torTa 1 de Sm ith incorpora o
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pensamento de Locke, apresentando um Estado que deveria
principalmente proteger a propriedade ~ a ação individual, como
forma de naturalmente acontecer o creocimento econômico.

A Justificativa básica para a não taxação dos lucros é de
que o capi~al não tem pátria, e um alto imposto sobre os lucros
afugentaria o capital para 6utras naç5es onde o imposto sobre os
lucros fOsse menor.

5.3- Ricardo: DIstribuição e acumulação
Frequentemente coloca-se que a teoria

deslocado o objetivo do estudo da economia
problem~ da distribuiç~o do produto social

de Ricardo teria
política para o
entre as classes

sociais, em oposição DO objetivo Smithiano de pesquisar a origem
da riqueza das naç5es. A nosso ver, existe uma perfeita
continuidade em Ricardo ao trabalho de Smith, em tentar mostrar a
necessidade de permitir o livre funcionaffionto das rôrças de
mer~ado como forma de permitir a acumulação.

N~o ~ueremos com isso afirmar que ambor~ os objetivos finais
sejam semelhantes as formas de chegar a estes objetivos D~O

diversas, is~o é, em a~bos o ponto de chegad~ ~ a defesa da
continuldade da acumulaç~o, embora que para .. isto partam de
argumentaçôes diversas: A divisão do trabalho em Smith e portanto
a ef ic i. êric i a a a Di at.r- 1bu i ç ão do excedente e.ltl'eas c 1 asses
sociais no caso de Ricardo.

A tentativa de entendel~ a d í st.r r bu í ç ão do pr-ociut.o líquido em
Ricardo é apenas U1Da preocupaç~o necessária, mas intermediária no
caminho para demonstrar a necessidade da acumulação e em
consequ6ncia como possibilitar a potancialjzaçâo desta
acumulaç~o. O carne da preocupa;âo ricardiana será a evolução da
taxa do lucros, e a influência da evoluç~o da renda fundiária
sobre esta.

Assim o conflito ~penas esboçado na tGoria de Smith do
caráter de disputa pelo excedente entre a classe capitel·ista e a
~la~se proprietária, em Ricardo é aprofundado, refletindo o
conflito material entro a burguesia e rontistas, ou seja entre a
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estrutura senhorial e a nova ordem defendida pela burguesia.

Interessa principalmente a Rlcardo demonstrar o efeito da
avoluç~o. da renda da terra sobre a taxa de acumulaç~o do sistema
econômico como um tOdo. Portanto o seu ponto de partida será a
taxa de lucro na agricultura, que recebe influência da 'evoluç~o

J

da renda da terra, e que por sua vez afeta a taxa geral de
lucros.

A economia objeto de estudo de Ricardo é capitalista.
Nest~, o produto líquido se distribui entra capitalistas (lucro),
assalariados (taxa de salário) e proprietários rurais (renda da
terra), A parcela da renda surge a partir da utili~aç~o da terra
de manor produtividade, e cresca portanto a medida que cresce a
utili~aç~o da terra, fazendo declinar tendencialmente a taxa de
14cros d~ agricultura.

A hipótese que Ricardo pretende provar é que o protecionismo
e a tributaç~o n~o devem frear o procescc de acumulaç~o,

Para tal, parte de dois princípios: primeiro, que existe uma
tendência natural à equalizaç~o das taxas de lucro dos diversos
capitais, e em segundo lugar que a tendência à queda da taxa de
lucros da agi~ultura ~e estende aos 9utroH setores da economia,
em virtude do primeiro pressuposto.

O primeiro pressuposto é creditado à aç~o da concorr~ncia e
a fluidez do capital e o segundo deve-so à p~op8gaç~~ do efeito
declinante da taxa de lucros da agricultura através dos salários,
compostos em grande parte de bens agrícolas- " ...em tOdos os
países e em tOdas as épocas, os lucros dependam da quantidade do
trabalho exigida para provar os trabalhadores com gêneros de
primeira necesBiadg,na~uela terra ou com aquele capital que Jl~O

proporciona renda. Os efeitos da acumulaç~o portanto, ser~o
diferentes em países diferentes, e depender~o basicamente da
fertilidade da terra. Por m~is extenso que seja um país, se as
suas terras farem de baixa fertilidade e se a importaç~o de
alimentos fOr proibida, a menor acumuJaç~o de capital será
~companhada de grandes reduç~o na tDxa de lucros e um rápido
aum8nto da rendaU(Ricardo; 1988, p. &S).
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Pretende demonslpal' Ricapdo que o declínio da taxa de lucros

da agricultura léva ao declínio geral da taxa de lucros.
Na agricultura a taxa de lucros poderia ser calculada

fisicamente, já q~e capital e produto s~o reduzidos à mesma
unidade (trigo ou cereal), no entanto, o lucro em outros setores
da economia n~o poderia ser calculado fisicamente, já que envolve
produto, capital e insumos de nature~a diversa.

Portanto um cálculo da taxa de lucros global da economia
envolv~ cálculos de preços outros que não os agrícolas. Para
calcular estes preços necessita Ricardo da" taxa de lucros como
componeDte dos preços.

Assim encontra-se Ricardo frente a um dilema: para calcula~
a taxa de lucro global da economia, precisa" calcular preços, que
pressupôem o cálculo da taxa de lucros. ~ste problema d~u origem
ao que modernamente se chama de problema "de Ricardo, e que
consistia em determinar" preços e taxa de lucros, e que mais
tarda foi "realizado por Sraffa (considerando como dada a taxa de
salários).

Encontra-se ent~o Ricardo frente ao problema de propor uma
explicaç~ci para o valor, indepehdante d~ preços.

Assim como Smith, Ricardo n~o encontra dificuldade em
definir inicialmente o valor de uma mercadoria como fundamentado
na quantidade relativa de trabalho direto e indireto necessário à

sua produç~o; ressalvando a influ@n~ia da composjç~o do capital
utilizado na produç~o da mercadoria em questâo, na determinaç~o
deste valo0 relativo.

Entendendo Ricardo a economia capitalista como uma economia
on~tária. entende a express~o do valor reJa~ivo como o preço

expresso da mercadoria no processo de troca. Aqui, como em Smith,
.ov~mente o empirismo n~o consegue penetrar o váu da aparência
renom§nica. O dado é tomado como e~ident0 por si mesmo,

ransformando-se diretamente em conceito a nível da consciência.
Poder iamos afirmar

onstruç~6 de uma teoria
ter Estado Ricardo a" um passo da

do valor-trabalho nos moldes daquela
~esenvo)vida posteriormente por Marx.
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No entanto, é necessárIo rerletir que chegar ao conceito do
valor-trabalho marxiano, n~o significa simplesmente a reduç~o do
trabalho à trabalho abstrato, nem tampouco substituir a idéia de
negocjaç~o do trabalho por negociaçâo da fOrça de trabalho. Mas,
em uma maneira diversa de apreender o real, que por sua ve~
pressupôe Uma também diversa cosmovis!o. Esta diferença já existe
na própria concepç~o da realidade e na rorma de apreens~o desta
realidade. Para Marx apreender significa captar a rica plenitude
do c6ncreto segundo as suas determinações, n~o pode portanto ser
reduzido ao formalismo lógico aplicado de fora, pois o verdadeiro
n~o é exprim[vel apenas como subst~ncia, mas também como sujeito
que é r0al, somente no movimento de se pOr a si mesmo.

Compreender a din~mica do capital em suas determinaçôes
equivale~ia a compreender o próprio movimento do capit~l que se
pôs como sujeito- "O trabalhador s6 é trabalhador quando existe
como capital para si próprio e õÓ existe COIr.Ocapital quando há
capital para êle"(Mar'x; 1983. p. 103).

Tal n~o acontece em Ricardo,' dada a própria forma de
apreens~o desta realidade, que visa a conataLaçlo de leis, de
causas e efeitos, segurido estes se apresentam a~s sentidos,. sendo
sistematizados através do entendimento. Nest~ caso exisle o
momento da abstraç~o, mas nao eXlsto a volta ao real a partir do
abstrato.

aCME-aISLIO;EC~

5.4~ Stuart Mill: Homem ecônomico racional e inflexlo
utilítarista.
A quest~o que nos pareCE de fundamental import~ncia é tentar

compreender como se dá . a passagem da idéia de valor centrada no
trabalho (incorporado ou comandado), em 5mit-h e Ríc ar-do, p arc 2

idéia de valor que se cristaliza na utilidade da mercadorIa em
satisfazer sensações.

Inicialmente, necessário se f' az lembr-ar-o.U(of a idéi a de v alor-
baseado no trabalho, tanto em Smith como em Ricardo se esvai em
~eoria8 de custos de poroduç~o, na passagem da análise de uma

conorn i a pr-Im í t.Lv a para uma economia em que ox í st.e a p,.--opriBdade
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privada. Justamente quando Ricardo e Smith concentram-se em uma
economia com prdpriedade privada e monetizada, com um sistema de
comércio desenvolvido, perde-se a noç~o de trabalho como fonte de
valor, já que nessa realidade, o trabalho se apresenta com forme
se refere Marx, como algo hostil, que revela sua objetividade
através das coisas, onde não se consegue divisar facilmente a
ação do homem.

o pensamento de Stuart
dis t an.ciamento, comp arat,ivamente
apreensão do real.

Em ,Ricardo o real era o fatual, o dado, o empírico,em Stuart
Mill, a realidade concreta Já é desnecessária, pois redundante. O
ser humano Já integra o sistema de forma cómpletamenta alienada.
Já ocupou o espaço que a si o capital lhe reservara.

A visão de economia política de Stuart

Mil I

à

r-epr-e s ent. a
Ricardo, em

um ma i or-

relação a

l1ill,
comparalivamente à Vi3~O de Smith e Ricardo, rep~oduz á rl~vel

~e6rico o qU8 se passa ao nível das relaç3es soclais- nsó a
economia política que reconheceu .0 trabalho por princípio (Aclam
Smith) e que nâo mais viu na propriedade privada tlnicamente uma
condição externa ao homem pode ser considerada tanto um produto
do dinamismo real e desenvolviffien~o da propriedade privada (6 o
movimento independente da propriedade privada tornando-se
conscierite de si mesma; e a lnd~stri~ modarn~ como pessoa), UM
produto da indústr ia modor-n a, quanto uma fôrça que ace 1or-o u e
exaltou o dinamIsmo e desenvoivimento da indústria e tornou-a uma
potência n6 demínio da consciência ...n~o só o cinismo da economia
política aumenta à partir de Smith, passando por Say, Ricardo,
Mi11. e outros, uma vez que para este úl~imo as consequências da
indústria se afigura~ cada vez m8is desenvolvidas e

cont~adit6rlas; sob um ponto de vista positivo, elas tornaram-se
mais alienadas e nOlS conscjentem~nte alienadas, do homem em
compar-aç ãc çom suas ri .6cessoras" (Marx; 1.98:3, p. 111).

Stuart Mill i~as: a economia políLica abstrata e fundada
sobre pressuposto3, sobre fatos. Entende que esta, deve ter
com0 mét.ódo o método._ priori, o qual desenvolve-se em forrn3
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mista de Induç~o e ra~iocínlo. A induç~o, para esle, deve ter
como base uma hipótese assumida apriorísticamente, e sua sujeição
à verificaç~o postei ior é objeto da ciência aplicada <técnica),
não da ciência pura- "A economia política portanto raciocina à

partir de premissas assumidas- á partir de premissas que poderiam
não ter nenhum fundamento nos fatos e que não se pretende estarem
universalmenle de acordo com êles. As conclusões da economia
política, consequentemente como as da geometria, são verdadeiras
somente enquanto a express~o comum é no abstralo, isto é, elas
somente S~0 ve~dadeiras sob certas suposições nas quais, a não
ser as causas gerais- causas comuns à classe total de casos em
consideraç~o são levados em conta"(Mill; 1984, p. 308)".

A teoria portanto, torna-se verdadeira apenas à medida em
que aquilo que se supõe, realmente aconteça. Em outras palavras,
é válida Gomente em deter~ina4as condição que se supõe, n~o
diretamente para o que realmente existe.

Reconhece Stuart Mill que na aplicação da economia política
à realidade devem ser levados em "consideração os fatores
peculiares relativos à situação particular em estudo, e ainda
devem ser verificadas que outras circunst~ncias existem e que n~o
estão incluíd23 no plano teórico.

Tais circunstãncias ou causas perturbadoras podem estar
vinculadas ao princípio da conduta econômica humana, objeto de
estudo da economia política. Neste caso, podem ser integradas no
escôpo da teoria.

De ~cordo com Mil! a existência de causas perturbadoras
incute uma parcela de incerteza nas leis da economia polfticê,
cabendo à esta como c~ência uma aproximação à exatid~o, através
do maior nível possivel de sucesso na prediç~o de um evenGo
(20).

Nes~a forma de encarar a realidade percebe-se um maior
distanciamento do sensivel e uma espécie de idealização do fato
econô~ico. Devemos ent~o, penetrar mais no pensamento de Mill
através de sua vis~o de mundo e da forma como imaginava possivel
a apreensâo da realidade, Jsto é, dev8ffiosempraender agora uma
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í n cur-s ão pela lógica de St.u ar-t, Mill, como uma forma de melhor
compreendermos a gênese do homem GCOnÔmlco racional.

Para St.u art, M iII . as sensaçeses s'ão a fonte pr ime ira do
conheclmento. A intuiç~o pura n~o existe, e o que se conhece como
tal Jl~O passa de uma não compreensão acêrca do efeito real das
sensaçôes.

Segundo S~uart Mill a mente humana é capaz de gerar
expectativas, ou seja, após sermos levados a sensaçôes reais,
podemos formular concepções sobre sensações possíveis a partir de
sensçôes opotenciais que podemos sentir, caso algumas
circunst§ncias estejam presentes.

De acbrdo com Mill, a mente humana está sujei~a a leis de
assoclaç5es deid6ias, que s~o em núrnolo de quatro. A prirneir~

ostula que fenômenos similares tendem a ser pensados juntos, 2
segunda nos diz que fenômen6s pensados contrguamente (simultãneos
O' de sucessão imediata) tendem a ser pensados sempre Juntos, a
-erceira lei afirma que associaçôes produzidas por contlguidade

ornam-se mais exatas por repeti.ção,.e f' f u a lme nt.e a quarta le i

cstula que a contiguidade leva a que pensemos que os fatos
correspondentes a estas idéias parecem ser illseparáveis na
exitência, aparecendo como pura intuiç~o, quando na veidade ~s
conclusôes sobre a sucess~o de eventos, bas~ia-se em exporiência

lvenciada.
Par-a Stuart. Mi 11 (em virtude destas leis) o que em real idúue

.emos é bem menos do que acreditamos ver-" Partindo dessas
-remissas, a teoria psicológica mantém que existem associaçôes
-aluralmente e mesmo necessariamente geradas pela ordem de no~s2s
-ensaçõ0s e de nossas.reintnicências de sensações que, não ~upondo
.enhuma intuiç~o de um mundo exterior ter existido n2
=onsci&ncia, geraria inevitavelr.lente a crença, e foria com q~e
_ a f6~se constdarada como uma intuição"(ídem, ibidem, p. 253).

Esta teoria leva a existência de corpos de possibilldades de
~ensações que formam Gopécies de substratos permanentes,
ossibilitando que, sempre que uma parte de um destes grupos ~e

~ensaçõez se apresente om re31idade, evoque o restante do gru~o
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ao qual pertence. Uma outra característlca destes grupos é que se
ordenam de forma f"ixa, em sucess~o, origlnando as ldéias de causa
e efeito- "portanto nossas idéias de causaç~o, poder e atividade
não se tornam de modo algum ligadas no pensamento com nossas
sensaçaas reais, exceto nos poucos casos fisiológlcos em que
estas figuram por si mesmas, como antecedentes em alguma
sequencia un í f or-me v t f de m , ibidem, p. 2ó!:;).

Visto que para Stuart Mill as possibilidades de sensações
acontecem de forma permanente e similar em tôdas as pessoas,
como se fôssem coisas externas a elas, a matéria pode ~er
definida como uma possibilidade permanente de sensaç~o.

Se0undo Stuart Mill, embora os atributos de um objato
individual sejam observados em conjunto, no tôdo que compas o
objeto, temos o poder de.fixar nossa atenção sobre det.erminados
~tributos de um objeto específico, negligenci~ndo os demais
atributos. A atenção ao se fixar em certas partes da idéia
coric r-et.a, faz com .que

de
estas determlnem o curso do pensamento

através das leis associação. Isto é possibilitado pela
existência de signos, mais especfficamente, nomes que são
relaclonadcs a determl~ado atributo ou grupo :de atributos que
estão cont.i dos em i dé i. as concretas- ·os conce it.o s , que são nomes
que designam determinados atribu~os.

Existe portanto em Stuart Mil1, a consciGncia clar~cta
import6ncia do discurso no conhecimento científico e observa-se
nesta passagem a ênfase dada a linguagem como forma de permitir o.
r-ao ioc ínio: •.Sema!i nguagem não peder ia e x ist ir nenhuza

conhecimento compreendido das propriedades essenciais das coisas
o da conex~o de seus Es~ados acidentais"(ídem, ibidam, p. 285).

Em Stuart Mill o racioc(l\io acontece n~o por comparaçâo de
conceitos, mas a partir de inferências à base das leis de
associação da idéias: se O fat6 á· liga-se ao falo B por uma
associaç~o de idéias que têm como base a experjência anterior; e

o fato D, coexiste com o fato C em outra aS80ciaç~o de idéias com
base em outras experiências, o raciocínio liga o fato A ao fato
•....., .
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Uma ve~ entendido como se originam os conceitos em Mill, ou
ainda entendendo~se o acima descrito como uma espécie de lógica
subjetiva, devemos agora entender como os conceitos em Stuart
Mill se ligam, por assim dizer, em uma lógica objetiva.

P~ra Stuart Mill a lógica é a arte de pensar. A linguagem um
i

dos instrumentos principais do pensam~nto e· o raciocínio ou
inferência, o principal objeto da lógica.

A lógica funda-se sobre o significado dos nomes e as
questõGs são estabelecidas nas proposiçBes- "tôda verdade e tôdo
erro estão na forma de proposiçBes. O que por um abuso cômodo de
um têrmo abstrato chamamos de verdade significa apenas uma
proposição verdadeira, e êrros s~o proposições falsas"{ídem,
ib idem, p. 90).

Observa-se nesta vis~o que o certo ou errado se resumem a
enunciados certos ou errados, desde que tais enunciados são
formados por nomes que designam coisas (nâo idéias das coisas~ ou
representaçôes das coisas) que impressionam nossos sentidos. Em
outras palavras, as proposições .se referem a própria realidade,
por isso pode o .sujeito apreender o concreto·de forma neutra.

Prosseguindo afirma Stuart Mill que toda proposiçâo pOSSUl

três partes: Sujeito, predicado e cópula "O predicado é o no~e
que denota o que é afirmado ou negado, o sujeito é o nome que
deno~a ~ pessoa ou coisa de que algo é afirmado ou negado. A
cópula é o sinal que denota- que há uma afirmação ou
negação"( (dem, ibidem, pg 90). Daí conclui St.uar-t, Mi li que a
crença em ~lgo pressupôe necessariamente dois objetos ou dOIS

nomes (21).
As coisas nomcáveis, ou seja que s~o

sujeito ou predicado de uma proposição,
qua~~o grupos: sen~imentos, substlncias
atributos. Os sent.iment.os ou Estados'

capazes de se torna~em
s~o classificados em
(corpos ou mentes) e

da consciência são:
sencações, pensamentos, orno ç õ ce e'
chama percepção seria uma espécie de
como um tipo <k pensament.o.

N a 'I is'2o '11 i 11 as sub st, fin c i as podem ser ::orpos ou ment.os o

voliçôes. O que St.uart Mill
crença que se enquadraria
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os atributos s~o de t,rês espéc ies: qualidade, relaç~o e
semelhanças

Er:tadoB da
quantidade, que representam
e dessemelhanças entre
consciência(22).

Dessa forma, todo falo composto de senlimentos ou Estados da
consciência é chamado de fato subjetivo; e todo fato composto de
subst!ncias ou atributos é denominado fato objetivo.

Conclui portanto, Stuart Mi 11 que todo fato objetivo é

fund~do em um fato subjetivo-u ...e só tem sentido para nós (fora
o fato subjetivo que lhe correspcnde) como um nome para o
processo desconhecido e inescrutável por que passa aquele fato
aub.j et rvo e psicológico"Udem, ibidem, p , 127)- só interessa
portanto como fato para o indivíduo.

Par~ Stuart Mill, o objetivo da lógica ao 0~tudar as
proposições nâo é o estudo das relações entre as idéias
correspondentasao sujeito e predlcado, mas a relaçâo mesma entre
os fenômenos que aI as expr-essam , Be lE-6JSLIOTECJ~~~

Neste ponto, claramente fica a idé~a de que à lógica
Interessa o estudo da relaç~o entre nomes enquanto coisas e n~o
como representaç5es a6 nível das idéias. ~ a c~ença no empírico,
no concreto,'~o sensivel como fonte d~ conhecimento, em opOSiÇ~O
ao ideal, metafísico, especulativo, da filosofia antiga- "Os
tratados de 16gica produzidos deade a jntroduç~o dêsse êrro
capital, embora muitas ve~es escritos por homens de capacidade o

talento extrao~dinários, quase sempre contém tácitamente a teoria
de que a investigaç~o da verdade consiste em contemplar a

manipular nossas idéias ou concepçôes das coisas ao nível das
próprias coisas; é uma doutrina equivalente a afirmaç~o de que a
ün í ca maneira de ad qu í r-tr- c onhe c í ment.o d a natureza é estudá-Ia de

sucessões e coeXistência,
os sentimentos ou

segunda m~o, enquanto representada em nossas mentesU(ídem,
) !:;i dem, p. 130).

A partir- d a crença- r'{)q nomes como c,o ;jgn~t.ivos de coisas
'S, e os atributos de uma classe ~

- .. ,~

.r n ando efeitos i qu a í •

Jbuto representa um

coisas iguais como
om geral, ent.ão um

ç~o significa uma,'ato a uma pr-oj
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sequ9ncia ou coexistência de falos (esta passagem é importante,
pois leva-nos a entender que existe um salto, Já que é

pressupd~ta a antologia, isto é, Já parte Mi.ll da certeza de que
os conceitos representam coisas).

Portanto uma proposlç~O afirma ou nega uma sequência, uma
coexl~têncla, uma simples existência, uma causaçâo ou uma
~emelhánça de fatos ou fenômenos.

Daí conclui Stuart Mill que é impossivel imaginar uma
proposiç~o expressa em têrmos abstratos que n~o possa ser
transforma~a e~ uma proposiç~o equivalente de têrmoB concretos,
Já que tOdo nome. abstrato, no fundo pode ser reduzido à conolaçlo
de um nome"concreto.

Segundo Sturt Mill, as proposições dividem-se em dois
grupos: proposições reais e pr6posiç5es verbais. As próposições
reais indicam atributos par~ uma coisa que nlo está subtendida ou
conotada no próprio nome da coisa, e preposiçôes verbais seri~m o
.inverso das proposjç5as reais.

Os nomes levam a uma classifica~âo das coisas em gênero e
espécie. Por gênero entende a classe de coisas que possuem
determinadas propriedades específicas e que s~o passiveis de uma
subdivislo em outras classes que slo espécies.

A espécie por sua vez caracteriza-se por não comportar
nenh~ffiaoutra divisão em classes, sendo formada uniczmenle por
indivíduos.

As definiçôes têm por finalidade estabelecer significados de
nomes., não de coisas, e as definições de .caráter científico além
da finalidade de dar a signific2ç~o dos nomes, tem uma finalidade
mais importante de eslabelecer demarcações científicas.

Isto é, dent~e os atributos que possui a coisa repres9n~ada
polo noce, as definições previlegiam as que referem-se a uma
claBsificaç~o ou demarcaç~o estabelecida na ciência, como
oxplicativas dos nomes. As definições ombor~ sejam definiçôas de
t~rmOB linguísticos, fundamentam-se no conhecjmento das coisas a

118 cor-r-e sporicíem em r-e a 1idade.
P81~a StuartJ 1'1i 1] o corihe c j mont.o hum eno Bobre a nat,ul'. ;"\1
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n~o intuitivo, provém exclusivamente de induções e de
1~terpretações de 1nduçõe8.

De acordo com Stuart Mill o puro processo cri'ativo não têm
regras, dependerá da sagacidade individual do observador dos
fatos em selecionar as proposições que' estão coerentes com seu
objeto de investigação. A partir do momento em que tais
observações são transformadas em proposições, entra a lógica
indutiva como um corpo de regras para dirigir o pensamento.

S~gundo este, a indução permitiria caminhar do conhecido
para o desconhecido, que consiste em última análise em uma
general~zação da experiência- »Consiste em inferir de alguns
casos particulares em que o fenbmeno é observado, o que ocorrerá
em tôdos os casos de uma determinada classé; isto é, em todos os
casos que se assemelham aos primeiros enquanto consider~das suas
circuntãncias essenciais"(ídem, ibidem, p. 173).

O fundamento da indução segundo Stuart Mill é o axioma da
unif6rmidade do curso da natureza. Tôda indução progressiva têm
como .limite as leis da rpgulari~ade da natureza, que são também
princípio básicQ da indução.

A regularidade da natureza é suposta como se constituindo de
leis cada V9Z mais complexas no entendimento humano que ainda não
foram descobertas pela ciência (nos leva a conclusão de que para
êle exi~te um mundo de idéia~ que antecede a consciôncia), e que
em seu fundamento último está a lei da causalidade universal,
que é ~ lei universal dos fenômenos sucessivos.

Para Stu~rt Mill; tôdos os fenômenos estão distribuídos em
duas pos~iveis relações: ou são simultãneos, ou s.o sucessivos.
Os fenômBnos. sucessivos são os mais impor~antes por permitirem a
previsão do futuro e est~o sujeitos á lei da causalidade
~ni~ersal .

Como causa de um fenômeno entende SLúart Mill um antecedente
Inva~iável {ncondicionado. Segundo es~e, a maior parte dos
renômenos na realidade possuem
conJunto de causas, se apresentando
seguido de outro caos. O primeiro

n~o uma causa"apenas, mas um
na realidade como um caos
passo da pesquisa científica
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consistiria portanto, em observar a realidade .a partir deste
caos; decompor os fenômenos complexos em seus elementos.

O passo seguinte seria investigar a ligaç~o dos diferentes
antecedentes e consaquentes a~ravés dos mé~odos seguintes: método
da concord6ncia e da diferença, que consiste em vepificar a

presença ou não de um fenômeno em casos semelhantes (similar ao
método baconiano- tábuas.de presença e ausência); método unido da
concord6ncia e diferença, que representa a combinaç~o dos dois
métodos anteriores; método dos re~iduos- tirando-se de algum
fenômeno dado todas as partes que por rôrça de induçôes
precedentes possam ser atribuídos à causas conhecidas, o que
resta SF'rá o efe i t.o dos ant.e cede nt.es que f or am neg1 iganc i ados ou
cujo efeito era ainda uma quantidade desconhecida; e finalmente o

m~todo d~s variaçBes conçomi~antes que deve ser utilizado quando
n~o é possivel isolar completamente determinados conjuntos de
c2usas e efeitos.

Segundo Stuart Mill, em virtude da
fenômenos no mundo real o processo
Isoladamente não permite o conhecimonto.
método dedutivo é o que melhor se
complexos. Este ~étodo consistiria em
direta, raciocínio e.verificaç~o.

O primeiro passo' seria a det0rminaç~o das leis de que
depende o fenômeno. Em casos de fenômenos sociais ou históricos
tratar-ss-ia de verificar as leis que regem as aç~es dos homens,
bem como as condiç~es ou circun~§ncias exteriores que influenciam

complexidade dos
~xperimental ~omado

Assim, conciui que o
aplica~ia aos fenômenos

. .três operações: indução

es~as ações (23).
O segundo passo consis~iria na determi~aç~o do efeito

pr-oduz í do pela combinação des causas sujeitas á leis. Na

execuç~o dêsse passo seria indispensável o recurso á ma~emática
para c a lcu í ar- o (-,feitocu.j a lei numér-I ca fôsse conhecida.

O terceiro passo seria comparar os resultados obtidos com a
observaç~o direta de forma a confirmar o que foi obtido pelos
~assos anteriores, evitando
incorridas no processo.

assim os ou omissões
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A natureza, de acordo com Stuart Mill possui dois tipos de
leis: leis primitivas ou superiores e leis derivadas que podem
ser deduzídas de outras leis.

As leis primitivas da natureza segundo Ale, n~o podem ser
menos numerosas que os sentimentos, ou seja cada lei primitiva
estaria associada em última inst~ncia,a uma 8ensaç~0 ou Estado da
consciência.

Hipóteses para Stuart Mil], s~o suposições que se faz para
tentar,dedu~ir conclusões que se ajustem a realidade. Sendo as
hip6teses suposiç5es, conclui que n~o há limites para as
hip6tes~s além da imaginaç~o humana. Expllcar cient{ficamente
portanto, para Stuart Mil] significa vincular uma lei de causaç~o
complexa à uma lei mais simples. Neste ca~o o papel da hipótese
seria supor uma lei que deveria ser testada na realidade:

Stuart Mill define lei empírica como uma uniformidade
ob ser-v ada na natureza mas que a inda não fo i reduz ida a um a, Ie i

mais simples. Prossegue afirmando que por n~o serem ainda
universais as leis empfricas só têm validade em daterminados
limites do tempQ, espaço e circunst~ncias. Dessa forma, a prova
das leis empíricas dependeria da teoria do acasd.

O acaso é definido como o inverso da lei, isto d, o que n~o
corresponde a uma lei definida ent~o denomina-se coincidência ou
acaso. O limito de demarcaç~o entre acaso e lei empírica está na
frequência com que determinado evento 'acontece. Este limite seria
dado pelo cálculo do acaso ou probabilidade de ocorrência dos
fenômenos. '

Para Stuart Mill,a teoria da probabilidade consiste na
reduç~o de determinados eventos da mesma espécie ao universo de
casos possiveis, e em seguida, a determinaç~o do número de casos
rav~ráveis ao evento em questão.

A teoria da probabi 1idade está, no ent-()l~'Jerde Stuart m í i i ,

apo i ada em um conhec iment.o prév io da pr-opor-c.'; () entre os fatos
favoráveis ou desfavorávels ao event,o, q" é derivado do
experimonio específico, ou do conhecimento das .ausas que tendem
a anu lar- ou r-e duz i r- o f.,mômeno e-m quest.~o· r- Y princípio óbvio
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de que quando os casos que eXlstem s~o distribuídos entre várias
espécIes é imposslvel que cada uma das espécIes seja maioria no
todo; pelo contrário, deve haver maiori.a contra toda espécIe,
exceto uma no máximo a, se alguma espécie tem mais do que sua
parte em proporção ao número total, as outras coletivamente devem
ter menos"«(dem, ibidem, p. 247, 248).

A base de tôdas as operações da lógica de Stuart Mill é a
lei da causaljdade universal, que segundo este, n~o se origina no
instinto, na própria faculdade de crer (visão metafísica), mas na
induç~o p~la . generalização, a partir de muitas leis de
generalidade inferior- "A ma~s óbvia das uniformidades
particular~s sugere e prova a uniformidade g~ral, e a
uniformidade geral, uma vez estabelecida, nos capacita a prova~
as outras uniformidades parti~ulares de. que é extraí~a»(!dem,
ibidem, p. 25~).

Reconhece Stuart Mill que tal indução não é rigorosa e
estrita, mas representa uma si~ples enumeração que é válida a
partir de sua constatação em outros Yxperimentos.

A justificativa da lei da causalidade universal por Stuart
Mill é um caminho em círculos.

Stuart Mil1 percebe o problema
este problema admite o princípio da
uma .indução propriamente dita,
rigorosa.

Ao deslocar o problema da indução para a enumeraç~o,
derronta~se com outro problema: como justificar a validade da
enumeração que dá origem ao princípio da causalidade? A solução
encontrada por Stuart.Mill é fugir a especlflcidade da enumeração
e recorrer a sua v~lidade através da justificativa da validade do
método em geral, que por sua vez necessitaria de um princípio de
genarclllzaç~o anterior.

Este problema será retomado por Popper, que também n~o
encontra saída para o mesmo, optando por elimina-Io através do
recurso óe considerar as proposiç5es ou enunciados básicos como
enunciados que s~o fruto de u~a convenç~o.

da induç~o, e corno soluç~o a
causalidade ter origem n~o em

mas em uma enumeraç~o pouco
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Uma vez verifjcada como se funda a lógica de Stuart Mil 1,
devemos agora tentar fazer a comutac~o entre este pensamento
(lógica) e o método para a economia política por este proposto.

No artigo "Da definiç!o da Economia Política e do método de
í rivest rq acão próprio a ela", a 16gica de Stuart ·Mi11 se

I

explicita ao tratar do fenômeno econômico como objeto de um
estudo científico onde deveria por excelência ser aplicado o
método apriori de investigação científica.

A justificativa da aplica~~o do método à priori se
fundamentaria na própria demarcaç~o do objeto de estudo da
economia política. Esta d~marcaç!6 por sua vez implicaria em uma
definiç~o da economia política como ciência.

Segundo Stuart Mill, as definições até ent~o poderiam ser
r~sumidas em dois tipos: o primeiro tipo confundiria ~ ciência
çom a arte, colocando a economia política como a ciência que
enslna regras para a riqueza das nações (24).

O segundo tipo de definiç~o estabeleceria ser a economia
política a ciência das leis sue regulam a produçâo, distribuição
e consumo da riqueza. De acordo com Stuart Mill, mesmo
acrescentando-se o conceito de riqueza à definiç~o, airida assim
esta seria im~recisa por n~o determi~ar a deroarcaç~o entre o
objeto de estudo da física e da econo~ia própriamente dita,Já que

entender tambóm leispor leis da p~odução de ·rique~as se poderia
f t e icas de produção. se E..- - J L. 01

A definiç~o de economia polftica deveria por~anto, de acordo.
co~ Stuart Mill passar necessariamente pela distinç50 entre
ciência física e ciência moral. Prossegue afirmando q~e tOda
interação homem-naturez~ pressupõe o resultado de lois da maLória
~ da mente humana, já que neste processo o objeto age 20bre o

sujeito imputando-lhas sensações.
Segundo S~uart Mill, a~ leis da mat6ria se referem as

propriedades do solo e· da vida veg~tal e as leis fisiológicas
rum anas que
ondição da

estabelecem
vida humana-

a necessidade da a 1 imont.ac.ão como
"a lei da mente é que o homem deseja

aporler'ar-seda 8ubsjst~ncia e consequentemente determina os meios
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necessários para obtê-Ia"( fdem, ibidem, p . 301.).

Conforme Stuart Mill as clências físicas são as que tratam
exclusivamente das leis da matéria enquanto as ciôncias morais
tratam dos fenômenos que envolvem não somen~e leis da mente, mas
também fenOmenos que englobam leis da mente e da matéria

"

conjuntament.e.
A economia política da Stuart Mill tra~a do ser humano em

sociedade, apenas no seu aspecto de ter que possuir riqueza e ser
capaz qe ju 1 gar c onrp ar-at.iv ament.e a ef i c ác i a dos d iversos me 1 os
de 6btê-la, conforme fica evidente em sua definição se economIa
po 1 ít ica .

Portanto, a definição de economia política da Stuart Mil! é:
nA ciência relacionada às leis morais ou psicol6gicas da produçao
e distribuição da riqueza"(ídem, ibidem, p. 32). Com a'ressalva
de que a ciência que trata da produção e distribuição da riqueza
no Estado social da hum~nidade e que as leis a que se refere a
definição n~o abrangem tOdas as leis humanas, mas apenas uma
parte destas leis.

Neste caminho, interessa apenas o homem em busca da riqueza,
considerando a humanidade como ocupada unicamente em obter ou
consumir riquez~, mostra como esta humanidade agiria se nâo

a direcionar sua conduta~houvesse nenhum outro motivo ou razão
"sob a influência dêsse desejo ela mostra que a humanidade
acumula ~ riqueza e emprega essa riqu8~a na produção de outra
riqueza; sanciona por acordo mú~uo a instjtuiç~o da propriedade;
estabelece leis para - evitar que os indivíduos uGurpem a
propriedade dos outros pela fOrça ou fraude; adota várias
inv~nções,para aumenlar a produtividade do trabalho; realiza a

-divi3ão de produto por ',acordo, sob influência da competição
tsehdo a própria competiç~o,governrida por cerLas leis que são
portanto as rguladoras fundamentais dã divisão do produ~o); e
emprega certos oxpedierites (como o dinheiro, o crédito, etc.)
para f ac í I í t.ar- a distr'ibl.lição"Cídem, ibidem, p. 305). T'aí n
operaçôes são, na vis~o da economia política de Stuart Mill,
resultados do dBBBJO de riqueza.
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A economia política de
universal que t~m sua aç~o
imanent8 de riqueza, desejo
subsistência.

A necessidade de subsistência explica em Stuart Mill o
trabalho como forma de obter a satisfaç~o dessa necessidade. No
entanto não explica a acumulação.

Pressupõe ainda Stuart Mill a criação do Estado e da
propriedade privada como resultado de um acordo mútuo entre os
componentes da sociedade (25).

Stqart Mill reconhece ser uma abstraç~o pensar a humanidade
como movida únicamente pelo desejo de rique~a; mas, o pensar
dessa forma é inerente a sua lógic~, em qúe o objeto do estudo
científico deve ser isolado em seu aspecto determlnante e
entendido em sua din;mica de causa e efeito somente do ponto de

Stuart Mill pressupõe um homem
social detrminada por um desejO

que têm origem na necessidade de

vista consider~do.
Portanto da totalidade do ser humano é extraída uma

dimensão, como determinants da aç~o econômica ou humana- do ponto
de vista da ecanomia política o homem é entendido como no home~
econômico racional".

Stuart ~jll parte do fatual: o sef" humano é o produtor das
riquezas, que é o objeto de estudo da economia política.
Assim, para entender a ação humana de produç~o de r~quezas,
procura as causas que determinam ~sta atividade. Encontra a
neces&idade de subsistência como a lei determinante do fator
(homem) produtor de riquezas.

Dessa forma, a economia política passa a ser a ciência que
trata as leis dos fenômenos da sociedade relativos à produç~o de

"riqueza, isto é, as leis da sociedade são inferidas a partir de
leiçnaturais dos indivíduos.

Tendo consciência de que o econ6micb n~o é a única dimensâo
humana, enteride Stuart Mill a cí~ncia"econemica como uma ciência
que determina leis de fenômenos que deveriam ocorrer se a
humanidad~ se resumisse a homens exclusivamente econômicos.

O ser humano é portant6, ("Jetivizado a n{vel teórico, a
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clência econômica é constituída como ciêncla,obJetual. Nesta
metamorfose o homem perde sua caracLer!slica de ser que cria o
mundo. Neste sentido o mundo é visto como o resultado de leis
naturais que determinam a vontade e a aç~o humana(25}.

Em Stuart Mlll,alnda transparecem vestígios do homem como
potência criadora, ao admitir que o homem econômico racional é
abstrato, no sentido de que representa uma redução teórica.

Entretanto estes vestígios se perderão ao longo do tempo, no
camiriho trilhado pela ciência econômica posiliva- "Este processo
puramente intelectual da ciência, que tr~nsforma o homem em uma
unidade abstrata, inserida em um sistema cientificamente
an a I í s áve l e matemalicamenLe descrilível é um refluxo da real
metamorfose do homem, produzida pelo capitalismo"(Kosic; 1953, p.
82) .

A modernidade como racional apenas as verdades encontradas a
partip da sua própria consciência. Desconhece que ao so pôr como
razão cria a não razão, como sua antítese que se ençontra fora do
sist~ma científico moderno. Ciência e tecnologia se confundem,
excluindo os JU[zos valorativos como n~o cientíricos e portanto
irracionais. Ciência passa a designar eficiência doa meios; o
julgamento dos fins encontra-se em outra esrera ...

Como esta visão de homem se liga ao econômico propriamente
dito? Co~o as características morais presentes neste homem
idealizado vão servir como móvel ao econômico? Através de Bentham
é possive) vislumbrar esta ligaç~o entre o ideal e o econômico.

5;5- Bentham: Sensacioniemo e valor
A filosofia moral de Bentham coloca a natureza humana

condicionada a duas fôrças: o sacrifício e o prezer.
Entende por princípi'o da utilidade aquele que classifica

qualquer açâo humana como ~eradora da prazor ou sacrifício.
Define como util idade a capacidade ou p~n~riedade das coisas em
produzir ou proporcionar praz~r. ou fr cidade ou ,ainda a

c;êlpacidadede evitar- ou r-eduz r r- r. ,!(:!spr'<1z' ou infel í c í dade ,
O conceito de comunidade, }J ra Bent~~~ s6 existe como corpo
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fict(C10, significando apenas um conjunto de pessoas. A partir
desta colocação, o interesse da comunidade corresponde a soma de
interesses do conjunto 'de indivíduos membros da comunidade. A
unidade de análise da utilidade em Bentham é o indivíduo como
elemento isolado, não importando a prlori a sua dimensão social., .

Assim um determinado fato deverá estar concernente com o
~rincípio da utilidade
quando o balanço entre
indivíduos é positiva

e ocasionar a felicidade para a comunidade
a utilidade e a desutilidade a n{vel de

ou seja, quando a soma das utilidades
supera a soma das desutilidades para 9s membros da comunidade-
"pode-se afirmar que uma medida do governo (a qual constitui uma

·espécie pafticular de ação, praticada por ima pesso~ particular
ou por pessoas particulares) está em conformidade com o princípiO
da utilidade - ou é ditada por &le- quando análogamente, a
tendência que. têm a aumenta~ a felicidade da comunidade fOr maior
que a tendência que tinha de diminuí-la" (Bentham; 1984, p. 04).

~ importante refletirmos sobre o antecedente. Em primeiro
lugar devGmos observar que o utilita~ismo de Bentham pressupôe
uma base psicológica de aferição de fatos que ocasionam sensaçôes
de prazer ou dor, de forma que o mesmo fato para dois indivíduos
diferentes,. pode resultar em graus 'diversos de utilidade.·O
resultado disto é que impossibilita uma tentativa de prever
rGsultados de uma dada ação para uma
pessoas, dado QU8 a propriedade
com~nidade, dependerá da utilidade
tentativa de se estabelecer uma

de
comunidade ou grupo de
gerar utilidade para a

individual. No errt.ant,oa
escal.a de utilidade p~ra um

indivíduos. Somente atravás da soma individual
um grupo de
das funções

indivíduo não nos habilita à sua generalização a

uti~idade de tÔdos'os membros da comunidade poderia resultar,
segundo esta concepçâo em uma escala de utilidade global.

Este pensamento resulta em duas conclusôes; em p. imeiro
lug<'lra escala de uti.lidade 9 1oba 1 não corresponde de .t.o à

ne nhum a escala de u t, I1 idade individual originária; e em . urido

lugar a soma das ut, i 1 idadas com o in'tuito de encon'trar u m •.,\ ~ala
global n$io constitui um processo lógico de induç'ão, já ( 'I~SO.
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acontece a inferência de algo conhecido para algo desconhecido,
já que partimos 'da hipótese de que tÔdas as escalas de utilidade
individual s~o conhecidas.

Devemos observar ainda que esta concepç~o pressupôe uma
eaala de utIlidade fIxa para cada indivíduo n~o se alterando com
relaç~o as condições espaço-temporais! nem tampouco a utilidade
de um indivíd~o interfere de alguma forma sobre a utilidade de um
outro indivíduo.

Finalmente, é importante ressaltar o apribrismo do princípio
da utilidade de Bentham que n~o permite deffionstraçôes, já que
representa um princípio capaz de explicar tÔdas as coisas e a
característica ética nele embutida que estabelece o certb ou
errado a partir do fato de uma aç~o' concorrer para a felicidade
ou infeiicidade de outras pessoas.

O princípio da utilidade para Bentham é a base para a
distinç~o da cadela de causas e efeitos das ações humanas, ~sto
é, a Gausa de qualquer ação humana sempre será a consideraç~o do
princípio da utilidade (ou.utilid~de esper'ada), e o efeito sempre
o prazer ou a ~or obtida. Este pensamento é tautológico; pois o
efeito é a utilidade obtida, e a partir desta utilidade se
pressupôs um ~rincípio diretivo da ação humana. Ao agir, o s~r
humano estaria de posse de uma expectativa de utilidade.

Or~, esta expectativa d~ve ter como origem experiências
passadas ou originar-se de um princ(p(o superlor int\litivo, o que
n~o parece ser o caso. Assim se as experiências formam as
expectativas diretivas . da aç~o 11umana pressupôe-se algum tipo de
princípio de causalidade na consciência que permita a partir de
um fato ~oncreto, ou mesmo a partir da expectativa de um fato
acontecer, prever uma sensaç~o aSSOCIada a este fato.

'Segundo Bentham, existem quatro fontes distIntas de onde
derivam o prazer e dor: fonte fíSIca, fonte polí~ica, fonte moral
e forite religiosa, que em última Inst~ncia representa~ ~ orig2m
das sensaçôes ou prêmios em t&rmos de prazer ou dór obtida pe128
ações realizadas.

O princ!plo da utilidade represonta finalmente para Bentha~
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~ambém um prIncípio de valor das cOisas. Nes~e sen~ldo o
crl~érIo de avallaç~o de um bem ma~erlal, será a capacIdade des~e
bem produzIr prazeres para O seu pOssuIoor OU para ou~rem- "Qual
a raz~o que faz com que ~enha valor uma proprIedade ou um
~erreno? O crI~érlO de aval laç~o é cons~l~uído pelos prazeres de
~ôdas as espécIes que a referida pr"oprIedada capacI~a um homem a
proouzlr, e- o que sIgnIfIca a mesma COIsa- as dores ae ~6Qas as
espécIes que ela capacIta o homem afas~ar"([dem, lbldem, p. 18).

Com ISSO, O prIncípIo da utIlIdade de Bentham abre as
por~as para a ~eorla do valor U~l lldade, pl lar mestre da teorla
neoc l'áss1 c a.

MaIS Impor~an~e ~odavIa, se faz ques~lonar
da utilIdade como móvel das ações humanas, mas
princípIo a sa cons~i~ulr elemen~o fundan~e
econômIca.

A economIa como cIêncIa defInIda nos padrões da cIêncIa
moderna, pressupõe uma reallade slstêmlca, e o compor~amento das
unIdades do sIstema dl~ados por leIS unIversaIS e imu~áveIs.
Pressupõe portanto, a socIedade organizada sob o estIgma de leIS
InvarlávelS e dadas pela na~ureza dos sêres humanos.

A economIa como pretensa clêncIa racIonal, nesta vis~o, caDe
descobrIr e slstema~lzar as leIs que regem o slstema. Isto
equIvale a encon~rar as leIS que dItam o comportamen~o econômICO
dos Sêres humanos. O aspec~o fundamen~al da conduta econômIca
humana é encon~rado na busca racIonal da satlsfaç~o de

não o prlncípIo
o que leva ~al

de uma cIêncIa

necessIdades IndIVIduaIs.
A pergunta que se faz é como surge o homem econômICO

racional como Dase Oa economia utl ll~arlsta, e como as relações
concre~as passam a ser exp Icadas a partIr de um conceIto
abs~rato de homem econômlco raclonal? A chave desta quest~o
encontra-se no fa~o de colocar sob um mesmo princípIo on~ológlCo
o ser humano e a natureza.

O ser humano ao prodUZIr a raaliade obJe~lva, se au~o-
produz. Construir uma ciência econômlca fundada no prlncípIo da
u~llldade Ignora que o ser socIal é produ~o de uma realidade
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específica, que produz relações sociais fetichizadas, as quais se
apresentam fenomênicamente sob a forma de relações entre homens
racionais e coisas. A subjetividade humana se dilui na
objetivaç~o da realidade subjetiva.

Pressupõe a economia utilitarista um homem inaGrido na
realldade obJetivizada, como peça de um sistema que funciona
independentamente da ação deste, exatamente como a realidade
objetjva se mostra na aparência- " O homem é a unIdade
determinada" por sua própria f~nç~o no sistema regido por
leis"(ídem, ibidem, p. 81).

O homem econômico racional que se orienta pelo princípio da
utilida~e realizando esc~lhas ótimas, n.o é criaç~o absurda ou
fictícia da mente humana, 18 é criação da realidade mesma, que
submete o homem a uma r."~ metamorfose que do ind ív f duo em si,
~ransforma-se em unidado anaiisável, descritível e modeinvel
Begundo leis que est~o for& de seu contrOle.

A ciência moderna é caracterizada pela objetivfdade,
pragmatismo e sobretudo pelo caráter de manipulação e dominação
da realidade. A ciência econômlca somente surge quando as pré-
condiç~es pare a manipúlaç~o social e o entendimento da atividade
socias como sistema independente regido por leiS," está posto.

Uma vez antendid~ a ciência como prática manipulatória, e ao
mesmo tempo es~ando as fOrças produtivas em tal rival, que
resulte em relaçôes sociais reificadas, p~em-se as condiçasG para
o surgimento da economia utilitarista, que se baseia JustDmente
na característica necessária ao funcionamento da economia
capitalista- uma aparente liberdade e igualdade entre os agentes
econômiCOS. Na economia naoclássica, os agentes s~o livres e
1 qu a i e , e~;ercendo zu a 1iberdadena med ida em que podem obt.er- a8
malhores escolhas individuais.

Es"te é o mundo em que torna~se possivel a economia
utilitarista, u~ mund~de pS0udcconcreticidade, onde o homem
econômico racional é real, enquanto produto d~ sociedade
Gapitalista e é abstrato, enquanto base nec0ssária a uma teorla
explicativa da realidade fenomênica, Gue coloca o homem como peça
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de um sistema maior, no qual tudo se subordina em últl a
instância às leis da natureza.

Portanto a resposta a quest~o acima está na transformaç~o
que ocorre a medida que o homem é visto como parte do sistema,
como coisa que leva a uma mudança no objetivo da ciência que
passa da realidade soc-ial à realidade objetual- " ...não é a
teoria que determina a redução à abstração, é a realidade mesma.

economia é uma regularidade de relaç~es nas quais o homem se
tran~forma contínuamente em hom~m econômico"(ídem, ibidem, p.
85),

Uma vez entendIda a 16gica de Mill como fornecendo suporte a
sua idé;a do método em economia, devemos investigar no pr6xI o
capítulo como a 16gica positivista moderna representada, pelo
pensamento de Karl Popper,e assentada na tradiç~o da l6gica da
identidade de Mill, vai servir de sustentação a moderna teoria
neoclássica.

Devemos ainda no capítulo que se segue, contrasta. a }6gica
modal, com a 16gica dialética. Para isso deve~os illtroduzlr ~
dialética Hegeliana e em seguida discutir aspectos do método e
Marx, contrastando coma economia neoclássica.



6- CRITICA AO M~TODO DA ECONOMIA NEOCL~SSJCA

&.1- O positivismo Popperiano
O capítulo que se inicia·é de cer~a forma a conclus~o de

t~do que ~té aqui foi discutido.
Após relacionar a teoria neoclássica atual com a métodologia

poiltivista recente, representada pelo pensamento de Karl Popper,
discutiremos uma alternatIva métodológica que de certa forma foi
em algumas passagens no texto rererida que é a dialética.

faremos uma breve exposiç50 da 16gica e da ontologia
Hegeliana, para em seguida introduzir a ontologia e o método
dialético ém Marx.

O objetivo principal é fornecer elementos para uma crítica
métodoJógica à teoria neoclássica. \

A idéia de ciência em Popper, nâo está ligada a finalidade
~ltima da construç~o de verdades absolutas ou mesmo
probabilística~ sobre osfen6menos, já qu~ para es~e, n~o n03 é

dado saber, mas simplesmehte conjecturar bas~ados na fé n~o
científica ou metaf[sica (explicada biológicamente em leis ou
regularidades que podemos descobrir).

Portanto, para este, a tientificidad~ est~ n~o em descob~ir
verdades aprLorísticas, mas na busc~ crítica da vardade- ~A

ciência jamais persegu~ o objetivo ilusório de tornar finais ou
mesmo prováveis suas respostas. Ela avança, antes, rumo a um
objetivo remoto e n~o obstante inatingível: o de sempl0 descobrir
probls.mas novos, mais pr-of undo s e ma í e gerais, e de sujeitar
SUES respostas, sempre proyisórias a testes
~empre mais rigoro~os"(Popper; 1985, p. 308).

Seg~ndo Popper, o papel do cientista

sempre renov2dos e

é o de [ i.11 ar
hipóteses ou sistemas da toorias e submetõ-los a testa at: .s d~
experimentaç~o e o papei da mótodologia da ci&ncia é ,tudar
lógicamente este procedImento.

O critério de ciência de Popper exige uma demarc~ç~o ent.re
o conceito de ciência empírica e metafísica. O critério de
dem ar-c aç ão proposto por Popper- ó a Cal seabi 1idade. Assim, um
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sIstema teórico serácientífico-empírico se fOr possível de
falseamento pela experiência.

O camlnho da construç~o científica empírica de Popper
envolve quatro aspectos: a formulação de teorias, a verificação
da consistência lógica da teoria, a experimentaç~o e confrontação
entre o resultado da experiência e a teoria proposta, e a decisão
de aceitar ou não a teoria em questão.

Estes aspectos envolvem questões: em primeiro lugar sobre a
origem da formulação de teorias, em segundo lugar cerca do
critério d_~ verificação lógica da t.e or t a , em terceiro lugar
rela~iva a confrontaçâo da teoria com a experiência, que exige um
método, ou seja como confrontar enunciados universais com
aspectos singulares da experiência; e em último lugar comó
decidIr sobre a refutação ou n~o de uma teoria.

Sobre o primeiro probl~ma .estabelece Popper uma distlnção
entre o processo de criação de novas teorias e os métodos da
~n~lise lógica das teorias, cabendo ao primeiro aspecto ser
estudado pela psicologia do conhecimenlo e ao segundo à lógica do
conhecimento. Assim, não importa··a origem psicológica da teoria,

. .
mas importa simplesmente saber se esta é passivel de
intersubjetJvidade e da ser submetida a testes.

Por teoria entende Popper, um enuncladouniversal, ou
hipó~eses com caráter de leis naturais que combinad~s com certos
enunciados singulares possibilita explicar um determinado
acontecimento. Por enunciados singulares chama aqueles que se
aplicam a um evento específico.

Existem para Popper duas espécies de enunciados universais:
os enunciados estritamente universais e os enunciados
numericamente un10arsais.Os estritamente universais referem~se
aqueles que n~o podem admitIr tradução em n~mero finito de
enunCIados SIngulares, e são estes que se denominam teorias ou
simplesmente enunciados universaIs, que en9iobam t.odos os pontos
do espaço e tempo. Por opoBiç~o enunciados slngulareg s~o
aqueles que dizem respeito a certas regiões fini~as do ,spaço e
do t.ompo.



113

A segunda questão (a verificação lógica da teoria) requer
inicialmente a dodução de conclusões a partir da teorIa proposta.
Estas conclusôes devem ser comparadas entre si para que seja
verificada a coerência lógica interna do sistema. Em seguida
deve ser veriflcada a forma lógica da teoria para comprovar se
temos uma teoria científica ou uma tautologia. Na sequência deve
ser verificado se esta teoria, pela comparação com outras
teorias, representa um avanço científico.

A quest30 da comparação d~ teoria com a experiência, é
conduzida confrontando-se conclusôes obtidas da teoria pelo
méLodo lógico-dedutivo com outras conclusões obtidas a partir de
experim0ntos.

Na comparação obtem-se um falseaménto ou corroboração da
teoria. Através da .dedução de hipóteses da te6ria são
estabelecidas previsões que são confrontadas com conclusões
obtida~ na experimentação. As conclusões obtidas podem falsear ou
não as previsões e por conseguln~e falsear ou não a teoria
prop6sta. ~ importante perceber que a corroboração de uma teoria
é provisória no sentido de que não exclUi a pOSSibilIdade de que
esta venha a ser false~da no futuro.

-Popper ~ã6 acredita na induç'o como método de obtêr
conhecimento. O reconhecimento da lógica indutiva pressup~e
a~sumir a existência apriorística de que existe ~m prjncípio de
indução "capaz de auxiliar-nos a ordenar as inferências. indutivas
em,formas lógicamente aC81téveis»(ídem, lbidem, p. 28).

A aceitação deste princípio leva à crença na indução como
método capaz de obter generalizações a partir de enunciados
singUlares.

O problema segulldo Popper, situa-se na origsm deste
prlllcfpio. Supô-Io como originado na própria lógica indutiva
corresponde a admi~ir a existêncla de um outro princípio indutivo
de grau mais elevado, que justifique o primeiro prin~[pio, o que
,leva 3 uma regrassâo infinita imaginarmos que a cada .Jn~ativa de
~xplicar a existência do princípio da induç~o subtendcmos a
existência de um princípio .mais elevado, para justif!~~~ o
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anterlor.
Por outro làdo imagina-Io como estabel~cido a prior-i vai de

encontro a própria lógica indutiva que supôe somente a
experiência como fonte de verdades.

Ao assumir o método lógico-dedutivo como instrumento de
obtenção de hipóteses falssávels a par~lr de enunciados
unlversals, e~clui Popper o problema da indução de sua teoria.

Um segundo aspecto importante na teoria Popperiana diz
respeito a dimens~o comunicativa do conhecimento.

Pelo círculo de Viena a passagem lógica do fato concreto
(evento~ para um enunciado linguíslico (um axioma nâo é o fato em
si, mas uma representação imp~rfeita destes fatos pela mediação
da lin~uagam) ~e dá diretam~nte , oU seja, 'as chamadas sentenças
protocofares, que são o ponto de partida do process6 lógico,
representam a reprodução linguística dos dados sensoriais.

Embora avancem em relação aos indu~ivistas puros, .por
perceb~rem que a ciência é construídasobre enunciados e não
sobre fatos, no entanto negligen~iam a imediatidade dos dados
sensoriais.

A sólução de Foppar a est~ problema é considerar a hipótese
fa Iseadora da t..eoria corno tendo or igem nos chamados enunc iado s
básicos, que têm a forma de enunciados existenciais singulares.

Po~tanto apenas asseguram a exisl&ncia da ocorrência de um
'dado observável em determinada coordenada espaço-temporal.

A grande diferença entre os enunciados básicos de Popper e
as sentenç~s protocolares de Carnap (1988) é que aqueles n~o sâo
justificados pela experiência, mas as experiências perceptuais,
pod~m t~o, somente motivar uma decisão de aceitação ou n~o de um

,enunciado, isto é, os enunciados básicos são aceitos cpmo
~es~ltado de uma decisão bu ~ohco~i6ncia; portanto s~o
convenções.

Visto dessa formti pareceria exjstir urna certa inconsistência
no método Popperiano ao tentar confrontar uma teoria, ou seja um
enunciado universal com a experiência sensorlal através de um
enunCiado báSICO.
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A InconSls~ência em ~ermos mais dire~os acon~ecerla ao se
admi~ir enunciados sIngulares falseando enunciados universais.

A inconsis~ência se resolve pelo cri~ério de demarcaç~o,
baseado na falseabilidade das ~eorias.

Ao eleger o critério da falseabilidade, Jun~amen~s com a
I

forma lógica dos enunciados universais, passa a ser possivel
ob~er-se a falseabilidade de enunciados a partir da verdade ~e
enunciados singulares.

Segundo Popper, nAs ~eoria~ da ciência na~ural ou leis
na~urais ~êm a. forma lógica de enunciados es~ritamen~e
universais"(Popper; 1985, p. 72), que podem ser expresos como
enunc~~~os de n~o-exis~ência, em úl~ima instincia representando a
negação de enunciados es~ritamen~e exis~ênciais.

Assi~ ao acei~ar-se como verdade um enunciado bá~ico, que
corresponde aum enunciado es~ri~ament~ exis~encial podemos estar
negando a teoria, que corresponde a um enunciado estritamen~e
universal (que· dada a sua forma nega~iva, corresponde' a um
enunciado de n~o-existência).

Dessa forma o processo de falsificaç~o de uma hipó~ese
corresponde ao processo lógico-dedutivo e acon~ece atl~avés do
Modus Tollens da lógica ~radicional.

Por~an~o o problema da falseabilidade de uma hipótese
résume-se ao problema da veracidade do enunciado báSiCO, Já que o
processo lógico-dedutivo é de cer~a forma ~~u~o169ico.

Aceitando-se a veraCidade dos enunciados básicos como uma.
convençâo chega-~e a idéia deque a ciência está assen~ada sob
pilares imersos em um p§n~ano(Popper; 1985).

O posi~ivismo de Popper n~o somente concorda com com o
centrO do pensamen~o de Stuart Mil}, como leva a extremos a
inseguraça sobre o que realmente as coisas s~>.

Difaren~emen~e do em~irismo supôs ~ realidade como
ne cess ár-1 a apenas do ponto de v ia t.a de CO!~ ·'·orar ou não uma
teoria e a par~ir daí seneralizar para ~ eventos da mes~a
e.spécie.

O mundo real no pos i t, iV i amo está ma! ~.~ di st.ant.o que :"0
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empirismo. As teorias são elaboradas a partir de associaç~es
psicológicas que podem até não ter origem na próprIa realIdade.

O positivismo supõe que as hipóteses s~o reduções da
realidade sustentáveis pela sua não-reputação empírica.

6.2- Positivismo e ciência econÔmica
Na economia positiva o homem econÔmico racional é uma

abstração do homem como totalidade. Estuda-se o comportamento
humano como se (as if) este fôsse determinante único da ação
humana.

Não que os economistas neoclássicos não percebam que tal
fato G um a abstração, mas é que admitem as h ípó t.eses e t,eorias
como aproximações aceitáveis da realidade. ' \

A não refutação de uma teoria, ou mesmo a boa qualidade da
suas predições significa que os.demais elementos da realidade não
considerados no reducionismo teórico são irralevantas para as
~onclusDes obtidas.

Os positIvlstas entretanto Idealizam e naturalizam a
realidade, pOlS somente a analisam sob uma dada circunstâncie. Ao
teori~arem o homem econômico racional, como uma aproxlmação do
homem real., colocam como irrelevante Juntamente com outras
czracter(sticas humanas a dimensão comunicatIva dos homens, que
forn~ce o caráter social da atividade produtivu. Ao reduzirem o

'ser humano à dimensão de integração com a natureza, negligenciam
do estudo a influência da atividade de produção de valores nas
relaçôes. sociais entre os seres humanos que por uma vez afetam a
própria atividade produtiva.

As teorias posl~jvistas portanto, ao refletirem situaçôes em
abstrato, não pr6tendam explicar a rea~idade como ela é, mas
como ela serIa se os pressupostos teóricos fOssem respeitados.

Em out~as .palavras a aç~o maximi~adora dos agontes
Sconômicos neoclássicos seria Válida BOmGn~e nas condições da
cl~usuln Cetaria Paribus.

A moderna teoria neoclássica é positiva no sentido de que
clarnmente recoRh9ce em seus pressupostos 2 idealizaç~o do homem
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econômico, n~o que este seja uma criaç~o slmples da teoria, mas
que este é a facAta humana que interessa a esta área específica
do conhecimento; assim como interessa à sociologia positiva o
homem em suas relações com os demais seres humanos sem levar em
consideraç~o a hisloricidade. ~ positiva ainda por basear-se em
uma lógica identitária.

Conforme se pode observar em Samuelson os problemas
econômicos nos vários setores tais como; comportamento do
cons~midor, comércio
análise da renda

internacional, finanças, ciclos econÔmicos,
etc. , s~o redu~idos a um mero exercício

matemático de maximização condicionada.
SaMuelson oferece uma série de teoremas significativos que

embora concorde ~erem difíceis de verificar a nível prático tem
import8n~ia por possibilitar um experimento em condiçôés ideais
que possa ser caracterizado como refutável e portanto valido-
"Quando falo de um teorema significativo, quero dizer
sjmplesmente uma hipótese sobre dado~ emp(ricos que ·pode,
~resunlivelmente ser refutad~, mesmo que apenas em condjç~o
ideais. Um teorema significativo pode ser falso. pode ser validod

mas de pouca import~ntia, sua validade pode s~r indeterminada e
difícil ou impossível de verificar, do pento de vista
prático"(Samuelson; 1988, p. 10). BCME-BIi3LfOTECA

Nestas c ir-c un st.ãn o ias r-e a lmente o conce i t-o de c iênc i a
econômica concorda com o pensamento Popperiano, construímos
castelos com alicerces de lama; nossas teorias s~o válidas apenas.
em condições ideais, impossiveis na maioria d~s vêzos da
reprodUZir-se ao nível do concre"to({dem, ibidem).

Entretanto tal p~nsamento é consisten~e com o estágio
histórico do desenvolvimento capitalista; já .n&o precisamos
mostrar e capitalismo como o modo de produç~o que possibili"ta o
melhor dos mundos, em oposlç~o ao regime senhorial, as
necessid~des ideológicas nesta fase s.o de outra n~ture~a; o
~apl~QljGmo es~á consolidado. A grande tarefa da ideologia
~urguesa agora consiste em impossibilitar a crítica.

A c i ôn c í e econômica posit-iva afastou-se d a realidade é'! pon+.o
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de criar uma nova realidade? n~o! esta realidade eXlste, é a
realidade da desumanizaç!o, em que o homem deve aproxlmar-se
tanto q\la~to possivel ao modêlo do homem econômico racional, que
perf81tamante se ajusta aOG teoremas de Samuelson.

Friedman reafirma a posiç~o de Stuart Mill, quanto ao fato
de os pressupostos te6ricos nem sempre se revelam como factíveis
no plano real, mas que fazem parte da própria maneira de estudar
determinado fenômeno; isto é, isolando-o da complexidade real de
forma a descrevar o comportamento previsivel do fenômeno em
quast!o em condições ideals pressupostas.

O que se pode pe~ceber em Friedman é a pouca importãncia
atribuída aos fator8s acidentals ou pertubadores da realidade
frente a formulaç~o teórica, afastando-se demasiadamente da
realidade ~ ponto das caricaturas te6ricas proposta, ~m alguns
aspectos nada cohservarem e~ comum com a própria realidade.

Qual seria então a razão desta te. dência moderna na~
~i@ncias, notadamente nas ciências humanas de acercar-se da
real idade por meio de caricaturas t.e ór-Lc as?

Ao nosso ver a capitulação ante' a tentativa de apreensão da
realidade, de forma verdadeiramente rica e concreta, está no
próprio desprezo pelo desejo de perguntar o porque das coisas;
nlo que isto .seJa uma decisâo deliberada e planificada dos
clen~lstas em geral, mas a partir dê nossa p~óprla realidade
ma~erial em que se insere o homem moderno como ser no mundo,
mundo este de pseudoconcreticid~de- "no mundo da
pseudoconcreticidade o aspecto da coisa em que a coisa se

manifesta e se esconde, é considerado como a essência mesma e a
d í f er-e n ç a entr.e o f enômorio e a essênci<ilde sap ar-e ç av t Ko s i c : 198&,

p. 12). A ciência moderna preoc~pa-se em temati~ar aparência como
a forma mais acabada da m~nlpulaçâo pura e slmples do mundo.

Assim questlonam08 a posiç~o de que a ciência econômica está
em crise. Na re~)ídade a crise exis~e ao nível do pensar, na
forma de apre;'1der. a pr-opr- ia r-ea Iidade pe 1 a c iênc ia e

partjcularmen~e 'Ias ci0ncias sociais, mas a par~ir da crlse do
pr-opr- io con çrot~(
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o questlonamento específico da t~oria econômica neoclássica,
n~o se dá ao nível exclusivo do pensamento teórico, mas na
pr6pria realidade das contradições inerentes ao manuseio do modo
de produç~o capitali.sta.

Uma vez colocada a teoria neoclássica e sua v~nculaç~o
métodológica com a lógica modal, discuturemos agora em linhas
gerais a dialética e a vis~o Hegeliana da dialética, através de
rápida exposiç~o das linhas gerais de sua lógica.

O objetivo principal, é int~oduzir o pensamento Marxista a
partir de sua base Hegeliana. Em seguida faremos· uma exposiç~o
das linhas gerais do pensamento Marxis~a e do teor de sua crítica
a EconoMia Política vulgar, e a título de conclus~o; discutiremos
em que medida é possivel uma críticé a teoria neoclássica do
ponto de 'vistamétodológico.

6.3- A DialéLica
Segundo Ruy Fausto(1987), o discurso' dialético emgloba

zonas de obscuridade ao lado de zonas de maior clare~a de
significações. Pretende com isso afirmar que a dialética' só tem
sentido comodialétic~ se incluir esta espaç~,de interiçôes nâo
preenchidas, e que não devem ser preechidas.

A diferença entre as zonas claras e escuras em termos
dlaléticos corresponde a d~ferença entre P?siç~o e
'pressuposiç~0(27), ou seja a a dialética inclui o limite entre o
claro e o obscuro, ou ainda o posto e o pressuposto.

Estes conceitos de posição e pressuposiç30 estariam próximos
dos-conceitos Aristotélicos de ato e potência

Assim como, a parti'r destes conceitos de ato e polência,
consegue Aristóteles explicar o problema da mudança sem
cQntradiç~o, estes conceitos de posiç~ó e pressuposiç~o permitem
trabalhar com o problema da cóntradiç~o~

Em Aristóteles a objetivo é afastar a corttradiç~o, na
~i~JétiC~ o'objetivo é· incluir a con~radj~ão.

por outro lado convém frisar 0ue a contrediç~o a que se
refere <1 d í a l é t í ca Hegeliar:ac l'j("'xir;tanão é a mesma 3 que se
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refere a lógica formal(13).
Na dlalética poslção e pressuposição são conceitos que valém

tanto para o sujeito como para o objeto.
Pensar dessa forma significa eliminar a barreira entre

sujeito e objeto, já que pressuposição seria carac~er[stica
I

somente do sUjeito e posição característica somente do objeto. Aí
encontra-se a raiz da antologia, já que antologia significa
adequação total do .sujeito ao objeto e vica-versa.

'Portanto no cerne da dialética temos dois pontos
inaceitáveis do ponto de vista do entendimento: A capacldade do
objeto ser apenas pressuposto, e a capacidade do sujeito de
produzir significações postas.

~ precisamente este ponto que.
l4eallsmd objetivo, pela crença nos
~xistência nos próprios conceitos.

Na dialética os objetos podem ser considerados como
possuindo níveis deefetividade a que correspondem niveisde
clareza do ponto do pcinto de vista do sujeito.

Tanto na "Lógica" de Hegel como no "Capital" de Marx,
conforme se verá mais édiante, pode-se verificar vários riívçis de
efetividade e clareza.

leva ao
objetos

surgimento do
como possuindo

Uma vez comentada em rápidas
a lógica de Regel, que deve por si
ao que se colocou acima.

pal~vras a dialética passemos
mesma servir de apro~undamento

BCME-6IBLJQTECA

6 4- A Lógica de Regel
Muito se tem escrito

muito que já ç- .• o i

sobre dialética e acrescentar algo ao
torna-se bastante difícil; achamos no

~ntanto de extrema valia inves~j~armos o pensamento hegeliano da
forma a ex~rairmOD os principais pontos que p6dem caracteri~ar a
dialética como forma de conhecer o .mundo. A obra de Regel
caracteriza-se em primeiro lugar p~la extensâo, cO~l,lexidade e
pela vis~6 da filosofia como sistema que abrange os diversos
r- amos da ref 1exão do GSp íri1:,0, embor-a pr iar ize a 1óg icr ::01:"_)

forma de acerc~r-S9 da realidade.
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Tentar uma aproximaç~o ao pensamento total de Hegel torna-se
tarefa extremamente complexa e extensa e que excede em mUlto os
objetivos desta dissertaç~o.

Assim, achamos conveniente nos fixarmos em alguns traços
fundamentais da lógica Hegeliana que nos p08sibilitar~0 na medida
necessária ter uma vis~o de como pode a dialética fornecer
elementos fundamentais para a crítica a economia neoclássica.bem
cemo nos dar a chave para uma melhor cowprpens~o n~o só do
próprio método positivo mas tambéilldo pensamento Marxista.

A lógica de Hegel divide-se em três partes: A doutrina do
ser, a doutrina da essência e a doutrina do conceito e da idéia.

A lógica Hegeliana corresponde
direção a sua total determinaç~o.

ao caminho do conceito em

Parte portanto do. conceito em sua forma mais simples: o
çonceito só em si (doutrina do ser) em direç~o ao conceito
determlnado-am-si e para- si (doutrina do conceito), nas palavras
do próprio Hegel- "Esta determinaç~o ul~erior é, Juntamenhe, um

asslm, um desdobrar do conceito que estava em si, e,'

simultâneamente, o entrar- em-si do ser, um aprofundar-se deste
em si mesmoN(Hegel; 1988, p. 137).

Poder'i amos entender a 1ó9 ica Hege 1 iano como uma espéc ie (:.8

caminhada em direção ao absoluto, passando por vários níveis de

compreensão, ou ainda' como a exposiç~o do caminho que leva a

explicitaçâo da substgncia como sujeito.
Começaremos portanto com a doutrina do ser:
A doutrina do ser analisa o ser em sua forma mais sim~les

a~é o ser determinado e a partir daí desenvolve as categorias
derivadas deste conceit6:qualidade quantidade e medida.

A forma mais sinples das coisas e portanto a mais abstratata-
é o ser ou o conceito só em si- "O puro sor con~titui o começo,
porqu8 é tanto pensamento pu~o como O' ime6iato indo t.or-m inado (-)
cimples; mas o primeiro começo nada de mediato e simples pode
.sel~"(i ctern , ib idem, p. l38).

Assi~ podemos entende~ o ser como o prodicado do absol~~o.
Mas como o puro. 8er 6 pura ~bstraç~o, tamb6m é o ~bsolut?ment0
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negativo, isto é, o nada, se considerado em sua imediatidade,
logo o absoluto também é o nada.

Portanto em seu primeiro começo o ser pode ser considerado
como pura indiferença ou indeterminidade. Tentar diferenclar
ser e nada neste estágio, consistiria em atribuir detepminaçô9s

I

ao ser e ao nada e portanto Já não estarlamos' no princípio de
tudo.

o devir afigura-se como um exemplo do resultado do ser e do
nada~ já que se constitui como unidade de ambos e ao mesmo tempo
como movimento em s1- "0 devir é a verdadeira expressão do
resultado do ser e do nada, enquanto unidade dos masmos;não é só
a unid~de d6 ser e do nada, mas é o movimento (Unruha) em
sl"«(dem, í b í de m , p. 138). BCME-BIBLfOTECA

A partir da categoria de devir, obtém Hegal a categoria do
ser- determinado (dasein) como o resultado da contradição em si
do devir, isto ·da unidade do se~ e do nada- "Assim o ser
determinado é a unidade do ser e do nada, em que ~e desvanece a
imediatidade das determinaç5e~ a, na sua relação, também a sua
contradição- uma unidade em que êles são apenas momentos; visto
que o resultado é a contradição superada; &le encontra~se na
forma de simples unidade consigo: ou ainda co~o um ser, mas um
ser com a negação ou a determinidade: e o devir, posto na forma
de um de seus momentos, .do ser" (Idem , ib idem, p.. 143).

A partir do ser determinado desenvolve Hegel as categorias:
da realidade, do ser- para-outro, do ser-em-si e do ser-para-si-

A segunda seção da lógica de Begel, refere-se a doutrina da
essência. Nela Hegal discut~ três categorias fundamentais: a
essência (como fundam~nto da eXistência), a aparência e a
~ealidade efetiva.

Hege} parte das puras determinaç5es da reflex~o; identidade
diferença e fundamento para alcançar as categorias da . :istônci~
e da coisa.

Com base na categor i a do ser-determ inado, apresei' '}H8ge} a
essência como o conceito que é apenas posto isto 6, ~0nceito em
que suas de~erminaçôes s~o apenas relativas, n~o sendo rortan~o o
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conceito ainda para-sl.
A essência enquanto referência a si-mesma é pura reflex~o,

ou id011tidade consigo mesma; e enquanto negatividade a si-mesma é
di f er-on ç a . A diferença é diferença imed iata ou divers id ado e
diferença em si ou diferença essêncial.

O fundamento é a unidade da identidade e da diferença, islo
fa,é, a essência posta cemo totalidade.

A existência fundamenta-se portanto na essência e constitue-
se da multidão dos existentes que contém tanto a reflexão-am-si
como a ref Iexã.o-noutro, ist.o é, cada ex i st.e nt.e contém em s i a
8ua rolatividade e conexão com os outros existentes; é portanto
c o í SêL

.Em seu momento positivo de reflex~o a coisa é matéria, ou
simplesmente existência e de outro lado em sua reflexão'naga~lva
é a matéria'reduzida a prop~ledades, e é portanto forma.

São ainb as momentos da mesma coi sa sendo cada uma de 1as a
~otalidade da COIsa, portanto s~o "para-SI".

Uma vez colocada a doutrina do S.0r passemos a doutrina da
essência.

O aparecer da ess~ncia é o negar-se como ser e afirmar-se
como Bssênc.ia.

O aparecer evolvido é o fenômeno e porlanlo a existência é

fenôlT)tJno.
~ importante que se coloque que aparência e essência n~o s~o

dIversas, mas simplesmente o aparecer é a própria reflex~o
negat.iva da essência. Como a essência em sua negallvidade não·é
ser, mas essência, a existência é fenômeno.

OfenOmeno tem sua 8Bsência na forma, isto é, ~~o passa de
um momento da f6rma que tem como outro de seus momentos a
m<:Jtério.

O fenômeno refaciona-se no mundo a outras formos easeim
determlna o mundo da aparência ou do fenômeno.

A forma em sua ral~ç~o a sj é conteúdo e na relaçâo negativa
a s i é o ext.or-no , 18tO é 1 a ··forma ind ifarente ao con t.o údo .

~ importante que se colo~ue qrie. a relaçâo entre forma e
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conteúdo n~o é a relaç~o en~re duas coisas diversas mas enquanto
r~laç~o imediata ~ relaç~o do todo com as partes- no conteúdo é o

todo e consiste nas partes(na forma), no seu oposton(ídem,
ibidem, p. 167).

A realidade efetiva é a unidade lmediala da essência e da
existência. A manifestaç!o da realidade efetiva é o próprio real.

A real idade efetiva é essGncia se "é" na imediata existência
externa.

Como concreto contém a realidade efetiva suas
determinaçôes, sua diferença, e é o próprio evolver da identidade
e da di~erença. As determinaç5es est~o ao mesmo tempo para o real
efetivo como aparência, isto é, como simplesmente postas.

Como identidade em geral, isto é, como reflex!o em si a
real idade efetiva é possibilidade.

Como dislinç~o da possibilidade ou reflexâo em si o real
efetivo é apenas o concreto extrfnseco (externo), é portanto o
contingente.

Portanto, possibilid~de e contjngência s~o momentos da
realidade efeti~a.

Cadá um dos dois mom8htos: da possibilidade e da
conting6ncia contém em si o outro respectivamente, ou seja, a
possibilidade contêm contingência que é também possibilida&e.

Netassidad~ é a unidade da possibilidade com a realidade
efetiva, ou a unidade ~a reflex~o em Si e da reflexão no outro da
realid~deefetiva.

O n~ce8sário é- a realidade incondicionada, é a essência
_idêntica consigo e plena de conteúdo; é a re~lidade efetiva em
seu" retorno a si, mediada pelo possivel e pelo contingente."

O necessário é a idonlidad8 que provém da reflex~o am si e
no outro da coisa. No entanto é idénlldade em que a rela~~o é

cbolida e a coisa toma por conteúdo sua negatividade, o
contingente.

A lmedjata r'eflex~o desta identidade consigo mesmo é a

subst~nçi~.
Como Dub~t5ncia que a ~i própria repele é causa e em.relaç~o
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a sua negativldade é ef~ito.
Chegamos finalmente ao concelto plenamente determlnado.
O conceito é o de~erminado em si e para si, a verdade do ser

e da essência, isto é,- "a essência regressada como simples
imediatidade ao ser"Cídem, ibidem, p. 179), ou ainda o conceito
com suas determinaç5es reflexivas, o conceito em si e para si.

A lógica de Hegel é o caminho do conceito em busca de si
próprio, isto é, o mostrar-se por inteiro do conceito e um pôr
para fora de suas determinaç~es.

A partir .do conceito só em si na doutrina do ser, passando
pelo conceito posto, em que se cinde em essência e aparência, até
o conceito-em si e para si na doutrina do conceito.

O conceito para Hegel é o determinado em si e para si; e
nele cada momento é o todo e é posto com o conceito e~ unidade
inseparável ..

Já n~o estamos diante de um processo de passar para outro ou
.aparecer no outro, mas estamos agora diante do . evolver em si do
conceito- "pois o diferen~e põe-se .de imediato ao mesmo tempo
como idêntico entre si e com o todo, e a determinidade é como um
livre ser do conceito total"Cídem,ibidem, p. 181),

A doutrina do conceito por sua veL divide-se em três partes:
doutrina do conceito subJeti~o o~ formal, doutrina do objeto e
dout~ina da idéia, que é a unidade do SUjeito e do objeto.
Começaremos analisando o conceito subjetivo

O conceito como tal contém em si, três momentos: o momento
da universalidade, o momento da particularidade e o momento da
individualidade.

O momento da universalidade é aquele em que o conceito é

igual a si mesmo ~a sua determinidade. O· momento da
partictilaridade é aquele em que o ~niversal 6 igual ~ si Mes~o e
o momento da individualidade como reflexâo em daG
determinidades da universalidade e da particularidade; est ~r&r

momentos corresponderiam a igualdade, diferença e fundamento.
O ju(zo é () relação diferenciante dos momentos do conceito.
Nele os momentos s~o postos cada um co~o sénd0 para si e
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idênticos consigo mesmo, é a particularizaç~o dos ,momentos.
o JU(zo n~o 6 por~anto, uma simples operaç~o que
autoconsciente (como na lógica formal), mas algo
as co i a aa .
ciodal os juízos colocam um determinada sUjeito

determinidade ou predicado, sendo ambos
relacionados através do"é".

Para Hegel
ocorre no pensar
inerente a todas

Na lógica
agl~egado a uma

Para Hegel ao contrário, ambos, sujeito e predicado s~o e
devem ser a mesma coisa, já que cada um contém o outro em suas
determinações, e constituem momentos da forma.

Hegel rejeita a class~ficação tradicional dos ju(zos como
sendo arbitrária e assume uma classificação dos ju(zos em relaç~o
as esferas do ser e da essência: Ju[zo qualila~ivo, ju(zo da
r~flexão, ju(zoda necessidade e JU(zo do conceito.

Por si 109 ismo e nt.ende Hege I a unidade do conceito e do
Juizo. t; o r.etorno à unidade dos rnomantos do conceIto
estabelecidos no Juízo.

Hegel relaciona o silogismo à entrada do conceito em si
mesmo pola supressão de suas diferenças; designando os diversos
t.f po s de si loo í smo como um caminhar. do conceito r-umo a sua
identidade determinada em si e para si.

Estas etapas são em número de três e correspondem ao:
silogismo qualitativo,
necessidade.

Uma vez entendido o conceito subjetivo devemos partir para a,

silogismo da reflexão e si-Iogismo da

análise do objeto.
Esta talvez seja a passagem mais complicada da lógica

Hegeliana, onde se fa~ a passagem do c lceito ao objeto, e a

~lena igualdade do subjetivo e ~o objetivo.
Esta_ passagem~ mais que qualquor outra atesta o caráter

onto16gico do pensamento 8e901iano.
tratando 11::;0 de uma representação da
mesma.

,Aqu i é patente que está
realidade mas da realidadG

to é ao mesmo, tempo totaljd~de e sar imediato
(djversid~, ~ de seres distintos, cada um para si) e como
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total idade- "o objeto é a contradiç~o absoluta da autonomIa
c omp Let.a do mu lt.r'p lo e da igualmente completa dependência da
mesm a" ((dem , ib idem, p. 201) '.

Imediatamente o objeto é o conceito em si.
Através da negaç~o da subjetividade imediata, isto é,

através da negação da diferença imedia~a, é exterior aos ohJetos,
logo, é fim.

O conceito tem como negatividade a objetividade. Através da
negação e superação da negatividade o fim alcança a sua
r e a Lr d ad e .

O ~im realIzado é portanto a unidade posta do subJetivo e
obJetIvo.

Pela superação da uni lateral idade "do objetivo e do
subjetivó, o conceito se faz em si e para si e é portanto idéia-
nA idéia é o verdadeIro em si e para si, a unidade absoluta do
conceito e da obJetiVidade. O séu conleúdo ideal nada mais é do
que o concelto nas suas determinações; o conteúdo r-eal é apenas a
sua exibiç~o, que o concei~o a si. mesmo dá na forma de existência
e xt.er-n a , e esta .f or-ma , Incluída na ideal idade dele, no seu poder,
conserva-se assim na idéia"(íde~, ibidem,p. 209).

A lóglca Hegeliana é portanto o revelar-se da idéia, ou
aInda, o caminhar da consciência em direção a verdade do conceito
que é a'sua totalidade, em todos os seus momentos.

6.5- Ontologia em'Hegel
Visto em rápidas palavras os traços fundamentais da lógica

Hegelia~a, devemos agora tentar responder as seguintes
indagações; Qual a importância de Hegel para a filosofia e
principalmontE para aS'parte da filosofia que da certa forma s!o
discütidas ao 'longo desse trabalho, que são a teoria do
conhec imento e a on t.o 1°9 i a.

A c6rie de desenvolvimentos dac ciências na~ura!s a partir
do renasrimento não conseguiram abalar a fé dos filósofos em sua
maioria, na doutrina das Hubs~~nclas imutáveis. Segundo
Luc ak s (1979) , é Bege 1, o priw0iro grande p8ns~do~ depqi3 de
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Heráclito a colocar na filosofia o devir como categoria
pr-edom inant.e do pont.o de v ista on í.o 16g ico objet ivo.

Em Hegel a realidade é processual, e a contrad1ç~o é a base
de seu movimento.

Com efeito, em Hegel a imagem do mundo sofre uma total
~eviravolta. As leis que valém para·o finito também s~o válidas
para a lnfinltude, não existe a oposição entre o fini'to e o
absoluto. Assim finit.ude e absoluto passam a possuir uma mesma
estrutura onto16gica, dando a realidade uma concepção unitária
global.

A ~artir daí, a categoria da totalidade assume uma
import8ncia ímpar no pensament.o filosófico. Para Hegel a
totalidade não vai significar simplesmente 'uma estrutura formada
por componentes ou partes, mas de part.es que também s~o
estruturados como totalidade. ~portanto uma ~otalidade
construída a base de inter-relações dinâmicas de totalidades
cons'titu'tivas.

~ pr-ec í so -entret.anto c-amí nh ar- um pouco mais, para
compreender o pe.nsamento de Hegel e sua na'ture:Gaon'tológica.

A tó'talldade assim en'tendida poderia t~r ainda o sentido de
uma tot.alidade estát.ica. Entretanto o todo em Hegel é algo a ser
alcançado através do seu desenvolvimento. O absoluto é ponto de
~art.ida-e de chegada, é portan~o essêncialmente o resultado de
seu dasenvolvimento, de sua expllcita~ão.

C-onforme vimos a lógica -de Hegl31 começa e termina no
absoluto, no en'tan'to;em princípio o absoluto é apenas ser, ou
apenas universal, e principalmen'te não concreto.

A processual idade portanto não têm apenas o cará'ter
·conoscitlvo, mas é prihcipalment.e realidade. A consequência
fundamental dessa colocação é que se a realidade do ponto de
vist.a ont.ológicó é processual, sua ~ompreensão necessariamente
deve ser através dess~ processo, isto é, atrnvésda sua gênese.

A concepção Hegeliana da identidade sujeito- objeto de um
lado 0 a forma de const.ruç36 dessa realidade de outro, através da
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16gica, gera uma aparente mistura entre os níveis ontol6glco e
gnoslológlCO.

Esta aparente mistura evidencia-se na própria construç~o das
determinações reflexivas.

As determlnações reflexlvas surgem a partir da imagem do
mundo do Donto de vista da percepç~o sensivel até a elevaç~o ao
nível do intelecto e embora tratadas aparentemente ao nível
gnosiol6gico, as determinações reflexlvas possuem um caráter
ontol6gico.

O car2~er ontológico das determinações reflexivas é posslvel
a partir da 0l1minaç~0 por Hegel, do abismo que separa essêncla e
fenômeno. Ssta posição é revolucionária do ponto de vista da
filosofia, pOlS põe por terra a vis~o Kanliana da
impossibilidade do conhecimento da realidade.

Com efeito, em Hegel a .essência n~o têm o caráter de
transce~dôncia' nem é produto de uma abstraç~o mental; mas·
fenômeno e essência s~o momentos do conceito. O fenômeno é a
essênc ia que aparece. ·BCME _BIBLIOTECA

Resta-nos a esta altura discutir mais um pouco a evidência
da ontolugia em Begel.

Devemos. l~mbrar que a adequaç~o do objeto no pensaM~nto ao
objeto concreto em Hegel se dá exatamente na passagem do SUJOItO

ao objeto e posteriormente na unidade absoluta do conceit~ ~ da
subjetividade.

A passagem~egulnte extraída da doutrina do conceito da
iógie8 de. Hegel ilustra bem a aOHertiva- ~Por mais estranha que,
a primeira vista poss~ parecer a passagem do sujeito ao objeto,
do conceito em geral, e maio precisamente, do silogismo,
sobretudo quando se tem diante do si apenas o silogisffio
intelectual e o silogismar como 2CtO da conGciência- n~o se pode
bimultSneament~ estar ansIoso por querer tornar esta pa8~agem
plausivel à representaç~o. Apenes se pode relembrar Ge a nossa

. .represen~aç~o ordlnária do que se chama objeto corrosponde
-apr-ox i m adat.v-rrt.e ao qt.:.eaq u r co nst i t.ur a ctet,erminaç~o do objeto.

M. as por o; . o, n ão cc st.una+so c-nt.ender- 3penas um ser ao st.rat.o,
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ou uma COisa eXistente OU, em geral, algo de efetivamente real,
mas também algo de lndependente, concreto e comple~o em s1; esta
completude é a totalldade do conceito. Que o obJeto seJa também
ob-jecto e externo a um outro, isto determinar-se-á depois,
enquanto êle se põe em antítese ao subJetivo; mas aqui, onde êle,
se considera como aquilo para que o conceito passou a partir da
sua mediaç~o, é só objeto imediato, ingênuo, do mesmo modo que o
conceito s6 na posiç~o anterior é determinado como o
subjetivo"(ídem, ibidem, p. 198), e mais adiante: "Além disso, o
objeto é, em geral, o todo uno, ainda ulteriormente
indeterminado em si, o mundo objetivo em geral, Deus, o objeto
absoluL0. Mas o objeto têm igualmente a diferença, fraciona-se na
multiplicidade indeterminada como mundo obJetivo e cada um dos
seres individualizados é também um objeto, um ser-ai concreto,
çompleto e aut6nomo"(idem, ibidem, pp. 198-199).

Dolz pontos devem sar observados nesta pasagem: em primeiro
lugar que o obJeto a que se refere Hegel, n~o é um objeto
8specffico alnd~, mas o mundo da obJetlvidade; em segundo lugar
deve ser observado que a passagem do conceito ao objeto na
verdade n~o é um salto mas um consequênc1a, no sentido de que
trata-se de uma identidade já que ambos conceito "e objeto s~o
independentes, concretos e completos.

Em Hegel 2 objetiv~dade é comparada com o ser, a existência
e a realidade efetiva, e a passagem à obJetividade é comparada a
passagem à existência e à realidade efetiva.

A unidade s6 essêncial da subjetividade e da objetividade é

o.fundamento da existência. Por unidade essêncial entende Hegel
apenas a conex~o dos doi's lados do conceito que s~o reflexos
apenas em sl mesmo.

O objeto é ser imediato, isto é, a objetividade refletida
em s( mesma, e é ao mesmo tempo totalidade e diversidade·de seres
distlntos, sendo cada um para sí também uma tot~ljdade.

Exa~ament~ na passagem cara a idéia temoG a i~entidade
~ujei~o-objeto, já que. a idéia é a unidade da subjetividnde e da
obj et iVI dad e ".



131

Uma vez enfatizada a importSncia da filosofia Hegeliana na
r~tomada da ontologla, devemos responder a segunda indagação,
isto é, qual a relação entre a filosofia Hegeliana e o método em
Marx, que será objeto de item mais adiante. Antes porém, devemos
discutir a existência e a natureza da ontologia e o método em
Marx.
6.6- Ontologia em Marx

Duas características marcam a obra de Marx, trata-se de uma
ontologia do ser social, sem contudo tratar a ontologia de forma
autônoma, isto é, não discute em momento algum, o terreno em
que si~ua a discussão: lógica, gnosiologia, atc. Em parte esse
procedimento se deve a influência do pensamento Hegeliano, e em
parte a própria forma de abordagem a partir de uma análise
histórico- crítica.

A pOSIção de Marx situa-s~ entre uma crítica
idealista da filosofia H~geliana e uma crítica
macanicista do materialismo de Feuerbach.

ao aspecto
ao aspecto

Já em sua dlssertaç~o de .doutoramento, onde assume uma
posiçãQ contrár~a a crítica de Kant cerca da prova ontológica da
existência de Deus, fica patente a importãncia atribuída por Marx
a realidade social como critério de existência dos fenômenós
sociais.

A partir da crença na concretude das existência~ sociais,
defende a investigaç~odestas no plano ontológico, mas critica as
forma~ de investi~a~ão ontológica obaséadas em esquemas lóg1co~,
no estilo Hegeliano.

Nos manuscritos econômico-filosóficos as categorias
econômicas aparecem como base da produção e da reprodução da vida
humana, tornando possív~louma descriç~o do ser social em bases
materialistas, Jogando por terr~ a divi~ão tradicional entre
natureza e sociedade.

Nesta colocaçâo o trabalho aSbUffie o papel de
rundamental, Já que é o elo de 110aç~o entre o
natureza, e entre os homens enquanto seres socialS.

A onL ;091a db ser social de Marx, pressupOso a existência e

categoria
homem e a
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o rel~clonamento com a natureza orgânica e inorgãn1ca, e
que o ser SOCIal somente passa a eXIstIr após o

tranSformar-se qualitativamente em trabalho
pr-e ssupõo a Inda
trabalho humano
teleológico.

Cemo em Hegel, a
motor do processo de
diferentemente de Hegel
passagem de um estágio a

contradiç~o é fundamental como elemento
desenvolvimento das categorias, mas

a contradição n~o
outro, mas acontece

se dá apenas na
no interior dos

processos.
Do ponto - de vista métodológico, separa Marx os níveis

ontológico do simples nível de apreens~o da realidade, isto é,

separ~ a ~xIstência do ser social da simples maneIra ~e conhecer
o ser social, este existe independentemente de ser conhecido oU
n~o.

Na lntroduç~o de 1857 fornece Marx indicações sobre a forma
de acercar-se da realidaóe. Neste sentido afirma que ao tomarmos
-a realidade de forma como nos 6 imediatamenle dada, ou mesmo
tomá-Ia através de simplificações estar.emos fadados ao fracasso,
Já que o máximo que obteremos serão meras representações da
r-ea I idade.

Outra característica importante no método Marxi~ta é a
hierarquia ontológica das categorias, isto é, algumas categorfas
detém o primado ontológico sobre outras, no sentido de que a

categoria prioritáfia ontologicamente entre duas categorias é

.aquela ~uepode existi~ sem que a outra ainda exista.
Segundo 1'larxo método correto portanto seria \)de dupla

via, isto é, em primeiro lugar a obtenção de abstrações
sistematizantes e parciais da realidade e em-seguida o caminho de
vo 1ta conduz indo a l'epl'cjuÇ~odo concreto no pensament

6.7- Método em Marx
~arx p6uco escreveu sohra a quest~o de seu método -3 análise"

em si, o que tem suscitado as mais diversas \ ính as de
interpretaç~o cerca de seu m6todo.

Otm~to bás 1co escr- 1te por Narx. SObl'G sua métJG~_,) 109 ía , ou
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pelo menos o que malB indicações fornece sobre seu método é sem
dúvida o texto publlcado sob o título de "Introdução à crítica da
EconomIa Política" de 1857.

Este texto contém três pontos dignos de relevância para a
compreensio do método marxista de análise: uma crítica ao método
tradicional da economia política, uma demarcação fundamental
entre seu pensamellto e a lóglca Hegeliana, e uma exposiç~o sobre
seu próprio método de análise.

A crítica de marx a análise t~adicional da economia política
centra-se no método de obter abstrações· a partir do real e
acredItar que estas abstrações representem o real em sua
concr-e t.udo, isto é, em suas mü Itipias det.erminações.

Para marx, o real como ponto de partida é abstrato, porque
alnda n~o determinado .ao nível do pensamento; o· real é

simplesmente ser. SC E-BfBLIOTECA
lio processo de análise da eccnomia tradicional, o caminho é

um distanciar-se do concreto, é o afastar-se rumo a relaçôes
fracamente determinadas. Tal processo produz relaçôes for~ais
externas ao conteúdo, situa-se portanto ao nível do

entendimento-"Parece correto começar pelo real ~ o concr~toJ pelo
que se supõe efetivo; por exemplo, na economia, partir da
população, que constitui a base e o sujeito 00 ato social da
produç~o no seu conJunto. Contudo, a um exame. mais atento, tal
l~evela-·sefalso.

A popul ação é uma ab st.r-a ção quando por exemp 10,· de ix amo s de.
lado as classes de que se compõe.

Por sua vez, estas classes serio uma
ignorarmos os element6s em que se baselam,
trabalho assalariado, o capitalr etc.

Estes últimos supõe a troca, a
pre~os, etc. O capital, por ·exemplo,
assalariadó, sem o valor, sem o dinheIro; sem os preços,
Qtc."(Marx; 1983, p. 89).

Retornando a linha proposta

palavra 5ca se
por exemplo, o

divic~o do trabalho, os
não é nada sem o trabalho

consi~tiria portanto o método em
no início deste item, em que

Marx? ~ bastante 6bvio para
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Marx que o princípio de tudo é o real, isto porque a realidade é

determinada e estruturada e é possivel de apropriação pela razão,
mas o concreto pensado em princípio mostra-se apenas abstrato e
nada de determinado pode ser.

O movimento portanto deve ser o inverso da economia política.
.tradicional, a partir do real, são obtidas categorias mais
simples e po~tanto menos determinadas e então a partir da!, o
retorno ao concreto feito no sentido da construção de categorias
cada v~z mais determinadas de forma a obter o real a nível do
pensamento de maneira plenamente determinada.

Imp'ortant8 frisar a necessidade da anteriorIdade das
categorIas ao nível do re~l que ser~o ~econstruídas no
pensamento, isto é, apenas o que Já ex!ste de forma determInada
na realidade pode existir de forma determirlada no pensamento.

Por outro lado as abstraç~es mais gerais objeto de um
primeiro passo em busca do conceito somente podem. ser
identificadas quando o concreto está mais desenvolvido, isto é,
quando o traço eleito como existente em geral aparece como comum
a vários elemen~os estudados.

Em suma o método de Marx sup~o Como ponto de partida e de
chegado o real, mas na partida o que se possui s~o apenas
categorias simples que serão enriquecidas ao proceder o caminho
de volta ao real de forma a obter-se os conceitos.

~'possivel entretanto que em mUItos casos a categoria mais
sím~las que é determinante em uma situ~ão no tempo, no passado
esteja presente deforma secundária.

Uma pergunta p00eria ser colocada, ora, se o real é

totalidade por que não apreender-se o real de uma vez apen~s?
.simplesment~ porque o real ri~o nos é dado na forma de uma
~st~utura capturável em suas partes; mas como unidade, ou S0.la

como sintese de múltiplas determinações. Exista portanto todo .~
trabálho inicial de análise do real de forma a obter abstraç(,
que serlo posteriormente enriquecidas.

Uma ~ez colocada em termos gerai~ o método em Marx, devo ..•
prosseguir, desenvolvendo algumas ob~ervações mélodoJóg·' ~B
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obtidas a par-t í r- da visão do conjunto de "0 Capital".
Obviamente não se pretende aqui analisar obra t~o complexa

como esta, mas tão somente em rápidas palavras reforçar o que até
agora foi dito sobre o método em Marx.

Conforme sabemos "0 capital de Marx estende-se ,por três
livros- Livros I, 11, e 111, que representam conforme nos
referimos anteriormente três níveis crescentes de efetivid~de e
clareza, isto é, a partir de uma abstração inicial, Marx caminha
no sentido desenvolver categorlas cada ve~ mais elevadas no
sentido de realidade até construir a totalidade da economia.

De 'acordo com Lukács o livro I, embora tenha como pano de
fundo a totalidade social trata de atos individuais. Têm portanto
um certo grau de abstração e formalidade. \

Lukács utiliza como exemplo para Ilustrar esta posição o
fato de que ao nível do livro I, a forma natural do produto-
mercadoria, não,é relevante, isto ,é, as leis descritas neste
nível valém para qualquer tipo de mercadorIa.

~firma Lukács no entanto ~ue 3 nível individual, não
necessárlamente à venda de uma mercado~la, segue-se a compra de
outra mercadoria, portanto o processo em termos gfob3is é
diferente daquele tomado em níveis individuais.

No livro 11, são assimiladas as abstraçces do livro e são
construidas novas abstrações: a reprodução simples' sem
acumulação, e somente a partir daí, os esquemas de reprodução
amp 1 i ad a .

O livro três por sua vez compreende a investigação das leis
que regem os comporta~entos individuais, entretanto,
diferentemente do livr6 1, a partir de uma visão global destas
feis no conjunto.

Devemos part. ir a901'a para uma an á 1 i se dos pr inc ipa is pontos
de convergênCia e divorgência entre a' dlalét..icaem Hegol e em
l'lal'x.

6.8- Iri a l é t t ca em Heqe l e i'lar>.:
A dj~létlca em Begel e em Marx possuem pon~os de
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contato e pontos de djscord~ncta.
Conforme vicios ambas lidam com argumentos ontológ1cos, lidam

portanto com a adequaç~o sUJeito-objeto.
~ exa~amen~e na forma de lidar com o argumento ontológico

que acontecem as diferenças entre a a dialética de Hegel e Marx.
Conforme vimos a lógica hegeliana é o mos~rar-se do

conceito, é o conceito desvelando-se, pondo-se para fora em suas
determinaçôes, de forma que. o conceito é ao mesmo tempo
subjetividade e obJetiVidade, ao alcançar o nível da idéia,

Es~a vis~o é en~endida por Marx como um idealismo, no
sen~ido.de que o real é resultado do pensamento- "Eis por que
Hegel caiu na ilusâo de con6eber o real como resulLado do
pensamento que par~indo de SI mes~o, se aprofunda em si mesmo e
se movi~enta por si mesmo; ao passo que o mé~odo que corisls~e em
elevar-se do abstrato ao concreto é, para o pensamento, apenas a
maneira de se apropriar do concrG~o, de o reproduzir na forma de
conc~~~o pens~do; porém n~o é este de modo nenhum o processo de
gênese do cor.cre~o·em si"(}dem, ibidem, p. 90),

A ques.tão é no mínimo compl í cada e a anál ise das suti loz as
que se encontram por ~rás des~a diferença entre Hegel e Marx
extrapolam em muito o objetivo a que ora nos propomos; no entan~o
colocaremos alguns pontos no sen~ido de explicitar melhor a
que s t.ão.

De acordo com Ruy Fauslo(1987),' a 'adequç~o sujei~o-objeto
compo~ta duas passagells ou transgressões se raciocinarmos em
tormos do~ ljmi~es do entendimento.

A primelra passagem vai da subst~ncia como apenas
pos~lbilldade para esta como existência efetiva.

A segurtd~ passagem vai da subst3ncla como existência efetiva
par?' a existência como necessidade.

Ainda utilizando o argumento de Ruy Fausto vemos que em
termos de posiç~o' e pressuposjção, a prjmeira p~ssagem
corro ~onderia a passagem de um primeiro ~omento de si~ples
deter~inaç30 sem posição para um momento de determinaç~o e
pOS1Ç~0 e a segundapas~agGm corresponderia a rOBiç~Q da
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posição, isto é, a posição como sujeito que peie determinaçeies.
A di f'erEmça entre as dialéticas de Hegel e Marx, estarla

princIpalmente na f or-m a como se dá a ut iI iz aç ão do argument.o
ontológico. . !

Em Hegel a passagem Ee dá do subjetivo ao objetivo pela
redução, conforme vimos anteriormente do objeto à pura forma,
ís~o é, a pura objetividade, conforme observa Ruy Fausto-" ...as
cr(ticas ao idealismo hegeliano como um idealismo em que o objeto
é absorvido pelo sujeito, mesmo se limitadas ao momento da idéia
absoluta, seriam injustas .... Esse objeto ao qual se adequa a
idéia é um obJeto puro ou reduzldo"(Faust,o; 1987, p. 170).

Por butro lado a adequação em Marx, se dá de forma
diferente.

Em marx a pOSição objetiva depende do objeto,
n(vei do pensamento oobJetQ permanece apenas

isto é, ao
como pOSIção

subjetiva se ao n(vel do obJeto não acontecer a passagem de
.pressupos ição a pos ição ..

Em termos mais simples isto significa que o Objeto somente
poderá estar posto ao n(val do pensamento se estiver posto ·ao
nível da eXIstência.

Na verdade isto, de carta forma significa a colo~ação de
Marx que a e><lstência preexiste a consciêncIa. Exemplificando: só
podemos deduzir a
ob j et.ivo.

Assim, se o valor existe a nível da consciência então deve'

idéia de valor, se esta ex1s~ir a nível

existir a nível objetivo, mas o contrário .n~o é verdadeiro.
Conforme resume Ruy fausto a adequação sujeito-objeto em

Marx se dá através de. um argumento ontológico subjetivo e um
argumento ontológito objetivo, 0~quanto em Hegel esta adequação
se dá através de um argumento~su! ,t.ivo e um argumento ontológico
t-ambém sub.j et, ivo , ist.o é, em !':arx se o coj et.o está posto ao
nível do pensamento, então necess~riamente est 1-á posto ao neve)
da objetividade;
ontologia.

Em Hegel por outro lado a ontologia está presente em todo o

em outras palavras, a adu'luação implica em
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caminho de desvelamento do conceito até o objeto; portanto é a
ontologia que implica adequaç~o.

Discutidos alguns elementos que diferenciam as dialóticas de
Begel e Marx, discutiremos no Item segUInte elementos que
diferenciam a lógica formal e a dlalética.

&.9- Lógica Formal e Dialética
Uma vez colocada de forma resumida e bastante superficial

alguris traços das Dialéticas Hegeliana e Marxista, podemos agora
discutir pontos de divergência entre a dialética e a lógica
formal. Isto deve nos fornecer elementos adicionais para uma
crítica métodológica a economia neoclássica, que será objeto do

",item seguinte. \
Na lógica tradicional existe uma diferença clara entre o

~ujeito cognoscente e o objeto do conhecimento e a lógica se
define como um conjunto de regras para dirigi~ o pensar.

Os obJetos da realidade são caractGri~ados por· suas
essências e os enunciados constituem a base do raciocinio lógico.

Um enunciado é composto de sujeito e predicado, que liga-se
ao sujeito como uma qualidade que lhe é atribuída.

Os silogismos constituem o caminho pe19 q~al a raz~o
desenvolve-se em busca de conhecer a r~alidade concreta.

O raciocinio lógico SUJeita-se a regras .e princípios tais
da identidade, da não contradição, do terceirocomo: prIncípio

excluído etc.
Os termos são os elementos constituti~os do discurso 16gico,

-e.representam conteúdos da reàlidade concreta.
Os termos ou conC01"tos são encarados sob dois pontos de

vista: da extensão e da compreensão.
Por ext.onsão entende-~e o conjunto àe 091'es

são designados pelo têrmoem quest~o, e por
conJunto das qualidades que o Obj9to ou ser possui.

A 16gica formal tem como um de seus princípios que extensão
e compreensão variam inversamente, lsto é, quanto maior extens~o
pOSS\.l i um têrmo me~,or compr-e esão de 1e se extra i e v ice-versa.

ou objetos que
compreens'ão o
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Um têrmo maIS extenso que outro engloba este e a relaç~o que
existe entre os dOIS é de gênero (têrmo maIS extenso) e espécIa.

DefinIr um obJeto signifIca enumerar tod~s as suas
proprIedades, IndIcando ao mesmo tempo todas as classes as quais
o obJeto pertence.

Para efeito de simpliflcaç~o as ~efinições na lógica formal
s~o pelo gênero próxImo e pela diferença específIca, isto é, para
definir um objeto deSigna-se o gênero ao qual pertence
acrescentando do atributo que o caracterIza.

Os atributos e espêcies dos objetos e seres são divididos em
duas classes: os atribuLos essênciais e os atributos acidentais.
A definiç~o na lógica formal visa a essência dó objeto, daí ser
fu.ndamenta 1mente uma Ióg ica d a essênc i a. BCME - BIBLIOTECA

Assim coristituida a lógica formal deixa em aberto· as duas
extremidades da cadeia de definições: o indivíduo e o gênero- " o
indivíduo permanece indefinível, VlStO sua compreensão, ser
indefinida e sua extens~~ ser nula ...No cume, os gêneros são
constatados e não se definem. A comp~eensãQ deles não é

ana l í eávo L, PC?is é nula., Desse modo, o ser não é
definível"(Lefebre; 1987, pp. 140-141)~

A ·Iógicaformal trata com conceiLos que designam realidades
imutáveIS constantes que são classificadas segundo um conjunto de
quaiidades superpostas, exteriores.

Os juíios são enunciados em que ·se atribui qualidades a um
au.j e it.o e podem ser de· do is tIpOG: ana I it ICOE:, quando o pr-o d icado
p~rtence ao sUJelto (lhe é jnerente) e slntético quando a~ribui
uma nova qualidade ao SUJeito.

Segundo a lógica formal os conceitos antecedem aos Juízos,
isto é, primeiro são pensados os termos e em seguIda as

·propos 1çê5es.
O objetivo do conheCImento é obter novos conheclmentos

através de proposiçBes conhecidas e os siloglSMOS são o meio de
obtenção destes novos conhecimentos.

O sitogismo da lógIca formal desenvolve-se do ponto de vista
da extensão dos conceitos, isto é, tem Implícito em si o
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princípio de que o que se afirma de todos os membros de uma
classe é valido afirmar-se para cada membro da classe.

Neste ponto de vis~a os silogismos da lógica formal s~o
tautol6gicos "Em outras palavras: cada gênero possui uma
essência e toda espécie desse gênero possui as características e
propriedades inerentes à essência determinada. Sob esse ãngulo, o
silogismo expressa, como já vimos uma l6gica da ess8ncia"(ídem,
ipidem, p. 155).

Fjnalmente é importante frisar que a 16gica tradicional
distingue o pensamento da obJetividade, isto é, não se expressa
ao nível ontológico mas ao nível gnosiológico, em outras palavras
não trata- com a realIdade mesma, mas simplesmente com
representações desta.

Uma vez colocada" de forma resumida
característicos da 16gica formal podemos retornar
propomos algum~s linhas aCIma, isto é, onde
residiriam as diferenças en~re a lógica formal
dialética e em que sentido se relacionariam.

Em primeiro lugar diferentemente da 16gica for~al a
dialéti~a supõe a identidade entre subjetividade e objetividade.

- Pretende portanto não uma atitude de descrição aproximativa
da realidade, mas explicar a realidade, isto é, tem uma
pretensão ontol6gica.

Em segundo lugar' a dialética encontra a totalidade tanto no
individual como· no particulart ao contr.ário da lógica
tradicional onde individual e particular relacionam-se de forma
hierárquica, como instãnciasno processocognitivo.

A 16gica tradicional tem por objeto a realidade cindida em
essênçia e aparência e portanto exclue o conteúdo do
desenvolvimento l6gico, extendendo o pensamento ao nível do
entendimento e portanto ao nível apena8 formal, e por isso detem-
se ao'nível das relaç5es oxternas en~re os obJetos n~o captando
no conceito a contradiç~o in~rínseca, mas apenas a pura
identidade va~ia.

os' traços
ao que nos

precisamente
e a16gica

Por ser uma lógica de conceitos estáticos, e por excluir a
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contradiç~o, nos moldes dialéticos, trata com conceitos que
dizem respeito as essências imutáveis dos objetos e é incapaz de
captar o movimento ao nível do peTlsar e portanto v@ a natureza
como uma realidade dada de uma vez por todas, estaticamente.

A contradiçaó nos moldes dialéticos n~o atinge o princípio
da não contradição da lógica formal, pois situa-se ao nível das
significaçBes pressupostas- "Se a doutrina da potõncia e do ato
se exprime por um discurso quase contraditório, a lógica da
pressuposição/posição não se choca sem mais com o prirlcípio da
identidade: se a contradição em que se refugia Aristóteles não é

exatamente aquela a que faz apelo a lógica formal, a contradição
que He001 ac6lhe não é exatamente aquela que a lógica formal
recusa"(Fausto~1987, p. 153).

A contradição dialétlca não é contradiç~o entre dois
~ontraditórios postos como na ló~ica formal, mas entre algo
pressuposto e este mesmo algo, posto.

A dialética pretende ser a própria realidade em proceso ao
nível do pensamento. Como pensamento que expressa uma realidade
em processo, reflete urna realidade não apenas atual mas um devir,
ou n~ linguagem deRuy Fausto(1987>, expressa a pres~uposição
também ao nível da objetividade.

A dialética é portanto posiç~o e pressuposição não só ao
nível do pensamento mas ao nível do real. Isto significa que as
regi5es de sombr~ da dialética são inerentes a próprIa natureza
do discurso dlalético e tamb~m do mundo concreto.

Entender a dialética nêste sentido, isto é, no sentidd d~
identidade sujeit%bjeto e ainda o universo dialótico como
universo de pressuposi~~o/posição, é admitir que o pensamento é

~ambém c~paz de posiç~o, isto é, de objetividade e que o objeto
pode possuir simp10s determinações, isto é, que o objeto pode ser
presGuposto.

Em que sentido se poderia pensar ent~o a realidade objetiva
como so~ente pressuposta? Imaginando co~o obJe~ivamente
pressupostas as coisas que n~o estâo ainda pl0n~mente postas mas
que existem simplesmente como determlnaçBes popsiveis, ou ainda
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simplesmente como a negaç~o do objeto posto, já que " A
p~ssibllidade é 'uma das formas de negação. O pressuposto não é

sempre o objeto possivel, mas ~ sempre o objeto negado. A negação
pode ser ausêncIa de posiÇ!o e neste caso ela remete a
possibilidade. Mas pode ser propriamente negação, desalualização
do objelo posto pelo objelo posto" Cídem, ibidem, p. 177).

Em qualquer hipótese no entanto é somente admitindo a
pressuposição no universo dialético do pensamento e do concreto
que se.faz possivel entender.o movimento do real e principalmente
do real social.

Po~ outro lado a lógica formal ou ainda o entendimento,
lidando apenas com posição, não é capaz de captar nem o
movimento, nem lampouco a rea~idade, Já que esta .possui também
pressupóstos como determinações, como bem coloca Ruy Fausto: "O
mundo contém também o ex1stente não-existente. E se tomarmos
esses roais possiveis como aquilo de que não se pode falar, Jato
ia,é aquilo que não se pode dizer claramente, se pode falar
daquilo que não ,se pod.e falar. E falar não na forma do
provisório ...Os .alicercerces fazem parte do edifício na forma não
pr-ov í cor t a de pressupostos"Udem, í b idem , pp. 155-155).

&.10- Economia clássica, Economia neoclássica, Economia Marxista:
Continuidade ou inflexão.

Chegando a este ponto .reunimos 'condiçBes para Proceder uma
-,
crítica ~ economia neocláss~ca do ponto de vista métodológico.

Dividiremos a explanação em trôs momentos: no primeiro
rnoment6 discutiremos em que medida se pode falar em continuidade
ou ruptura entre a economia clássica e a economia neoclássica. Em

.um segundo momento discutiremos a relaç~o entre a economia
mar~ista, e a economia clássica. Finalmente em um terceirc)
momento discutirenos a naturez~ do antagonismo'entre a economizo
m arx i" st.a e a econom ia 'neocI á ss i ca.

Em primeiro lugar devemos discutir em que sentido pO~d-S~
falar em ~ontinulmos ou descon~inuismos entre as teoriaD clássica
~ neoclássica.
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Podemos nos referir a um relativo contlnuismo 8ntre estas
duas teorias no que conC9rne a aproximaç~o em termos
mótodológicos das duas, teorias. Se ó ,possível classificar as
teorias do ponto d~ vista métodológico, podemos colocar a teoria
clássica como predominantemente empírica e a teoria neoclássica
como fundamentalmente afetada de positivismo.

Já tivemos oportunidade, em seções anteriores, de discutir
de forma mais aprofundada as características do empirismo e do
positlvismo. No entanto é importante que se adicione mais um
dado: ambas acontecam ao nível do "entendimento". O que isto
significa'?

Confo~me tivemos oportunidade de observar ao 'discutirmos
aspectos da filosofia de Hegel, o pensamento caminha através de
contradições que a sí mesmo coloca e em seguida avariça, pela
superaç~o desta contradiç~ó ru~o a outra contradiç~o, de forma
que, através de contradições e superações sucessivas alcança a
yerdade, que é a idéia absoluta.

Portanto ao ,longo do caminho q esp(rito encontra-se em
diversas fases: consciência, consciência- de-sí, ra~~o
observan~e, raz~o operante e razâo unificante.

Estas fases vâo de certa forma corresponder a diferentes
posições com relação a objetividade.

Para Hegel as posições do p~nsamGnto em relação a
'objetividade são: metafísica, em~irismo e filosofia crítica e
finalmente 'a terceira posição que é o saber í medí ato ,

Comp se caracterizaria.o entendimento?
O entendimento inicialmente surge ao nível da consciência,

reaparecendo mais adi~nte ao nível da razão observante.
Nesta fase a tonsciência observa e experimenta. Seu objetivo

ó encontrar a certeza- de- si, no outro.
As o?eraçõ~s do entendimento partem da descrição da

natureza: é a procura de traços que IdentIflquem o objeto de
forma a distigui-lo ou compa~a-lo com os demais. Em seguida vem a
fas6 declassificaç~o; nesta fase a consciência procur2
distinguir entre os C8racteres do objeto, aq nles considerados



, > 144

essênclals daqueles slmplesmente acidentais.
Na sequêncla vem a fase da elaboração de leis que formulam

reiaçôes entre os diversos momentos da coisa descrita e
finalmente vem a experimentação, onde o objetivo é de~cobrir as
puras condiçôes da lei. Até este ponto podemos ~alar de
empirismo. A medida que a consciência enreda-se em leis cada vez
mais abstratas elilninando a aderência ao ser determinado, então a
consciéncia aproxlma-se do que seria uma consciência positiva.

·Podemos portanto, falar de um continuismo métodológlco
relativo entre clássicos e neoclássicos em virtude de que em
ambos os casos o pensamento não ultrapassa o seu momento lógico
abstrat0 ou intelectual, conforme coloca Hegel- no pensar
enquanto entendimento, alem-se a .rígida determininidade e à sua
di,ferença relativamente as outras; uma tal abstração'limitada
~urge ao entendimento como subsistirido e existindo por siCHegel;
1988, p. 134).

Em que medida por outro lado, podemos falar em difepsnças
entr~ a abordagem clássica e a neoclássica.

Em passagens anteriores discutimo~ como a partir das
modiflcaçôes que vão Ocorrer ao nível dasrelaçôes de ~rodução,
o empirismo degenera em positivismo até alcançor ci positivismo
lógico, onde se substitui o mundo real· pela realidade constituida
aparti~ de enunciados apen~s formais, isto é, que guardam muitas
vêzes ap0~as poucas semelhanças e~~ a realidade.

Em outras palavras se o empirismo da economia política
clássica continha momentos de vivo senso de realidade

.demonstrada nos escritos deSmith e Ricardo, esta realidade no
entanto, torna-se cada ~e2 mais distante a partir de Stuart Mill.

Este senso de realidade que permeava os escritos dos
economistas de tradiçâo clássica é precisamente o elo que liga
estes economistas ao pensamento economico de ~arx.

Harx, como Hegel l·idam com a dlaiéti.ca com fjns ontológjcos,
conforme ~oloca Ruy Fausto, Begel jnveste a dialética na .ló~jca e

Marx investe a dialétlca na aconomia Política.
Tanto Hegel como Marx, n~o desprezam o momento do
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en~endjmonto, como uma prImeira aproximaç~o a realidade.
A diferença 'fundamen~aJ en~re a dialé~lca e o empirismo é

que e nqu ant.o o emp ir ISIIlO vê nas. re 1 aç õe a e I e is encontradas seu
produto acabado, a dlalétlca encon~ra aí o seu ponto de par~ida.

Finalmente em que medIda podemos falar de uma rup~ura
me~odoló9ica em Marx? ou ainda em que medida podemos falar de uma
diferença do ~é~odo Marxis~a de abordagem da realidade em relaç~o
ao mé~odo utilizado pelos clássicos e neoclássicos? Exa~amente
por abandonar o caminho da gnosiologia e enveredar pela
ontologla.

Partindo do legado clássico que si~ua-se ao nível do
en~endimento e prossegujndo de forma a reconstituir o concreto ao
nível do pensamento, Marx n~oiitua suas categorias ao n{vel da
represen~aç~o da realidade, mas ~ra~a com concretudes ao nível do
pensamento.

Par-a concluir devemos jus~ificar o t.e or- de' nossa cr r t.f ca ao
'mé~odo .neoclássico, estabelecendo em que medida o entendimen~o
falha ao tentar cap~ar a realidad~ através de leis.

Conforme vlmos acima o entendimen~o ao c~assificar as
coisas, obJetos do pensamento, o faz elegendo características
essênciais relativamen~e a ou~ras consideradas aciden~ais.

o primeiro probl.ema que surge é como entender que os
conceitos ao nível do ent0ndimentc'con~ém a realidade, se est.a

'realidade es~á mutilada ao n(vêl con~eitual. Em ~egundo lugar
como aceitar que os elemen~os eleitos como'elementos essênciais
para a consciência s~o elementos essências também para a coisa
obje~o da observação?

Assim ao eleger signos caracter{aticos dos· objetos, enreda-
se o entendimento em um problema. O signo característico é uma
detefminidade universal, pois' cont~~ os momentos do particular e
do universal.

o pensamento por t, ant.o , osc: 1 i a
universal e esbarra no gr~nde engano de
en~re coisas fixas, quando na verdade
as diversos momentos de~ cOisas.

entre ° e o

im~ginar es~ah0lacer
estabelece rei ~es

leis
ent.-re



7- NOTAS

(01)- O têrmo é utilizado no sentido Hegeliano.
(02)- Para Bacon, as palxôes atrapalham a obtenç~o do

conhecimento,. porque agregam tendenclosidade.
Corresponderia em certa medida ao conceito atual de
Ideologia.

(03)- Corresponderla ao próprio processb político.
(04)- Por projeto de ciência entende-se n~o apenas o conjunto das

clênclas', ou estado da arte, mas também a forma como esta
CiênCia é produzida, além da própria demarcaç~o do que é

clentífico ou não. Por projeto de ciência da modernid~de
ente~de-se todo êste conjunto .a partir da era moderna.

(05)- Nêste contexto entende-se neutralidade como a possibil idad~
de produzir ciência destituída de componentes Ide61óglcos,
ou mesmp Juizos de valor ..

(06)- Referimo-nos aos· flsiocratas e mais específicamente
Quesnay.

(07)- Por paradigma entende Kuhn realizações ~lentíficas que
.partilham de duas caracterfst'lcas: são suficientemente sem
pre~edentes para atralr um grupo duradouro de partldárlos e.
suficientemente abertas para qUe o grupo de se~uldores
possa resolver os problemas concernentes aquela área
clentíflca.

'(08)- Este ponto sObre o papel e a.lmport§nca da linguagem no
processo do conhecimento é ressaltado prlnclpalmente no
pos i t.t v i srao lógico do círculo' de Viena, que pr t cr-r z a no
processe de construção científica, o edifício lógico,
construído sObre as sentenças protocolares, Justificadas
pela experi&ricla.

(09)- O conceito de forma não fica suficientemente explícito 'na
obra de Bacon. Alguns intérpretes aproximan-no ao cohcelto
de propriedades primárias da matéria, que são: D extens~o,
a figura, o nUmero e a lmpenetrabil1dade. Como define o
próprio Bacon: nAlnda que na natureza nada malS exista que
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corpos individuais que produzem ~los puros individuais
segundo uma lei, na ciência esea mesma lei, bem assim a sua
lnves~lgaç~o, .na descoberta e expllcaç~o, que se constitui
no fundamento para o saber e para a prá~lca, pelo nome de

I

forma entendemos essa lei e seus parág~afos; mormente
porque ~al vocábulo é de uso comum e se tornou familiar"
(Bacon; 1984, p. 94).

(10)- Por proce~so la~en~e entende ~oda geração ou ~ransrormação
de corpos: ~ransformaç~o esta, perceptível pelos sentidos
ou n~o: e por esquematlsmo la~ente, entende "as verdadeiras-
contexttiras dos corpos e seus esquematismos de que dependem
tôdas as propriedades ocultas e como se cos~umam chamar
propriedades e virtudes específicas das coisas' e, donde
também se re~iram as normas capazes de conduzir à qualquer
alteração ou ~ransformaçãoH(rdem, ibidem, p. 100).

(11)-- O conhecimen~o vulgar é dividido em quu~ro obje~os: a
forma, a causa eficieritee a causa final. A forma é

considerada impossível de ser conhecida: a causa eficien~e
e a ma~érla(causa ma~erlal) s~o' estudadas de forma
superfiCial, sem que se u~llize o
la~en~e; e por fim o es~udo da causa
que beneficia a clência.

(12)- As tábuas s~o elaboradas à par~ir de insL§ncias
verlficadoras que s~o de dois tipos: QS que geram as't~buas
de primeira citação, que s~o: inst6ncias conformes,
inst§nci&s' negativas e inst§ncias de veriricaç~o de
intensidade; e' as inst§ncias prerrogativas que se
subdividem em lnst§ncias lnformativas(m número de vinte) e
Ins~§ncias práticas(em número de sete).

(13)- Bacon cita como passos-da t ndu ç ão . adm í v r ncu los à indução;
retificação da lnduç~o; va~lação da 1nvestigação segundo a
natufeia do assunto: prerrogativas da natureza(ordem de
inves igoção): Iimites da investlgação(3inopse de tôdas as
n at.ur-c-z as do un i verao i : de-du ç ão ~ prática: pr-e p ar-at.r vo s da
inve< -Igação; e por f1m escala ascendente e descendente dos

sentldõ de processo
f(nai mais corrompe
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élxlomas.
(14)- Interessante lembrar a visão particular de Maquiavel frente

a dualidade fortuna-virtude. A fortuna, de ímpeto
incontrolável, representa uma (orça capa~ de di~por de
metade das a~ões humanas, sobrando à virtude apenas a'outra
metade.'

(15)- No cerne desta colocação encontra-se a polaridade entre
soberania e liberdade, já referida anteriormente.

(16)- Como podêres lntermediários cita a nobreza e o clero, e as
cidades com seus privilégiOS.

(17)- Referimo-nos a economia polítiva clássica
(18)- Esta idéia com o passar do tempo vai associar-se a

remuner~ção do proprietário, não pelo trabalho dêste, mas
pela posse do capital. Esta modificação acontece à medida
que distancia-se com as modificações quantltativ~s e
qualitativas do procésso de acumulação, o va lor- da fatia do
capitallsta_, do valor do ieu ~erdad~lro esfOrço individual
de produ~lr. Nesta fase das relações 4e produção é
lnc6erente 1~a9inar-~e, na sbci~dade francesa, ainda
predominantemente feudal, o conceito de lucro"associado à

remuneração da propriedade do capital, já que o
capitalismo em sua fase nascente, ainda não concentrara

-lntegialmente nas mãos da classe capitalista a posse total
.dos meios de produção.

(19)- Na riqueza das naçõe~ a concorrência pode ser encarad~ como
a própria 6bjetivação econômica do sentimento egoísta,
resultado em benefício coletivo.

(20)- E~ outras palavras, nem sempre a realidade corresponde à

teoria em virtude das causas 'pe~turbadoras, o que torna
difíClI contestar ou não uma teor,ia, Já-que é impossível
determinar-se q~al ~ origem da im?e~feição: a teoria que
não está completamente determinada ou a, realidade que
contém determlnidades não contempladas te6~lcamente. Ora,
no fundo representam'a mesma coisa, uma realidade teórica
desejável, por Cons~ltu1r a base ideológica de determinada



classe social em conlraposição a uma realidade concreta,
pura elteridade, que teima em flu1r para além dos domínios
t.eor-é L 1coa.

(21)- Importan~e observar que o predicado é vis~o como uma
,

qualidade atribuída éxternamente ~o sUJeito.
(22)- A subst§ncia corpo é a causa das sensaçôes,

sentimentos, e a subst~ncla mente o
por excitar os

recipiente das
sensações.

(23)- Este é o racIocínio de Stuart Mill, que dá a base para sua
preferência pelo método a priori no e~tudo da economia como
também permite eleger o princípio da utilidade· como o m6vel
da ação econômica do ser humano. \

(24)- Para Stuart Mill, a diferença entre arte e ciência é que:
caberia a arte não à c r ê nc t a " ditar regl~as de conduta. O
objetivo da ciência seria descobrir leis e colecio~ar
verdades.

(25)- Stuart Mill parte de uma baSe naturalista para explicar o
ser social, deixando um hiato ~ntre o ser natural e o ser
~ocial .Esta visão de certa forma cove~ge .para o pensamento
de Bentham, onde a sociedade é simplesment~ uma soma de
indivíduos que possui uma definição abst.r-at.a .

~2ó)- A criação do home~ econômico te6rico acontece a partir d?
surgimento do homem econômico real, objeto do capitalismo,
no ~ual se cristaliza um nôvo sUJeiLo em substituição ao
Sujeito humano: o Capital. A coisificação do ser humano
corresponde a personifi~ação do capital.

(27)- Ruy F'austo identifica o posto e o pressuposto com o dito e
o n ( dlto respectIvamente, ou ainda como obscuridade e
c 1 ar 2: •

(28)- A L lradição na lógica formal acontece entre dois
corrt.: •.ir'ios postos. Na d í a l é t t c a a contradição é. entre o
posto e o seu contrário, isto é o pressuposto.
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